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Agora em setembro é lançada a primeira coleção 
primavera/verão 2015 da IMOA, Clothing for All, 
uma marca portuguesa que decidiu criar vestuário 
ergonómico a pensar em TODOS.

Parte da vida de qualquer ser humano, seja uma 
pessoa com deficiência ou não, a sexualidade é muito 
mais do sexo. Ela está associada ao desenvolvimento 
da afetividade, é o amor, o toque, gestos, palavras, 
pensamentos, sentimentos, ações e interações. É 
a intimidade que se descobre na capacidade de 
entrar em contacto consigo mesmo e com o outro. 
A sexualidade “dá saúde e faz crescer”, faz bem ao 
corpo e à alma e é fundamental para a construção da 
autoestima.

Tem o talento e a abnegação obrigatórias de um 
nadador de topo mas há algo que o distingue dos 
outros. Está entre os melhores a nível mundial, logo 
em posição privilegiada para os próximos Jogos Par-
alímpicos. Eis David Grachat…

A cultura fotográfica está agora acessível a pessoas 
com mobilidade reduzida que queiram visitar o 
Centro Português de Fotografia no Porto. O projeto 
Edifício Aberto para TODOS promovido por esta enti-
dade concebeu um percurso acessível mas também 
pretende melhorar a acessibilidade social e intelec-
tual a todo o público que queira visitar o acervo e as 
exposições do edifício histórico da antiga Cadeia da 
Relação.
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FICHA TÉCNICA

EDITORIAL

A Plural&Singular nos meses de estio de 2014 está a dar um 
avanço significativo a alguns projetos importantes que vão 
de encontro à missão deste órgão de comunicação: Dar voz 
e informar com qualidade e abrangência todas as pessoas 
com deficiência, mas também cuidadores, instituições, 
profissionais, empresas e outras entidades ligadas a esta 
área, apostando na qualidade, solidez e no desenvolvimento 
sustentado da publicação.
O projeto mais simbólico: para assinalar o aniversário da 
Plural&Singular e o Dia Internacional das Pessoas com 
Deficiência, ambos comemorados a 3 de dezembro de 2014, 
este órgão de comunicação, em parceria com o Centro 
Português de Fotografia, está a promover um concurso de 
fotografia intitulado “A Inclusão na Diversidade”.
A entrega de trabalhos decorre entre os dias 28 de julho 
e 30 de setembro e os vencedores do concurso são 
anunciados publicamente com o lançamento da 9.ª edição 
da Plural&Singular durante a manhã do dia 3 de dezembro 
e numa cerimónia a realizar na parte da tarde no Centro 
Português de Fotografia, no Porto. 
O projeto mais produtivo: no seguimento do que tem 
vindo a ser a atividade da Plural&Singular a parceria com 
a PCAND - Paralisia Cerebral Associação Nacional de 
Desporto para a cobertura do Campeonato da Europa de 
Futebol de 7 Maia 2014 foi proveitosa e resultou em 12 
newsletters enviadas diariamente a dar conta de todas as 
novidades da competição e a fazer um acompanhamento 
próximo da prestação da seleção portuguesa.
O projeto mais marcante: durante o mês de setembro será 
aberta uma área no site da Plural&Singular – nome ainda a 
decidir - dedicada à sexualidade e afetos com: informação 
e dicas sobre a temática sexual de uma forma em geral e, 
em particular, sobre questões mais direcionadas às pessoas 
com deficiência que conta com o contributo do movimento 
informal “Sim, nós fodemos”, de Maria d’Alte Fontes, uma 
jovem recém licenciada em Psicologia e do sexólogo Jorge 
Cardoso que será responsável pelo esclarecimento de 
dúvidas através de um email criado para o efeito.

http://www.pluralesingular.pt


Banco Concelhio 
de Ajudas Técnicas 
criado em 
Matosinhos

O Instituto Politécnico de Leiria 
(IPLeiria) apresentou, a 4 de julho 
na Praça Rodrigues Lobo, em Leiria, 
o mais recente projeto “Praça de To-
dos” que disponibiliza em braille e 
em linguagem pictográfica as emen-
tas dos estabelecimentos de restau-
ração da Praça Rodrigues Lobo.
A iniciativa surge de um trabalho 
desenvolvido pelos estudantes do 
Mestrado em Comunicação Acessí-
vel, no âmbito da unidade curricu-
lar “Laboratório de Comunicação 

Aumentativa”, desenvolvida no 
Centro de Recursos para a Inclusão 
Digital (CRID) do IPLeiria e conta 
com a adesão de todos os espaços de 
restauração desta praça.
“Este é um projeto pioneiro, que tem 
como principal objetivo contribuir 
para uma acessibilidade plena de 
todos os cidadãos, colocando assim 
a cidade de Leiria na vanguarda da 
inclusão”, refere nota da docente do 
IPLeiria e coordenadora do CRID, 
destaca Célia Sousa.

Foi criado em Matosinhos o Banco 
Concelhio de Ajudas Técnicas que 
integra várias instituições do conce-
lho, tendo por objetivo dar resposta 
aos casos de dependência física.
“A necessidade de dar resposta aos 
inúmeros casos de dependência 
física existentes no concelho levou 
a Câmara Municipal de Matosinhos 
a criar uma base informática para 
facilitar o trabalho da Rede Social 
de Matosinhos”, refere nota desta 
autarquia.
“Para evitar os constrangimentos 
com que lidam diariamente quer 
as famílias quer as instituições de 
solidariedade social na aquisição de 
material como camas articuladas, 
cadeiras de rodas e colchões anti 
escaras, a autarquia decidiu criar um 
Banco Concelhio de Ajudas Técni-
cas”, continua o texto.
O objetivo deste serviço é “conhecer 
o material existente a nível con-
celhio, identificar as lacunas que 
subsistem e fazer uma gestão global 
desses mesmos recursos”. 
Para isso, foi criada uma base de 
registo de stock de Ajudas Técnicas, 
com a participação de todas as enti-
dades envolvidas. 
A utilização deste material estará 
disponível num sistema global de 
informação partilhado por todos os 
agentes locais.

Foi assinado a 7 de agosto, no 
Auditório do Centro de Medicina 
Desportiva de Lisboa, em cerimónia 
pública, o Contrato-Programa do 
Programa de Preparação Surd-
olímpica Ankara 2017.
“A contratualização agora formali-
zada visa garantir o financiamento 
à preparação dos praticantes inte-
grados no programa de preparação 
Ankara 2017, bem como as respeti-
vas bolsas”, lê-se em nota publicada 
no site do Comité Paralímpico de 
Portugal (CPP).
O momento foi presidido pelos 
secretários de Estado do Deporto e 
Juventude, Emídio Guerreiro e pelo 
secretário de Estado da Solidarie-
dade e Segurança Social, Agostinho 
Branquinho.
Antes da assinatura desta con-
trato, já o CPP tinha anunciado ter 
protocolado com a Liga Portuguesa 

de Desporto para Surdos (LPDS) 
a atribuição de responsabilidades 
a cada uma das entidades para o 
processo de preparação e missão aos 
Jogos Surdolímpicos Ankara 2017.
Este protocolo define que são com-
petências do CPP, entre outras, a 
celebração de contratos-programa 
com o Estado, direção do programa 
de preparação, atribuição de subsí-
dios ou outros apoios financeiros a 
atletas, clubes, treinadores e outros 
agentes e coordenação logística de 
participação da Missão aos Jogos.
Da parte da LPDS, as competências 
passam pela inscrição dos atletas do 
projeto e de representantes do CPP 
em competição organizadas pelo 
ICSD (International Committee of 
Sports for the Deaf) ou EDSO (Eu-
ropean Deaf Sport Organization), 
bem como pelo apoio administra-
tivo junto do ICSD.

A Igreja dos Clérigos, um dos maio-
res ex-libris culturais e patrimoniais 
da cidade do Porto, vai ter, após 
as obras que estão em curso, aces-
sos para pessoas com deficiência, 
garantiu em junho o presidente da 
Irmandade responsável pelo imóvel.
Além das pessoas com deficiência 
a Igreja dos Clérigos contava com 
barreiras que podiam, de alguma 
forma, dificultar o acesso a pessoas 
com idade avançada.
Mas a Irmandade responsável quer 
que esta Igreja seja um exemplo na 
eliminação de barreiras arquitetóni-
cas, tornando-se, ao mesmo tempo, 
um exemplo de inclusão.
Terminadas as obras em curso, a 
entrada dos visitantes na Igreja dos 
Clérigos será feita pela porta da 
Rua da Assunção, local onde vai ser 
instalado um elevador e rampas de 
acesso a pessoas com mobilidade 
reduzida.

No início do mês de julho foi 
publicada a Norma Portuguesa NP 
4523/2014 Turismo Acessível em 
Estabelecimentos Hoteleiros.
Esta Norma, para a qual o Instituto 
Nacional de Reabilitação, I.P. (INR, 
I.P.), contribuiu, enquanto membro 
do grupo de trabalho da Comissão 
Técnica 144 - Serviços Turísticos, 
coordenada pelo Turismo de Por-
tugal, I.P., destina-se a promover 
boas práticas de serviço, em esta-
belecimentos hoteleiros, tendo por 
objetivo definir um referencial de 
qualidade em matéria de atendimen-
to inclusivo e de acessibilidade.
Os requisitos da presente Norma são 
aplicáveis a todos os estabelecimen-
tos hoteleiros independentemente 
do seu tipo e dimensão e incidem 
sobre determinados serviços presta-
dos pelo estabelecimento hoteleiro, 
nomeadamente, dormida, alimenta-
ção e correspondentes procedimen-
tos de receção e atendimento, bem 
como sobre as piscinas e as salas de 
reuniões.

Com a presente Norma pretende-se, 
disponibilizar ao setor do Turismo 
um instrumento de facilitação do 
encontro entre a “oferta” e a “procu-
ra”, que forneça a todos os potenciais 
clientes, uma indicação fiável de que 
são asseguradas condições para os 
acolher e que são disponibilizadas 
indicações claras e objetivas ao nível 
da infraestrutura e do atendimento. 
A aquisição de qualquer NP (Norma 
Portuguesa) deve ser feita junto do 
Instituto Português da Qualidade, 
I.P., Organismo Nacional da Nor-
malização, que através da sua página 
eletrónica (http://www.ipq.pt/), 
disponibiliza o Catálogo das Normas 
editadas, bem como informação 
adicional sobre normalização.

Igreja dos Clérigos 
terá acessos para 
pessoas com 
deficiência
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“Praça de Todos” – ementas em braille e 
em linguagem pictográfica

NOTÍCIAS

Assinatura do Contrato-Programa Jogos 
Surdolímpicos Ankara 2017

Norma Portuguesa sobre Turismo 
Acessível

NOTÍCIAS



Alexandre Almeida (T12) fechou 
com medalha de prata a participa-
ção nos IX Jogos Desportivos da 
Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa (CPLP), que decorreu 
em Luanda, Angola, até 2 de agosto.
Alexandre Almeida alcançou o 2.º 
lugar dos 100m, na prova de atletis-
mo para atletas com deficiência vi-
sual, com o tempo 13.33. Já na prova 
de distância de 200m, o medalhado 
português chegou em 4.º lugar com 
o tempo 28.39.
João Mota (T13), que participou nas 
provas de 200m e 400m chegou em 
5.º e 4.º lugar, respetivamente, com 
os tempos 27.81 e 1.02.68.
Esta é a quarta participação de Por-
tugal, na modalidade de atletismo 

para atletas com deficiência visual, 
nos Jogos da CPLP. A primeira par-
ticipação deu-se em 2006, também 
em Luanda, seguindo-se Mafra 2010 
e Maputo 2012.
Para além de Portugal foram quatro 
os países que se fizeram representar 
no atletismo adaptado: Angola, Bra-
sil, Cabo Verde e Moçambique.
A vice-presidente da Federação Por-
tuguesa de Desporto para Pessoas 
com Deficiência (FPDD), Cristina 
Marques, acompanhou a delegação 
portuguesa juntamente com o técni-
co Raul Cândido.

No final de agosto, o Governo da 
Austrália decidiu dar um donativo 
de 450 mil dólares, ou seja cerca de 
340 mil euros, a Timor-Leste para 
apoiar as pessoas com necessidades 
especiais deste país lusófono.
O montante foi entregue durante 
uma visita do embaixador australia-
no em Díli, Peter Doyle, a um centro 
de reabilitação de pessoas com 
necessidades especiais em Tibar, 
perto da capital timorense, sendo 
esta instituição dirigida pela Asso-
ciação das Pessoas com Deficiência 
em Timor-Leste.
Na ocasião um dirigente desta insti-
tuição apelou ao Governo timorense 
para ratificar a Convenção da ONU 
sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e a criar um Conselho 
Nacional de Pessoas com Deficiên-
cia.
O apoio da Austrália a países vizi-
nhos no âmbito das pessoas com 
deficiência tem sido um dos des-
taques do seu programa de auxílio 
internacional.
Este donativo será aplicado em 
defesa dos direitos de pessoas com 
necessidades especiais através do 
acesso aos serviços de saúde, justiça 
social, educação e emprego em con-
dições de igualdade com as outras 
pessoas.

6 7

O Tribunal Europeu dos Direitos do 
Homem (TEDH) aconselhou, em 
julho, a Roménia a ter mecanismos 
que permitam a pessoas portadoras 
de deficiência intelectual ter melho-
res defesas jurídicas.
Estas determinações do Tribunal 
Europeu surgem na sequência da 
morte de um jovem num hospital 
psiquiátrico que era seropositivo e 
portador de uma grave deficiência. 
Os juízes europeus acreditam que o 
jovem romeno não recebeu trata-
mento retroviral contra o VIH, ten-
do sido apenas sedado, num hospital 
que sofre com falta de funcionários, 
aquecimento e alimentação. 

Os 17 juízes do órgão supremo do 
Tribunal afirmaram que este caso re-
vela a dificuldade dos portadores de 
deficiência intelectual de fazer valer 
os seus direitos perante o Governo 
ou a justiça. 
Assim, o Governo de Bucareste 
deverá considerar medidas para as-
segurar uma representação indepen-
dente aos portadores de deficiência 
inteletual.
O TEDH autorizou uma organiza-
ção não-governamental, o Centro 
de Recursos Jurídicos (CRJ), a agir 
neste caso e está previsto fazer-se 
um inquérito sobre as causas de 
morte do jovem.

Governo de Macau 
criou um subsídio 
provisório para 
pessoas com 
deficiência

O Instituto de Ação Social (IAS) 
do Governo de Macau anunciou 
um investimento de 7,6 milhões de 
euros (78 milhões de patacas) num 
subsídio provisório que vai benefi-
ciar as pessoas com deficiência que 
não consigam reunir os requisitos 
necessários para a pensão de inva-
lidez.
Este subsídio provisório é descrito 
pelo IAS como de invalidez para as 
pessoas com deficiência, maiorita-
riamente por problemas mentais. 
Estão incluídas nesta medida, sobre-
tudo as pessoas que viram o seu pe-
dido de pensão recusado pelo Fundo 
de Segurança Social (FSS), por não 
serem trabalhadores enquanto fica-
ram incapazes.
Os interessados em recorrer a este 
subsídio podem fazê-lo até 31 de 
dezembro de 2014.
O Governo de Macau conta, com 
esta medida, beneficiar cerca de 
1.300 pessoas.
De acordo com os dados do IAS, o 
número de pessoas com invalidez 
em Macau situa-se entre os 10.000 e 
11.000.
O regime que regula o subsídio rela-
cionado com a deficiência classifica
-a em quatro graus: ligeira, modera-
da, grave e profunda. 
Existem também em seis tipos: 
visual, auditiva, verbal, motora, inte-
lectual e mental.

NOTÍCIAS

Austrália apoia 
pessoas com 
deficiência de 
Timor-Leste

O Centro de Recursos para a Inclu-
são Digital da Escola Superior de 
Educação e Ciências Sociais do Ins-
tituto Politécnico de Leiria (CRID/
ESECS/IPLeiria) anunciou que 
estabeleceu um protocolo com a As-
sociação Acarinhar, de Cabo Verde, 
que estipula formas de cooperação 
na área da educação especial. 
O protocolo foi formalizado no dia 
19 de julho, na Cidade da Praia, 
entre Célia Sousa docente da Escola 
Superior de Educação e Ciências So-
ciais do IPLeiria e responsável pelo 
CRID, e Teresa Mascarenhas, presi-
dente da Acarinhar, na presença de 
Janira Almada, ministra da Juventu-
de, Emprego e Desenvolvimento dos 
Recursos Humanos de Cabo Verde.
O acordo firmado inclui designada-
mente a avaliação da resposta mais 
adequada à situação de pessoas com 
necessidades especiais; a consultoria, 
orientação e apoio na aquisição e 
utilização de equipamentos infor-
máticos no âmbito da comunicação 
aumentativa/alternativa; a prestação 
de serviços à comunidade, nomea-
damente, traduções, serviço docente 
e de formação, consultoria, audi-
torias e trabalhos de investigação e 
desenvolvimento. 
O protocolo prevê ainda a realização 
de colóquios, seminários e outras 

IPLeiria contribui para a área da educação 
especial em Cabo Verde

ações da mesma natureza, estágios 
curriculares, científicos e técnicos, e 
o intercâmbio de informação técnica 
e científica.
Para assinalar a celebração do pro-
tocolo, Célia Sousa entregou brin-
quedos adaptados para crianças com 
paralisia cerebral à Acarinhar, no 
âmbito da campanha “Mil Brinque-
dos, Mil Sorrisos”, do IPLeiria, que 
anualmente recolhe brinquedos já 
não usados, e os adapta para pode-
rem ser utilizados por crianças com 
necessidades especiais, através da 
colaboração voluntária de docentes 
e estudantes.
Célia Sousa foi ainda convidada a 
intervir na Conferência Interna-
cional sobre Paralisia Cerebral que 
assinalou o lançamento do “Ano 
das Pessoas com Paralisia Cerebral 
2014”, promovido pelo Governo ca-
bo-verdiano. No evento, que decor-
reu nos dias 18 e 19 de julho, Célia 
Sousa contribuiu com uma palestra 
subordinada à comunicação: “comu-
nicar é possível para todos”. 
Cabo Verde dedica o ano de 2014 
às pessoas com paralisia cerebral, 
tendo lançado, no verão, uma cam-
panha de sensibilização cujo mote é 
“são mais as coisas que nos unem do 
que aquelas que nos separam”.

NOTÍCIAS

TEDH aconselha melhores defesas 
judiciais para pessoas com deficiência 

Atletismo Adaptado arrecada medalha de 
prata nos Jogos da CPLP



Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas

8 9

Eduardo Jorge sai, novamente, à rua em protesto!
A luta continua…Eduardo Jorge, que, em outubro de 2013, avançou com uma greve de fome junto à As-
sembleia da República pela criação da Lei pela Vida Independe, volta à rua, passado um ano, para alertar 
a opinião pública por ter sido excluído, juntamente com o Movimento dos (d)Eficientes Indignados, das 
negociações em relação a esta importante mudança na vida das pessoas com deficiência. Em entrevista à 
Plural&Singular o ativista tetraplégico faz o balanço deste último ano e explica as motivações para a nova 
ação que pretende organizar no dia 23 de setembro.

Plural&Singular (P&S) - Quando decidiu começar a 
luta pela lei da vida independente?
Eduardo Jorge (EJ) - Eu tenho o Tetraplégicos e o 
Nós Tetraplégicos nas redes sociais e além da minha 
situação, que eu próprio vivencio, recebo cada vez 
mais informações de situações dramáticas de pessoas 
na minha situação, em que os pais não têm condições 
de cuidar e ainda por cima nesta conjuntura, por 
questões de saúde e por questões financeiras se têm que 
institucionalizar e quando vão para institucionalizar 
nem sequer existem estruturas sociais.  Para nós com 
deficiência física só há duas, uma em Carcavelos e 
outra em Lagos, penso que das mesmas direções, 
e não há vagas. E através das verbas da segurança 
social é quase impossível, chega ao ponto de ser 35% 
dos rendimentos da família mais os rendimentos da 
pessoa institucionalizada e isso é inadmissível e não há 
legislação e cada um faz aquilo que bem entender.  

P&S – Essa “luta” há muito se verifica ser necessária, 
mas centrada na sua figura, como é que teve coragem?
EJ - Eu tive coragem…Sou ativista mas só tive 
consciência dos meus direitos mais ou menos em 2006. 
Eu vivo no interior e tive o meu acidente em (19)91. De 
(19)91 em diante eu estive muitos anos fechado num 
quarto como todos os outros, semanas sem sair, sem 
falar com ninguém porque em Alcoitão [Centro de 
Medicina de Reabilitação de Alcoitão] e em todos os 
outros lugares por onde andei não me informaram dos 
meus direitos. Depois de procurar assistentes sociais da 
minha área, depois de procurar câmaras, recebi um não 
e eu achei que aquilo era assim que era esperar que o 
tempo passasse. Quando eu tive oportunidade de aceder 
à Internet, quando foi viável porque aqui no interior era 
quase impossível, eu fiquei parvo. Afinal haviam direitos,  
afinal havia legislação,  afinal havia mais pessoas como 
eu. Fiquei muito revoltado e foi nessa altura que comecei 
a ler tudo, a legislação toda, noite e dia sem parar... E 
a coisa muda, nem pensar... Afinal há direitos,  há leis,  
nos sabemos que elas existem mas não são cumpridas.  
Mas eu já tenho aqui alguns argumentos, algo que 
me permita ir mais além e decidi começar a partilhar 
esta informação com os outros. Mas o que me fez ter 
coragem foi eu pensar que assim como muitos que estão 
nos quartos nos oitavos andares e são tetraplégicos e 
estão em cadeiras manuais encostados num canto e 
sabem que não têm direito a cadeiras de rodas elétricas... 
foi isso que me deu coragem... Não quero que ninguém 
mais passe por aquilo que passei... 

P&S - Então antes da luta pela Lei da Vida 
Independente reivindicou pelos produtos de apoio?
EJ - As ajudas técnicas são fundamentais, antes da vida 
independente eu fui apelar pelas ajudas técnicas porque 
sem uma cadeira de rodas, sem uma cadeira de banho, 
sem umas muletas... Era muito mais importante tratar 
desse assunto. Eu estou assim por acidente de trabalho, 
eu nesse aspeto tenho muita sorte e nada me falta, mas 
muita gente não tinha fraldas,  sondas para esvaziar a 
bexiga. Como é possível uma pessoa estar a comprar 
fraldas, comprar sondas...não fui logo para a vida 
independente, fui para essa parte porque é muito mais 
importante e agora está muito melhor. Não está a 100% 
mas houve muitas, muitas melhoras. 
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P&S – Com essa parte da “casa arrumada” decidiu 
partir para a luta pela Lei da Vida independente… 
EJ - A seguir fui para a vida independente depois de 
verificar que em muitos países já havia essa filosofia e eu 
já a conhecia. E eu comecei a ter acesso a informação, 
as pessoas começaram a mandar-me coisas e tive acesso 
aos relatórios e acordos assinados entre a União das 
Misericórdias e o Estado, o Ministério da Solidariedade, 
Emprego e Segurança Social e fiquei muito revoltado e 
admirado por verificar que não é uma questão de verbas.  
Os valores chegam aos dois mil euros, por exemplo os 
CAO’s - Centros de Atividades Ocupacionais chegam a 
levar 460 euros ao Estado mais 60% às famílias, só para 
as pessoas estarem a fazer uma plasticina,  a fazerem uns 
desenhos,  estarem entretidos no fundo.  Para se entrar, 
o Estado paga logo 951 euros à instituição fora o que 
vão tirar à família. Não é uma questão de verbas, não 
é uma questão de Orçamento de Estado e isso fez-me 
avançar porque não é tirando-nos das nossas casas... Por 
exemplo, estou a estudar, tenho aqui o meu grupo, tenho 
aqui a minha família e não é tirando me da minha casa 
sem perguntar se há outras alternativas.  

P&S – Em que momento surge o Movimento dos (d)
Eficientes Indignados?
EJ – Eu faço parte da coordenação do Movimento dos 
(d)Eficientes Indignados, também fui eu que o criei na 
altura,  mas agora estou afastado porque tenho muita 
coisa para fazer e de facto há que ter prioridades.  Há 
muitas entidades a quererem se ligar a nós e eu tentei 
sempre ser isento, no meus site não há publicidade 
a ninguém, não há ligação a nada e é sempre essa 
independência que eu quero ter porque nós temos 
sempre que dar algo em troca. E eu como sou sozinho 
é muito complicado a nível de logística fazer tudo, 
principalmente, a morar no interior e sem grandes 
recursos. A minha pensão e de quatrocentos e tal 
euros.  Eu conhecia o Jorge Falcato e o pessoal todo e 
pensamos porque não nos unirmos e então criamos o 
Movimento dos (d)Eficientes Indignados e na altura eles 
não concordavam com a minha ação [Greve de Fome 
junto à Assembleia da República na luta pela Lei da 
Vida Independente] achavam que era muito perigoso 
fazer uma greve de fome, que não era justo,  que não 
era certo.  Então eu disse-lhes que se não querem fazer 
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faço eu,  não há qualquer problema nenhum.  Eles então 
disseram… “Pronto Eduardo esperamos que tenhas 
noção e consciência”. Porque fui alertado por muitos 
médicos devido à possibilidade dos rins ficarem sem 
funcionar por não terem proteínas nenhumas, era muito 
perigoso e eles acharam que era arriscado demais. Mas 
nós infelizmente temos poucas ferramentas para chegar 
à comunicação social e está foi a maneira que encontrei, 
mas não é agradável estar ali a ser exposto.  

P&S – E então como se passou a ação? A greve de fome 
naquele dia surtiu logo impacto, certo?
EJ - Logo que começou a ser divulgado nas redes sociais, 
no dia anterior fui contactado pelo Secretário de Estado 
da Solidariedade e da Segurança Social, Agostinho 
Branquinho, que me ligou mesmo para o telemóvel 
a dizer “Eduardo eu quero imediatamente reunir-me 
consigo, não vá fazer greve de fome coisíssima nenhuma. 
O quê que você quer? Eu vou ter consigo onde você 
quiser”. Eu disse que não queria absolutamente nada, 
que houve tempo suficiente para conversarmos, na altura 
com o secretário de Estado Marco António Costa com 
quem começamos as negociações dos produtos de apoio. 
Vocês sabem qual é a luta e eu contactei-vos várias vezes 
e nunca houve possibilidade de diálogo. 
Tenho tudo organizado e vou continuar... Já tinha uma 
entrevista agendada com a SIC para o telejornal em 
direto e tem muita audiência já tinha muitas entrevistas 
marcadas em Lisboa se eu não fosse não iria ter o 
impacto que teve.  Eu sabia que tinha a imprensa do 
meu lado e ele sentiu-se pressionado. Eu agradeci e caso 
quisesse marcar a reunião no dia, que horas é que seria.. 
“Às 19h venha direto para eu reunir consigo...” Eu disse 
que não ia ser só comigo que ia ser com mais um dos 
elementos dos (d)Eficientes Indignados ...”É com quem o 
Eduardo quiser...”

P&S - E em que resultou essa reunião? 
EJ - Antes dessa reunião dei entrevistas para vários 
órgãos de comunicação... Depois subimos e estava 
ele, o chefe de gabinete dele, estava a comissão para a 
deficiência o Dr. Serôdio do Instituto Nacional para a 
Reabilitação... “Eduardo estamos aqui para aceitar o que 
for preciso... Nós vamos aceitar todas as reivindicações 
porque achámos que é premente, faz todo o sentido e 

“Nós não queremos um médico, não 
queremos um enfermeiro. Queremos 
alguém que seja os nossos braços e as 
nossas pernas” Eduardo Jorge
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pedimos desculpa por ainda não termos resolvido essa 
questão, mas estamos muito interessados nesse assunto 
e vamos criar essa Lei da Vida Independente. Mas a 
lei não se cria em cima do joelho dê-nos seis meses 
para fazer um rascunho, um projeto. Nós também 
queríamos que, como nos produtos de apoio, o debate 
fosse alargado e então decidiu-se criar um email para 
que as pessoas pudessem dar os seus contributos para a 
elaboração dessa lei.  

P&S - Com que impressão ficou das intenções dos 
presentes nessa reunião? 
EJ – Pareceram-me muito sinceros. Nós ficámos sempre 
com o pé atrás mas há exceções na política, não são 
todos maus. E fiquei com aquele feedback que vai 
acontecer.  Achei que sairia qualquer coisa boa para nós. 

P&S - E em relação ao e-mail tiveram acesso aos 
contributos? 
EJ - Tivemos. Ficou combinado que em janeiro seríamos 
contactados e o email fecharia em janeiro. Como em 
janeiro o email não foi fechado nós contactamos a 
perguntar o que se estava a passar. Ficamos muito 
surpreendidos quando só nos apresentaram 65 
contributos.  Eu tenho isso tudo... Na altura também 
nos apresentaram um esboço de uma formação para 
assistentes pessoais que já estava a acontecer no 
norte. Achamos ridícula aquela formação porque não 
concordamos com absolutamente nada do conteúdo que 
eram cinquenta horas para qualidade de vida, cinquenta 
horas de sexualidade. O que é qualidade de vida? O 
que é sexualidade? Quem vai dar essa formação? E não 
achamos aquilo normal 

P&S – Mas isso representava um avanço?
EJ - Sim notou-se que estavam a avançar mas 
entregaram mais uma vez à União das Misericórdias. 
Ou seja mandaram para vários parceiros deles para 
apresentarem um projeto de formação de cuidadores 
para criar uma bolsa que ficaria no IEFP e nós íamos lá 
buscar essa pessoa para cuidar de nós mas mais uma vez 
não concordamos porque devia ser num âmbito mais 
abrangente. Mas acabamos por entender que era um 
projeto piloto e que nesse projeto piloto deveriam entrar 
cinquenta pessoas com deficiência como formadores, o 
que também depois não aconteceu. 

P&S – E mais concretamente, o que o está a motivar a 
voltar “à luta” na rua?
EJ - Na última reunião, que eu abandonei a meio, eles 
disseram que nós estávamos a criar-lhes problemas 
institucionais. Eles acham que como não existimos 
juridicamente estávamos a criar-lhes problemas 
institucionais que era inviável e era impossível 
porque como não éramos parceiros estava a ser muito 
complicado. Existe uma comissão que é a APD, a 
ACAPO, a ADFA e a Humanitas e que decidem todos 

juntos aquilo que eles acham que é o mais certo para 
nós.  Eles não me representam mas isso é outra história. 
Então os senhores na altura quando me chamaram à 
assembleia não me disseram que existia qualquer tipo de 
problema. E na altura fiquei muito revoltado e disse-lhes 
agora vou para a luta... Eles: “Não porque o Dr. Serôdio 
vai-se juntar com a comissão e propor uma forma para 
que vocês continuem e para fazerem parte do grupo que 
decide”. O certo é que até agora não foi nada resolvido 
não há nada concreto e não concordei e ponto final. E 
disse que ia para a luta e eles enviaram imensa gente ter 
comigo para tentar resolver a minha situação, a diretora 
dos apoios sociais, a representante do IEFP. Eu disse-lhes 
que não era a minha situação que deveria ser resolvida 
era a situação de milhares de pessoas como eu. “Mas 
temos que ir caso a caso e agora é o caso do Eduardo...” 
Então está bom, qual é a proposta? Vamos pagar lhe um 
cuidador. O Eduardo dá 250 euros e vamos dar-lhe uma 
cuidadora como apoio domiciliário e depois o resto do 
tempo paga a uma outra cuidadora. Nem pensar, vão-
me pagar uma cuidadora oito horas por dia e eu pago 
250 euros e como é que com os outros 250 euros que eu 
ganho só 500 euros vou pagar fins-de-semana, vou pagar 
noites, vou pagar viagens. Isso é impensável, vocês não 
me estão a ajudar coisíssima nenhuma. Depois cederam 
e disseram que seria gratuitamente, mas eu teria que 
pagar fins-de-semana, noites, viagens, o resto. Por 
exemplo, a minha cuidadora chega às 8h30 e sai às 13h, 
chega às 16h30 e sai às 20h. E depois quem é que me 
vem virar de três em três horas? Quem é que fica comigo 
de noite?

P&S – Mesmo não sendo as condições ideais, qualquer 
outra pessoa tetraplégica que as for pedir, tem acesso 
a elas?
EJ – Não sou caso único. Existem casos em que a 
Segurança Social está a pagar uma verba, mas eram os 
próprios núcleos de cada região que decidiam para que 
tivessem alguém para dar-lhe o mínimo de assistência. 
Isso sempre existiu. Dão verbas para que as pessoas 
possam tentar um melhor apoio domiciliário. Também 
foi uma das razões da Vida Independente porque eles 
[Governo] cortaram tudo isso. Mas eu estou numa 
aldeia onde não há nada. Mas, por exemplo, em Lisboa 
já há apoio domiciliário personalizado em que eles vão 
de noite, vão ao fim-de-semana e fazem muita coisa. Nós 
aqui não temos nada. 

P&S – E a criação da Lei está parada?
EJ – Não, eles dizem que está tudo a correr. Que têm 
300 pessoas formadas no norte, que vão alargar para 
o centro e por aí fora. De resto não estou a ver mais 
nada. E na altura da greve de fome foi ponto assente 
que eu e os Indignados faríamos parte do projeto dessa 
criação de lei, foi um dos nossos requisitos, nem pensar 
decidir nada sem nós e eles aceitaram. Se o acordo 
foi feito tem é que ser cumprido. Eles excluíram-nos 
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porque lhes estávamos a criar problemas institucionais 
e pediram-nos para que juntamente com o presidente 
do INR marcássemos uma reunião com os parceiros 
deles e alguns deles acharam que não era certo estarmos 
lá porque já existem eles. Não queríamos isso, não 
tem que ser o Governo a atirar a pedra para o outro 
lado, tinha que se arranjar outra maneira de fazermos 
parte da negociação porque na altura foi o que eles nos 
prometeram. 

P&S – E então o que está a prever fazer?
EJ – Vou fazer um evento “forte” que a nível de logística 
é complicado porque se vai estender durante, pelo 
menos, quatro dias e vai puxar muito de mim, vai ser 
muito doloroso. E eu estou a tratar dessas coisas porque 
vai meter várias cidades daqui em cadeira de rodas 
[Concavada, concelho de Abrantes] até Lisboa. E os 
Indignados estarão na Baixa, com vários eventos ao 
mesmo tempo, à minha espera. Como eu só posso estar 
oito horas na cadeira vou ter que ter uma maca. Não 
vou ter ambulâncias, não vou falar com a imprensa. Só 
vou falar quando sair e quando chegar. Vou ter uma 
carrinha para me acompanhar porque tenho necessidade 
de muitas coisas e tenho que fazer o treino intestinal dia 
sim, dia não.
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Mais sobre a ação de protesto
Depois da greve de fome em frente da Assembleia 
da República que funcionou como um “basta” à 
institucionalização compulsiva por parte do Estado, das 
pessoas com deficiência, em lares de idosos, como única 
alternativa de vida, Eduardo Jorge pretende, no dia 23 
de setembro, percorrer em cadeira de rodas a distância 
entre a Concavada, concelho de Abrantes, localidade 
onde reside, e o Ministério da Solidariedade, Emprego e 
Segurança Social, em Lisboa. 
“Quero ter direito a trabalhar, estudar, viver no meu 
bairro, círculo de amigos, perto da minha família, 
frequentar os lugares que escolhi, e não ser obrigado 
a ser um número, sem voz, num lar imundo e sem 
condições, a vários quilómetros de distância das minhas 
referências, com custos financeiros altíssimos para 
mim e para a minha família, só porque nasci ou adquiri 
uma deficiência. Criar-nos condições para vivermos 
nas nossas casas fica muito mais barato ao Estado do 
que a institucionalização”, refere Eduardo Jorge como 
motivação para a realização de mais esta ação de rua. 
A viagem que vai realizar entre a Concavada e Lisboa, 
passará pelas seguintes localidades: Saída de Concavada, 
dia 23 de Setembro, às 7h00, sempre pela estrada 
nacional 118, passagem pelo Pego às 7h45, Rossio ao Sul 
do Tejo às 8h15, Tramagal às 9h00, Santa Margarida da 
Coutada às 10h15, Arrepiado às 11h45, Carregueira às 

13h, Chamusca às 15h, Vale de Cavalos às 16h, Alpiarça 
às 16h45 e Almeirim às 17h30, onde vai pernoitar em 
vigília à frente do edifício da Câmara Municipal local. 
No dia 24 a saída de Almeirim está programada para as 
8h00 pela estrada nacional 114, passando por Benfica 
do Ribatejo às 9h15, Casa Cadaval às 10h, Salvaterra 
de Magos às 11h30. Eduardo Jorge segue pela estrada 
nacional 118, passando em Benavente às 12h15 e Samora 
Correia/Porto Alto às 13h30. Já na estrada nacional 10 
passa em Vila Franca de Xira às 14h45, Alhandra às 
15h15, Sobralinho às 15h45 e Alverca do Ribatejo pelas 
16h00, onde vai pernoitar na Praça de São Pedro.
Dia 25 parte mais cedo de Alverca do Ribatejo, às 5h00, 
passando por Forte da Casa às 7h30, Póvoa de Santa Iria 
às 7h45 e, por último, Praça de Londres às 10h00, onde 
está sedeado o Ministério da Solidariedade, Emprego e 
Segurança Social.
Durante o percurso Eduardo Jorge agradece o apoio e 
a ajuda de todos por quem se cruze. “Se houver alguém 
que deseje participar ativamente nesta luta será muito 
bem-vindo, basta juntar-se a mim durante o trajeto ou 
acompanhar-me nas vigílias mencionadas ou também 
ainda através da realização de outras iniciativas que 
digam respeito ao tema deficiência e vida independente”, 
adianta. 
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FPAS – Protocolos em prol da 
Comunidade Surda
Como já foi referido em artigos anteriores, a Federação 
Portuguesa das Associações de Surdos (FPAS) tem como 
missão “promover, defender, realizar e apoiar ações que 
contribuam para o desenvolvimento das Associações 
de Surdos e da Comunidade Surda, para assegurar e 
efetivar a plena cidadania e igualdade de oportunidades, 
para suprimir as barreiras que impedem o exercício 
dos seus direitos e deveres”. Neste sentido, trabalhamos 
ativamente pela procura de soluções e para uma maior 
consciencialização da sociedade para as dificuldades/
barreiras da Comunidade Surda, desenvolvendo um 
intenso trabalho de defesa pelos interesses e direitos de 
todas as Pessoas Surdas e criando projetos, estruturas, 
protocolos e serviços que contribuam de uma forma real 
para a melhoria das condições de vida e de integração da 
Comunidade Surda. 
De entre as várias conquistas alcançadas em prol da 
Comunidade Surda, queremos destacar os protocolos 
que temos vindo a desenvolver ao longo dos anos, 
começando pelo Protocolo com o Ministério da 
Justiça. Anteriormente a funcionar com a parceria da 
Associação Portuguesa de Surdos, em 2000 o Protocolo 
com o Ministério da Justiça foi transferido para a FPAS, 
passando esta a ter a respetiva gestão. Este protocolo que 
funciona também com a parceria do Instituto Nacional 
para a Reabilitação, IP (Ministério da Solidariedade, 
Emprego e Segurança Social), estabelece um serviço 
mediante o qual são disponibilizados Intérpretes de 
Língua Gestual Portuguesa para acompanhamento 
gratuito de Cidadãos Surdos nos serviços sob a tutela 
do Ministério da Justiça. Para oficializar os pedidos de 
Intérprete, os serviços do Ministério de Justiça deverão 
enviar um ofício por escrito para os serviços da FPAS 
(e-mail, fax ou carta), no qual deve estar indicado o 
local, a data e a hora da diligência a efetuar, sendo que 
a FPAS fará a devida gestão do pedido e responderá por 
escrito aos serviços em questão.
Destaca-se ainda o Protocolo de Cooperação entre o 
Instituto da Segurança Social, IP, e a FPAS, que visa 
assegurar o atendimento qualificado dos Cidadãos 
Surdos em todos os Serviços de Atendimento dos 

Centros Distritais do ISS, IP, através da disponibilização 
de Intérpretes de LGP para acompanhamento gratuito 
dos Cidadãos Surdos. Tendo começado em 2007, 
inicialmente o protocolo abrangia os serviços de 
atendimento dos Centros Distritais de Lisboa e do 
Porto. Porém, em fevereiro de 2014, foi acrescentada 
uma adenda a este protocolo de forma a incluir todos 
os Serviços de Atendimento dos Centros Distritais 
do ISS, IP. Para fazer a marcação com o pedido de 
Intérprete de Língua Gestual Portuguesa, o Cidadão 
Surdo deve fazê-lo diretamente através dos serviços dos 
Centros Distritais do ISS, IP, ou através da marcação 
online no link http://www4.seg-social.pt/marcacao-do-
atendimento.
No ano de 2009 foi assinado um Protocolo de 
Colaboração entre a FPAS e a Universidade Lusófona 
de Humanidades e Tecnologias de forma a promover 
o desenvolvimento e afirmação sociocomunicacional, 
sócio-intelectual e socioprofissional, a inclusão e a 
qualidade de vida das Pessoas Surdas, cooperando nos 
domínios científico e tecnológico, desenvolvimento 
e aplicação da Língua Gestual Portuguesa, cultural, 
logístico e instrumental.
No sentido de ser garantida a acessibilidade das Pessoas 
Surdas aos serviços, medidas e intervenções técnicas 
de emprego e formação profissional disponibilizadas 
pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional, IP, 
foi criando um serviço de interpretação à distância, em 
Língua Gestual Portuguesa, complementado por um 
serviço de interpretação presencial. Este serviço está 
a ser desenvolvido presentemente através da parceria 
entre o IEFP, IP, a Casa Pia de Lisboa, o Centro de 
Reabilitação Profissional de Gaia e a FPAS. Para mais 
informações poderá consultar-se o link https://www.iefp.
pt/estruturas-de-servicos-apoio.
Os Protocolos de Assistência com a Brisa - Auto-
Estradas de Portugal, SA (assinado em 2006) e com 
a ASCENDI (assinado em 2012), disponibilizam um 
sistema de comunicações específico e adequado (SMS) 
a ser utilizado por Pessoas Surdas quando necessitem 
de pedir informações ou assistência nas concessões 
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destas empresas, respetivamente disponíveis através dos 
números correspondentes. 
Reforçamos que a FPAS trabalha diariamente no 
sentido de se conseguirem mais serviços abrangidos 
por protocolos como estes, garantindo uma maior 
acessibilidade nas diversas áreas da sociedade. A FPAS 
conta com a colaboração de toda a Comunidade Surda 
nesta luta pelos direitos das Pessoas Surdas e da Língua 
Gestual Portuguesa (LGP), trabalhando para garantir 
que somos respeitados como cidadãos portugueses 
ativos que fazem parte integrante deste país.

Quando integrar 
é uma Aventura
Em 2009 iniciava-se a Aventura. Embora num registo 
diferente daquela que há dias terminou, ao longo dos 
últimos seis anos, a iniciativa Aventura para Todos 
tem-se mantido firme nos seus objetivos: proporcionar 
a jovens com deficiência visual uma experiência de 
inclusão social, que lhes permita “fora de quatro 
paredes” adquirir aprendizagens que se prolonguem nos 
seus contextos de vida. 
Esta tem sido a base de trabalho d’Aventura para Todos 
e aquela em que mais acreditamos, pelos efeitos que 
tem sido capaz de produzir na vida de cada jovem. Só 
sentindo que são capazes, é possível fomentar a tão 
necessária segurança, confiança e autonomia, que os leve 
a ultrapassar os constantes desafios (físicos, emocionais 
ou relacionais) que têm de enfrentar, não só nos locais 
que recebem este evento mas, sobretudo, naqueles que 
acolhem as suas aventuras diárias.   
Nos últimos três anos, o Pena Aventura Park, em 
Ribeira de Pena, no distrito de Vila Real, tem recebido 
a organização desta semana de desporto-aventura, 
oferecendo a cada ano um programa de atividades que 
privilegia a aventura, adrenalina e constante desafio de 
limites. Em paralelo a estas atividades, a iniciativa ficou 
ainda pela reunião da Comissão Nacional de Jovens 
da ACAPO, tratando-se de um importante momento 
de reflexão e debate sobre temas relevantes para estes 
jovens.
Este ano, comprovando a grande aceitação que esta 
atividade tem junto de TODAS as pessoas com 
deficiência visual, apostámos numa maior abrangência 
de públicos. Em julho, para além de jovens com 
idade entre os 15 e 30 anos, acolhemos também a 
participação de crianças com idade entre os 8 e 14 anos, 
e em setembro, organizamos uma semana dedicada a 
adultos com mais de 31 anos. Aqui, os objetivos serão 
certamente diferentes mas, como sempre, o Aventura 
para Todos será um espaço de convívio, descoberta, 
reflexão, exploração da criatividade, atividades radicais e 
desporto-aventura. 

Direção Nacional ACAPO
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“made in” Portugal
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Plural&Singular promove concurso de 
fotografia 'A Inclusão na Diversidade'
Para assinalar o aniversário da Plural&Singular e o Dia Internacional das Pessoas com Deficiência, ambos 
comemorados a 3 de dezembro de 2014, este órgão de comunicação, em parceria com o Centro Português 
de Fotografia, está a promover um concurso de fotografia intitulado “A Inclusão na Diversidade” para cap-
tar através de uma imagem o verdadeiro sentido de inclusão ou que denuncie a falta dela.

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedida

CONCURSO

O tema para este concurso - “A Inclusão na Diversida-
de” – assenta na ideia que a verdadeira inclusão deverá 
abarcar, em igualdade de direitos, de cidadania e partici-
pação ativa na vida pública, aqueles que são tendencial-
mente excluídos porque fogem ao padrão da normalida-
de, como é o caso das mulheres, dos idosos, das crianças, 
das pessoas com algum tipo de limitação, dos pobres, 
dos doentes.
Ao promover esta iniciativa, a Plural&Singular, para 
além de celebrar o seu 2.º aniversário, pretende estimu-
lar o “olhar atento” por parte das pessoas ao verdadeiro 
sentido de inclusão e à presença ou ausência dela no 
meio que as rodeia, assim como, fazer com que reflitam 
sobre o que é uma sociedade caracterizada pela diversi-
dade.
Desmistificar a deficiência junto das pessoas sem defi-
ciência e combater os atos discriminatórios associados 

às ‘diferenças’ são outros propósitos importantes deste 
concurso de fotografia promovido em prol de uma so-
ciedade verdadeiramente inclusiva na diversidade.
As fotografias são avaliadas com base nos seguintes 
critérios: adequação ao tema do concurso; originalidade; 
criatividade; composição e podem concorrer todos os 
fotógrafos, amadores e profissionais, crianças e adoles-
centes, jovens, adultos e idosos, a título individual ou em 
representação de alguma entidade.
A entrega de trabalhos decorre entre os dias 28 de julho 
e 30 de setembro e os vencedores do concurso são anun-
ciados publicamente com o lançamento da 9.ª edição da 
Plural&Singular durante a manhã do dia 3 de dezembro 
e numa cerimónia a realizar na parte da tarde no Centro 
Português de Fotografia, no Porto. 
Mais informações através do email geral@pluralesingu-
lar.pt ou pelo telefone 913077505 

Foto: Artur Maurício
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Sabe-se hoje da importância multiorgânica da vitamina 
D, nomeadamente no sistema músculo-esquelético, sis-
temas nervosos central e periférico e mesmo por pro-
priedades anti-oxidativas, anti-isquémicas e promotoras 
de imunidade.
A nível músculo-esquelético, o seu défice leva à dimi-
nuição da força muscular, manifestando-se também por 
sensação de peso nas pernas, cansaço fácil, dificuldade 
em subir escadas ou erguer-se de uma cadeira e altera-
ção do equilíbrio.
A vitamina D parece melhorar o equilíbrio postural e 
assim diminuir as quedas nos idosos não só pela melho-
ria da função muscular, mas também pelo aumento da 
atenção, diminuição do tempo de reação e aumento da 
velocidade de marcha, associados a mecanismos envol-
vendo o sistema nervoso. 
Estudos comprovaram ainda que a suplementação com 
vitamina D, associada a suplementação de cálcio, previ-
ne a perda de óssea e diminui o número de fraturas.
Para além disso a deficiência de vitamina D pode ainda 
contribuir para o aparecimento de hipertensão arterial, 
um fator importante no desenvolvimento de doenças 
cerebrovasculares (por exemplo, o Acidente Vascular 
Cerebral).
Vários estudos revelaram também efeitos benéficos da 
vitamina D na incidência de alguns tipos de cancro (có-
lon, próstata e da mama) e mortalidade associada.
A vitamina D é obtida através de exposição solar, da 
dieta e de suplementos dietéticos. 
Normalmente, o nível adequado de vitamina D obtém-
se através da exposição solar que, mesmo com exposição 
mínima, providencia 90 a 100% da vitamina D neces-
sária. No entanto, durante o Inverno ou períodos de 
radiação solar diminuta, com o uso de protetor solar, ou 
mesmo em indivíduos institucionalizados, sem hábito 
ou capacidade de sair do seu domicílio, tal fonte de vita-
mina D não é viável ou não é suficiente. 
Por outro lado, existem poucos alimentos disponíveis 
suplementados com vitamina D e os alimentos natural-
mente ricos em vitamina D (óleo de fígado de bacalhau, 

sardinha, cavala, salmão, atum) não são muitas vezes 
parte duma dieta habitual. Existe ainda a ideia de que 
beber leite assegura o nível de vitamina D necessário, o 
que mostrou ser errado num estudo efetuado.
O nível de vitamina D no organismo é melhor determi-
nado pelo valor de 25-hidroxivitamina D.
Considera-se défice de vitamina D um valor de 25-hi-
droxivitamina D < 20ng/ml. Níveis entre 21 e 29ng/
ml podem ser considerados como indicação de relativa 
insuficiência vitamínica. Tendo em conta estes valores, 
estima-se que cerca de um bilião de pessoas no mundo 
tenha défice ou insuficiência de vitamina D. Com base 
num estudo que envolveu 824 idosos com mais de 70 
anos de idade, oriundos de 11 países europeus, 36% de 
homens e 47% de mulheres apresentavam valores de 
25-hidrovitamina D < 30 ng/ml durante o Inverno.
Os idosos são mais propensos a apresentar défice de 
vitamina D predominantemente pela diminuição do 
aporte na dieta, diminuição da exposição solar, redução 
da espessura da pele e alterações da absorção intestinal.
Os indivíduos com limitação da sua mobilidade que 
possam estar mais restringidos à realização de atividade 
ao ar livre poderão também ter maior risco de défice de 
vitamina D.
O rastreio do nível de vitamina D está apenas indicado 
em indivíduos em risco, nomeadamente, e a título de 
exemplo, nos obesos, pessoas com osteoporose ou com 
história de quedas.
Em conclusão aconselha-se então a realização de ativida-
des ao ar livre que podem incluir por exemplo jardina-
gem ou marcha, com áreas como os braços e/ou pernas 
descobertas (por período de cerca de 5-10 minutos), 
permitindo assim a absorção da radiação ultravioleta 
necessária à conversão de vitamina D.
Caso haja impossibilidade de exposição solar, dever-
se-á incluir na dieta alimentos ricos em vitamina D com 
regularidade. 
Nalguns casos de risco aumentado de défice de vitamina 
D justificar-se-á a realização de um rastreio e, se neces-
sário, a suplementação com vitamina D.

A importância multiorgânica da 
vitamina D

Direção do Colégio de Medicina Física 
e de Reabilitação
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Durante o séc. XX a esperança de vida aumentou mais 
do que nos dois milénios de História da humanidade – 
enquanto que na Roma Antiga a expetativa de vida era 
de 22 anos, em finais do séc. XIX tornou-se expectável 
viver cerca de 40 anos, verificando-se praticamente uma 
duplicação desta fasquia entre 1900 e 2000. Os dados 
da ONU, referentes à Europa do Sul, mostram-nos que 
os nascidos em 2005 podem esperar viver aproximada-
mente 80 anos, se pertencentes ao sexo feminino, e 74 
anos quando pertencentes ao sexo masculino. Demon-
strando a continuidade desta tendência, as projeções 
referentes aos nados entre 2025-2030 apontam para uma 
esperança média de vida de 83 e 77 anos, respetivamente 
nas mulheres e nos homens. 
Em Portugal, o índice de envelhecimento tem vindo 
sucessivamente a aumentar, ao ponto de, desde 1999, 
termos mais pessoas com uma idade superior a 65 anos 
do que crianças e jovens menores que 14 anos. Neste 
novo milénio, tornar-se-á cada vez mais provável a coex-
istência de quatro ou até mesmo cinco gerações. 
A ausência de guerras, a facilitação do acesso aos bens 
de primeira necessidade, a massificação da educação e, 
sobretudo, os avanços das Ciências Biomédicas, con-
tribuem para o crescente adiamento da morte.
Mas, o que significa ser ‘uma pessoa de idade’ (como se 
existissem pessoas sem idade!) ou de ‘idade avançada’, 
velho, idoso ou geronte? À falta de melhor resposta, 
podemos dizer que se é velho quando se deixa de ser 
novo... Na prática, parece vingar o critério produtivo, 
ou seja, o momento da reforma constitui um marcador 
importante, estando, ou não, associado à incapacidade 
funcional e/ou profissional. Sendo o trabalho hiperval-
orizado pela matriz social e, consequentemente por cada 
sujeito em particular, a reforma parece conduzir a uma 
dessocialização estigmatizante para o sujeito, que passa 
de ‘produtor’ a ‘beneficiário da produção dos outros’.
Numa perspetiva biomédica, verifica-se que, apesar do 
envelhecimento constituir um processo marcado por 
uma extrema heterogeneidade, fortemente condicionado 
pela forma como vamos traçando a nossa biografia, 

ainda assim é possível apontar uma série de descritores 
relacionados com a senescência - diminuição do vigor 
físico e psíquico; menor capacidade de trabalho; au-
mento da incidência dos problemas de saúde; potenciali-
zação dos efeitos negativos de determinados estilos de 
vida (stresse, excessos alimentares, alcoolismo, tabag-
ismo e sedentarismo); polimedicação e respetivos efeitos 
iatrogénicos; alterações endócrinas, formatadas em 
torno daquilo que se convenciou designar como meno-
pausa e andropausa. Convenhamos que esta última está 
muito longe de revelar a universalidade da primeira.
O padrão de resposta sexual tende a manifestar suces-
sivas alterações ao longo do ciclo de vida. Inevitavel-
mente, o avançar da idade contempla o envelhecimento 
das estruturas nervosas e vasculares, que como é sabido 
têm um papel relevante na fisiologia da sexualidade. 
Na senescência, ocorre tendencialmente uma redução 
do desejo sexual e da frequência das atividades sexuais, 
principalmente entre as mulheres. Nas mulheres pós-
menopáusicas, frequentemente verificam-se alterações 
morfológicas vaginais – regressão do útero ao tamanho 
pré-púbere, atrofia do endométrio e da mucosa do colo 
uterino, vagina mais curta e menos flexível - , di-
minuição da lubrificação vaginal, desconforto ou mesmo 
dor durante o coito, bem como uma menor intensidade 
do orgasmo e eventual perda da capacidade multi-
orgásmica. Nos homens, poderão existir dificuldades 
erécteis, variando entre uma excitação mais demorada, 
alterações ao nível da qualidade da erecção (rigidez, 
duração) e, por vezes, impotência. No que concerne à re-
sposta ejaculatória, tende a verificar-se uma diminuição 
da força e volume do ejaculado, bem como retardamento 
da ejaculação. Relativamente ao orgasmo, este poderá 
ser menos intenso e duradouro, verificando-se ainda um 
aumento da incidência de relações sexuais sem orgasmo. 
O período refractário é, tendencialmente, cada vez mais 
extensível no tempo.
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O sexo tem idade?

Jorge Cardoso 
Psicólogo Clínico/Sexólogo, Professor Universitário
jorgecardoso.psi@gmail.com



18 19

OPINIÃO

desconstrução da conflitualidade e, muitas vezes, da 
culpabilidade com que é vivenciada a sexualidade na 
doença crónica. 
A sexualidade é um direito, não um dever, pelo que a 
vivência sexuada deverá sempre ter em consideração o 
outro. A comunicação no âmbito do par sexual é es-
sencial para que se compreendam as necessidades, os 
desejos e os receios. Esta partilha recíproca representa 
também os alicerces do alargamento do leque dos 
comportamentos sexuais, sendo que o sexo penetrativo 
é apenas uma modalidade entre muitas. A triangulação 
intimidade – erotismo – sexualidade, permite múltiplas 
variantes, apenas limitadas pela ignorância, desinfor-
mação... ou falta de imaginação. 
Ainda que perante a efetiva existência de dificuldades ou 
mesmo disfunções sexuais, o aconselhamento sexual ou 
a terapia sexual poderão reverter ou atenuar os proble-
mas. Intervenções de cariz pedagógico (e.g. explicar ao 
casal que a menor apetência sexual pode ser contrari-
ada pela qualidade da tomada de iniciativa do parceiro) 
ou sugestões específicas (e.g. propôr a utilização de 
um lubrificante vaginal que compense a diminuição de 
lubrificação resultante da redução de estrogénios, sugerir 
posições sexuais compatíveis com limitações físicas) 
constituem respostas terapêuticas muito simples, que 
poderão promover uma vida sexual mais satisfatória. At-
ualmente, existem também várias soluções farmacológi-
cas, com um grau apreciável de eficácia, designadamente 
ao nível da disfunção erétil. 
Sabendo-se que a qualidade de vida dos idosos é forte-
mente modelada pela perceção do seu estado de saúde 
e, atendendo a que a Saúde também contempla a Saúde 
Sexual, parece-nos inquestionável que esta não seja 
negligenciada pelos técnicos. Já ouvimos vários relatos, 
de pessoas ditas idosas, que esperaram (e desesperaram!) 
meses ou anos, até finalmente alguém lhes perguntar 
como ía a sua vida sexual. Quando questionados porque 
não introduziam eles essa temática, frequentemente 
respondiam recear ser conotados com a ‘taradice sexual’. 
Embora não o tendo feito, apeteceu-nos devolver com 
um velho ditado – “não se preocupe, bater não batem e 
ralhar não dói”. 
A terminar, uma sugestão – perante as primeiras dificul-
dades sexuais, independentemente da idade, procure-se 
ajuda especializada. Muitas vezes, trata-se de um sin-
toma, não de um problema.

É obvio que o desempenho sexual emparelha com um 
substracto orgânico, que no envelhecimento poderá 
apresentar algumas falências. Quadros clínicos como a 
diabetes, hipertensão arterial, arteriosclerose, insuficiên-
cia cardíaca, cancro da próstata e da mama, doenças 
reumáticas, entre outras, são frequentes nas idades mais 
avançadas, podendo também condicionar diferentes 
níveis de perturbação sexual. 
Aqui chegados, somos levados a concluir que o ‘pano-
rama’ não é animador. Se entendermos o sexo de um 
modo reducionista, isto é, focalizando exclusivamente na 
funcionalidade dos genitais, a conjugação do envelheci-
mento com a sexualidade poderá gerar um par de desas-
trados num palco desalentoso. Provavelmente, o melhor 
que o casal idoso teria a fazer seria ‘encerrar-se’ para a 
sexualidade. Verdade? Mentira! A sexualidade é muito 
mais do que um encontro de funções. É um encontro 
de pessoas. Não se julgue que se vai aqui defender o dis-
curso da reformulação sexual, que na sua essência, nos 
diz que a sexualidade dos mais velhos é feita de compan-
heirismo e afectos. Também, mas não só. Infelizmente, 
novos e velhos vivemos atulhados num modelo fantasio-
so do que é estar na sexualidade, fazendo-nos crer que o 
bom sexo passa preponderantemente pelo desempenho, 
exigindo-se o cumprimento de inúmeros requisitos téc-
nicos, apenas alcançáveis pelos sujeitos jovens, saudáveis 
e fisicamente atraentes.
Ideias falaciosas do tipo – ‘o sexo debilita o organismo 
e antecipa a morte, logo, a atitude mais saudável é a 
abstinência sexual’; ‘a pilha gasta-se, como tal há que ser 
moderado, de modo a prolongar o prazo de validade’; 
‘viúva respeitosa é aquela que se fecha na castidade’ 
(falamos no feminimo porque os viúvos são uma rari-
dade); ‘o coito é o verdadeiro sexo, o resto é paisagem’; 
‘a função faz o orgão, pelo que, se existiu um período 
longo de inatividade sexual, a retoma não é viável’; 
‘quando começam a aparecer dificuldades sexuais já não 
vale a pena, é o princípio do fim’ – encontram-se forte-
mente enraizadas, constituindo obstáculos mais difíceis 
de ultrapassar do que eventuais défices associados ao 
curso do envelhecimento. Paralelamente, verifica-se com 
grande frequência, uma coabitação difícil (quando não 
impossível) entre os vectores sexo/doença, que remetem 
para sentimentos contraditórios. Enquanto o sexo reen-
via para o registo do prazer e do bem-estar, a doença 
encontra-se associada ao sofrimento e ao desconforto. 
A psicoterapia sexual poderá ter um papel relevante na 

“O Desporto tem o poder de mudar o mundo” 
Nelson Mandela

A prática desportiva é uma atividade desempenhada 
por milhões de pessoas por todo o mundo, no caso das 
pessoas com deficiência pode ser vista por dois prismas, 
o puramente desportivo onde o objetivo é a conquista, 
quer seja de títulos quer seja a da superação pessoal e o 
da inclusão na sociedade através dessa mesma prática 
desportiva.
Numerosos estudos revelaram que a prática de desporto 
e da atividade física resulta numa melhoria no estado 
funcional e na qualidade de vida das pessoas com as 
mais diversas alterações de saúde. Estudos científicos 
comprovaram que a prática desportiva e de atividade 
física, em pessoas com deficiência, aumenta a saúde 
física e o bem-estar.
 A atividade física e a prática desportiva também 
demonstraram melhorar as capacidades físicas e o 
estado emocional nas pessoas com doença psiquiátrica, 
nomeadamente na depressão e distúrbios de ansiedade. 
Está também ligado ao aumento da autoconfiança, 
autoestima e interação social, bem como pode contribuir 
para o empoderamento das pessoas com deficiência.
Neste sentido, dando continuidade às diretrizes da 
Organização Mundial de Saúde (OMS), a terapia ocupa-
cional tem desenvolvido a sua intervenção no sentido de 
promover a participação das pessoas com incapacidade 
em práticas desportivas. Para tal contribui para a adap-
tação de várias modalidades de modo a que seja possível 
a integração de todas as pessoas, independentemente da 
sua incapacidade ou condição de saúde, tal como nos foi 
testemunhado por alguns profissionais que gentilmente 
partilharam os seus conhecimentos técnicos. 

Vela Adaptada
No caso das embarcações ACCESS qualquer pessoa 
pode praticar vela, desde pessoas com mobilidade 
reduzida, idosos, pessoas com deficiência intelectual e 
multideficiência, porventura, nestes últimos, poderá ser 

necessário apoio de terceira pessoa. Os objetivos são dis-
tintos e de acordo com a população que usufrui da em-
barcação e podem variar de entre aspetos psicológicos, 
auto-estima, auto-confiança, empoderamento, a aspetos 
físicos, a objetivos puramente competitivos e de melho-
ria da prestação individual. A grande “arma” da vela, em 
embarcações ACCESS é o facto de após o velejador estar 
dentro do barco, passa a estar em pé de igualdade com 
todos os restantes, deixa de ser a pessoa que se locomove 
de canadianas, de cadeira de rodas, passando a ser um 
velejador como todos os outros. 
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Desporto adaptado na 
promoção da qualidade de 
vida - Perspetiva do Terapeuta 
Ocupacional
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Natação Adaptada
Na natação adaptada, atividade praticada em piscina 
aquecida, o terapeuta ocupacional intervém no sentido 
de promover a adaptação ao meio aquático, introduzir 
faseadamente diferentes gestos técnicos, adaptar os 
gestos técnicos ou selecionar os estilos praticados pelo 
nadador. As adaptações visam a prevenção de lesões / 
agudização do quadro de saúde, a capacidade de inte-
gração num grupo de nadadores (de classe regular ou 
adaptada) e/ou a eficiência propulsiva. 
Na natação adaptada de competição os nadadores po-
dem participar em torneios internos inter-instituições 
/ clubes. Podem também participar em torneiros or-
ganizados pela Federação Portuguesa de Natação, tendo 
neste caso de ser atletas federados na modalidade e estilo 
em que competem. A sua prática está indicada para cri-
anças, jovens e adultos com diferentes quadros clínicos 
e disfunções ocupacionais como paralisia cerebral, 
doenças neuromusculares, trissomia 21, permitindo a 
integração num grupo de pares com as inerentes mais-
valias ao nível da socialização, motivação e participação 
na sociedade. 

Equitação Adaptada
Neste momento a Equitação Desportiva Adaptada 
tem, ao nível da competição, duas vertentes em franco 
desenvolvimento, a Paradressage, destinada a cavaleiros 
com deficiências físicas, visuais e auditivas permanentes, 
e o movimento equestre do Special Olympics, destinado 
a cavaleiros com deficiência mental e perturbações do 
espetro do autismo que apresentem compromisso cog-
nitivo. Em cada uma destas modalidades, de forma a as-
segurar uma competição justa para todos os envolvidos, 
os atletas são integrados em graus que correspondem ao 
seu nível de autonomia. A Atrelagem Adaptada também 
começa organizar-se e a ganhar expressão no nosso 
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país. Todas estas modalidades, sejam realizadas ao nível 
da competição ou de lazer, têm um forte impacto no 
reconhecimento e integração social destas populações 
contribuindo de forma muito positiva para o desenvolvi-
mento da valorização e motivação pessoal dos prati-
cantes. O Terapeuta Ocupacional tem um papel funda-
mental no encaminhamento e adequação da modalidade 
ao cavaleiro, podendo tornar-se um importante membro 
da equipa de apoio. 

Surf Adaptado
O Surf Adaptado como meio terapêutico, visa essencial-
mente trabalhar capacidades motoras e psicossociais, 
bem como a autonomia nas diversas áreas de desem-
penho ocupacional do indivíduo com défices motores, 
cognitivos, comportamentais ou sensoriais. É proporcio-
nado desta forma um contacto direto com um contexto 
altamente rico em estímulos sensoriais. Nesta atividade 
para além de trabalhar estas questões, o Terapeuta Ocu-
pacional poderá propor adaptações no material técnico 
(prancha, fato, e outros) de forma a promover o máximo 
de autonomia na atividade.
Como se verifica pelos diferentes testemunhos o De-
sporto Adaptado, na sua vertente lúdica, de reabilitação 
ou de competição está intrinsecamente ligada ao desem-
penho ocupacional do individuo, sendo por conseguinte 
uma área em que há lugar há intervenção do Terapeuta 
Ocupacional. 
________________
1A Direção da Associação Portuguesa de Terapeutas Ocupa-
cionais agradece aos colegas que contribuiram com infor-
mação permitindo a realização do presente artigo. O  nosso 
muito obrigada aos Terapeutas Ocupacionais: Ana Isabel Fer-
reira – Natação Adaptada, João Taborda Lopes – Surf Adap-
tado, Nilzo Fialho – Vela Adaptada e Patricia Pinote Martins 
– Equitação Adaptada. 

A partir de outubro é lançada a primeira coleção primavera/verão 2015 da IMOA, Clothing for All, 
uma marca portuguesa que decidiu criar vestuário ergonómico a pensar em TODOS.

Roupa inclusiva “made in” Portugal

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas pela IMOA

“Há muitas lacunas na área do ves-
tuário e mesmo de tentar perceber 
quais são as dificuldades que as 
pessoas com limitação de mobilida-
de têm. Nós optamos por fazer uma 
pesquisa, entrevistar pessoas, iden-
tificar onde é que teriam mais difi-
culdades no vestir, até que ponto é 
que sentiam confortáveis com algum 
tipo de roupa, o quê que elas acha-
riam mais essencial terem no guarda
-roupa”. Susana Rodrigues 

SAÚDE E BEM-ESTAR
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Célia Moreira apercebeu-se, quando 
trabalhou no Hospital da Prelada do 
Porto, “que havia muita dificuldade 
por parte dos cuidadores e por parte 
dos médicos para despir os doentes” 
e que bastariam algumas alterações 
simples para tornar tudo mais fácil. 
Susana Rodrigues juntou-se à amiga 
para desenvolver esta marca de ves-
tuário. Juntas demoraram dois anos 
a conhecer a oferta, a procura e a 
fazer os testes de protótipos para 
lançar a primeira coleção primave-
ra/verão 2015 da IMOA, Clothing for 
All.

A roupa: peças na moda e ergonómicas 
Susana Rodrigues e Célia Correia quando decidiram, há 
dois anos, desenvolver uma marca de roupa que tivesse 
em atenção as particularidades das pessoas com mo-
bilidade reduzida, não quiseram criar peças dirigidas 
apenas para este público e optaram por um vestuário 
verdadeiramente inclusivo. 
“A nossa marca não é exclusiva de pessoas com limi-
tação física, portanto qualquer pessoa pode vestir as 
nossas peças. Nós não queríamos criar uma marca que 
fosse discriminatória, que a pessoa olhasse para a peça 
de roupa e dissesse ‘ai coitadinho, isto é para um defi-
ciente’”, explica Célia Correia.
Embora o vestuário não tenha que ser, explicitamente, 
para pessoas com algum tipo de incapacidade física, as 
duas promotoras da IMOA, Clothing for All assumem 
que na hora de pensar em roupa, que alie o design com a 
ergonomia, a tarefa não é tão simples como parece. 
“Aqui há uns tempos um fabricante nosso disse ‘Agora 
eu já percebo porque não há roupa para esse tipo de 
público’”, refere. A verdade é que “as diferenças são mui-
tas e em nada similares a uma peça de vestuário normal”. 
É aqui que todo o trabalho de pesquisa, de entrevista 
a utilizadores e de teste foi e é essencial para conseguir 
com que uma peça seja bonita e, ao mesmo tempo, as-
sente bem a uma pessoa com deficiência. 
É por isso que as peças da marca de roupa IMOA 
permitem uma grande amplitude de movimentos para 
serem fáceis de vestir, mas ao mesmo tempo pretendem 
valorizar o corpo da pessoa, seja qual for a limitação de 
mobilidade - pessoas que andem em cadeira de rodas, 
pessoas que sofreram um AVC e tenham apenas parte 
do corpo paralisada e até pessoas com alguma idade que 
começam a ter dificuldades em movimentarem-se. 
“Uma coisa é quando estamos de pé, outra coisa é quan-
do estamos sentadas, em que se criam dobras na zona da 
barriguinha e ficamos com as pernas, visualmente, mais 
cheiinhas do que são”, descreve Susana Rodrigues.
Sem esquecer a questão do conforto, fundamental, para 
quem está um dia inteiro sentado, por exemplo, numa 
cadeira de rodas, “muitas vezes na mesma posição” e 
sujeita a “criar úlceras de pressão”. A maioria das vezes, 
nestas situações, pequenos detalhes da roupa, como as 
costuras, acabam por causar desconforto e também é, 
por isso que as promotoras da IMOA têm preferência 
por fibras naturais e inovadoras, que sejam antibacteri-
anas e antiodor. 
Susana Rodrigues que também é consultora de imagem 
acrescenta ainda que “é preciso ter em conta a locali-
zação dos botões e dos fechos zipers de forma a não 
magoarem”. 

A marca: ponto de partida e futuro
A pesquisa efetuada por Susana Rodrigues e Célia Cor-
reia para determinar a viabilidade do projeto serviu para 
perceber que as peças existentes no mercado para este 
público são “extremamente ergonómicas mas que em 
nada têm de moda”. 
Assim, em outubro começa a ser lançada a coleção 
primavera/verão 2015 da IMOA, Clothing for All para 
colorir as estações quentes do próximo ano conciliando 
o design com a ergonomia - mas só na entrada da pri-
mavera se fica a conhecer a coleção completa.   
A coleção é composta por quatro linhas diferentes, três 
delas tanto para homem como mulher - uma linha ín-
tima, uma linha mais homewear [pijamas, roupões, etc.] 
e uma linha desportiva. Há ainda uma quarta linha de 
pronto a vestir que neste momento é só para as senho-
ras, porque “o guarda-roupa masculino é mais limitado” 
obrigando a “um esforço maior a nível de criatividade 
para conseguir conciliar estas duas vertentes do design e 
da ergonomia”. 
É a partir de São João da Madeira, que Susana Rodrigues 
e Célia Correia preparam tudo para começar a com-
ercializar as peças da IMOA, Clothing for All. As duas 
promotoras desta marca “made in Portugal” pretendem 
disponibilizar a coleção em alguns pontos comerciais 
dos grandes centros e também venda online para facili-
tar a aquisição a partir de todos os pontos do país. 
Segundo as responsáveis, os preços, também eles, serão 
“inclusivos” e acessíveis, embora o processo complexo 
de preparação da coleção tenda a encarecer a peça. A 
estratégica para baixar os custos de produção passa por 
tentar que as encomendas sejam de grandes volumes e, 
nesse sentido, a exportação é também um dos objetivos 
de crescimento da marca. 

A equipa e o feedback 
Um dos “segredos” desta marca pode-se dizer que está 
na equipa e nas parcerias que se foram sendo criadas a 
nível de fornecedores e fabricantes. As promotoras rode-
aram-se por um designer de moda, um responsável pela 
gestão e um engenheiro de desenvolvimento responsável 
pela investigação aplicada a partir da próxima coleção e 
foram à Associação de Paralisia Cerebral do Porto “be-
ber” a informação sobre as necessidades e dificuldades 
dos utilizadores e recolher vários testemunhos.
Apesar das peças de roupa ainda não estarem à venda, o 
feedback “perturbador” já se começa a notar. “Porque a 
nós revela-nos um sentido de responsabilidade perceber 
que as pessoas têm expetativas muito elevadas. E muitas 
das vezes têm sido elas a darem-nos forças quando nos 
veem desanimadas com alguma coisa que não funciona”, 
confessa Susana Rodrigues.
Célia Correia assume que, embora o trabalho seja “real-
mente difícil”, é “de uma pessoa sentir uma realização 
completa”. “Todas as pessoas que trabalham connosco 
tiveram que se apaixonar pela causa e eles próprios 
tiveram que perceber o contexto e chegou o ponto em 
que tivemos de levar os utilizadores às fábricas”, avança. 
É a paixão que move Susana Rodrigues, Célia Correia e 
todos os que participam neste projeto. As duas amigas 
juntaram-se para “desbravar caminho” e levar a moda 
às pessoas com mobilidade reduzida. A coleção “teste” 
é lançada em outubro e fica disponível para TODOS 
através do site http://imoa-clothing.com/ . 

IMOA, Clothing for All
http://www.imoa-clothing.com/
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Introdução
A Polineuropatia Amiloidótica Familiar (PAF), também 
conhecida como Paramiloidose ou Doença dos pezin-
hos, é uma polineuropatia progressiva e incapacitante 
inserida no grupo das Amiloidoses, ou seja, doenças que 
se caracterizam pela deposição e acumulação de proteí-
nas insolúveis – amilóides (PLANTÉ-BORDENEUVE; 
SAID, 2011, NUVOLONE et al., 2012, ADAMS, 2013).
A PAF é de transmissão autossómica dominante e afeta 
o Sistema Nervoso Autónomo e Periférico (ADAMS, 
2013). O tipo Português foi descrito pela primeira vez 
por Corino de Andrade e envolve, principalmente, os 
nervos periféricos, rins, coração e trato gastrointestinal 
superior (MONTEIRO et al, 2004).
Este tipo de PAF é causado pela mutação Val30Met no 
gene precursor da proteína transtirretina (TTR) (MON-
TEIRO et al, 2004). A proteína mutada é produzida 
maioritariamente no fígado e, em pequenas quantidades 
na retina e plexos coroideus (BENSON, 2013).

Epidemiologia
Em 2011, existiam em Portugal 1657 portadores de PAF 
vivos, dos quais 1213 sintomáticos. Os indivíduos entre 
os 36 e os 45 anos são os mais afetados, sendo que a par-
tir dessa idade amenta a prevalência do sexo feminino 
(RODRIGUES, 2013).
Os doentes são todos seguidos no Hospital Santo 
António, Porto, ou no Hospital Santa Maria, Lisboa, 
sendo que é no distrito do Porto que se encontra a maior 
concentração de utentes com PAF (467), com particu-
lar incidência no concelho da Póvoa de Varzim (148) 
(RODRIGUES, 2013).
Estima-se que a frequência da mutação Val30Met no 
gene precursor da TTR seja de 1:538 no Norte de Por-
tugal, manifestando-se em 80% dos portadores (SHIN; 
ROBBINSON-PAPP, 2013).

Sintomatologia
Em Portugal, os sintomas iniciam-se, geralmente, entre 
os 30 e os 40 anos, apesar de existirem alguns casos 
descritos de inícios tardios (SHIN; ROBBINSON-PAPP, 
2013). A esperança média de vida ronda os 10 a 20 anos 
após o início da sintomatologia (PLANTÉ-BORDE-
NEUVE; SAID, 2011, ADAMS, 2013).
As primeiras manifestações surgem nos pés com for-
migueiros (parestesias), dor espontânea e diminuição 
das sensibilidades térmica e dolorosa (NUVOLONE et 
al., 2012).
A evolução da doença traduz-se num agravamento da 
condição neurológica, o que se traduz em fraqueza mus-
cular e aumento das alterações sensitivas.
Estas manifestações são frequentemente acompanhadas 
ou precedidas pelo síndrome do túnel cárpico (NUVO-
LONE et al., 2012).
A doença progride de forma simétrica e ascendente ao 
longo dos membros inferiores, afetando, posteriormente, 
os membros superiores, com início nas mãos (NUVO-
LONE et al., 2012).
Devido à fraqueza muscular e alterações propriocetivas 
a marcha torna-se cada vez mais difícil. Além disso, 
a ausência de sensibilidade dolorosa torna os doen-
tes bastante suscetíveis à formação de úlceras (SHIN; 
ROBBINSON-PAPP, 2013).
Maiores manifestações sensitivomotoras acompanham 
as alterações ao nível autonómico, com perda de peso e 
massa muscular, mal estar generalizado e aumento do 
risco de vida (SHIN; ROBBINSON-PAPP, 2013).
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lo. Todos os exercícios devem ser realizados com baixas 
cargas (BARBOSA, 2006).
O treino aeróbio pode ser realizado numa bicicleta, seja 
para membros superiores e/ou inferiores, e permite 
aumentar a superfície de trocas e o número e tamanho 
das mitocôndrias.
Desta forma pretende-se que o indivíduo melhore a sua 
performance na realização de atividade.
Alguns autores defendem a utilização de electroestimu-
lação porém, o pacemaker e as alterações de sensibili-
dade são considerados contraindicações à sua aplicação 
(KITCHEN, 2003).

Recomendações
COELHO (2006) refere alguns cuidados que devem 
ser tidos em conta pelos doentes com PAF: fazer uma 
alimentação equilibrada, evitar fontes de calor, utilizar 
calçado largo e confortável, não caminhar descalço, 
manter um horário regular para urinar e a prática de 
exercício físico.
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Intervenção
A PAF é uma doença degenerativa que afeta vários siste-
mas, necessitando por isso de uma abordagem multidis-
ciplinar (COELHO, 2006).
Segundo ADAMS (2013), esta doença requer dois tipos 
de tratamento, um primeiro específico para prevenir a 
produção de amilóide e, um segundo mais dirigido à 
sintomatologia.
De forma a eliminar a principal fonte de TTR mutada, 
responsável pela formação
de amilóide, os utentes são normalmente sujeitos a 
transplante hepático, numa tentativa de parar, ou pelo 
menos abrandar, a progressão da doença. A eficácia 
desta intervenção está dependente da idade e estadio da 
doença (ADAMS, 2013). O ideal seria que o transplante 
fosse realizado durante o primeiro ano após o apareci-
mento dos sintomas (GOREVIC, 2014).
Segundo COELHO (2006), o transplante hepático é 
proposto numa fase já sintomática da doença, pelo que 
é expectável que já exista uma degenerescência consid-
erável dos nervos periféricos. Acrescentando ainda o 
tempo de preparação para o transplante e a permanência 
na lista de espera, os doentes apresentam um avultado 
conjunto de défices aquando do transplante, que per-
manecem após o mesmo.
Atualmente, muita investigação tem sido feita em busca 
de novas terapias, principalmente medicamentosas, que 
permitam estabilizar os tetrâmeros de TTR, com espe-
cial destaque para o Tafamidis (ADAMS, 2013, NUVO-
LONE et al, 2012).
Em relação ao tratamento da sintomatologia, este visa 
melhorar a qualidade de vida dos utentes, incluindo: fi-
sioterapia, ortóteses, prevenção e cura de alterações tró-
ficas, controlo da disfunção autonómica, tratamento das 
manifestações oftalmológicas e das alterações cardíacas 
(ADAMS, 2013).
Para o tratamento das complicações cardíacas recorre-se 
frequentemente ao pacemaker (ADAMS, 2013).
No que à Fisioterapia diz respeito a abordagem deve 
incluir técnicas de terapia manual, exercícios terapêuti-
cos (incluindo trabalho isométrico, isotónico e alonga-
mentos), treino aeróbio, treino de equilíbrio e marcha e 
treino propriocetivo, de forma a maximizar a qualidade 
de vida e independência funcional do doente.
No exercício isométrico é criada elevada tensão mus-
cular sem que haja movimento, como por exemplo se o 
doente fizer força para apertar uma almofada entre os 
membros inferiores; no trabalho isotónico não é criada 
elevada tensão porém há movimento, como por exemplo 
a realização de exercícios para flexão de ombro e cotove-
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A Esclerose Múltipla (EM) é uma doença que afeta o 
sistema nervoso central (SNC), com repercussões a nível 
físico, mental e psicológico. Trata-se de uma patologia 
de etiologia desconhecida, no entanto há suspeita de 
que seja uma patologia autoimune, no qual o sistema 
imunitário destrói a bainha de mielina dos axónios 
das fibras nervosas do próprio organismo, processo 
este denominado por desmielinização. O resultado da 
desmielinização são as placas escleróticas ao longo da 
bainha de mielina, interferindo na condução dos impul-
sos nervosos. Este défice na condução nervosa deve-se, 
não só, ao processo de desmielinização, mas também ao 
posterior processo degenerativo da fibra nervosa, sendo 
este o responsável pelas lesões permanente da doença 
(GOLDING et al., 2012).
O quadro de EM é variado e único para cada utente, 
uma vez que se trata de uma doença degenerativa, de 
progressão lenta e desigual (ocorrência de surtos), cujo 
quadro sintomatológico depende do local afetado no 
cérebro ou medula. No entanto, as características mais 
comuns entre os utentes com EM inclui a perda de visão 
ou visão dupla, rigidez, fraqueza, défices de equilíbrio, 
perda de coordenação e destreza, dormência, dor, défices 
no controlo esfincteriano, fadiga a pequenos esforços, 
problemas na fala e deglutição, disfunção sexual, al-
terações emocionais e défices cognitivos, entre outros 
(GOLDING et al., 2012).
A EM é a patologia neurológica mais comum em utentes 
em idade fértil, dos 15-55 anos de idade. É estimado que 
o número total de pessoas com EM na Europa seja mais 
de 600.000, sendo que a prevalência é duas vezes supe-
rior no género feminino
(GOLDING et al., 2012). Segundo a Sociedade Portu-
guesa de Esclerose Múltipla, em
Portugal existem mais de 5.000 casos de EM.
A intervenção da Fisioterapia deverá iniciar-se assim 
que a EM seja diagnosticada.
Apesar de não ser possível reverter o quadro sintoma-
tológico da doença na sua totalidade, o propósito da 
fisioterapia será atenuar os sinais e sintomas do utente e 
promover a sua máxima funcionalidade.
Uma vez que a EM poderá apresentar diferentes ma-
nifestações clínicas e de gravidade variada, o principal 
papel do Fisioterapeuta será na elaboração de um plano 
de intervenção personalizado e orientado para o quadro 
clínico específico do utente (PEREIRA et al., 2012). Con-

Esclerose Múltipla na Primeira Pessoa
tudo, numa perspetiva geral, a intervenção será dirigida, 
fundamentalmente, para minimizar os défices de força 
muscular, controlo do movimento, coordenação, equi-
líbrio, sensibilidade e proprioceção, assim como para 
a função cardiorrespiratória, que também poderá está 
afetada nestes utentes. Com isto espera-se que resulte 
em melhorias a nível da marcha, do controlo motor dos 
membros superiores, da condição cardiorrespiratória e 
sobretudo no aumento da independência e autonomia 
do utente na realização das suas atividades da vida diária 
e, consequentemente, no aumento da qualidade de vida.
Além disso, o fisioterapeuta terá também um importante 
papel no ensino ao utente e à família, de forma a integrar 
a família no processo de reabilitação e a dar continui-
dade a este em casa. Deverá também informar sobre a 
fisiopatologia da doença, para melhor entendimento 
desta e ainda ensinar estratégias para facilitar o dia-a-
dia do utente e a sua integração na dinâmica familiar e 
sociocultural.
Nesta edição tomámos a iniciativa de aproximar da reali-
dade o que aqui expomos sobre o papel da Fisioterapia 
em doenças neurológicas, com o objetivo de demons-
trar, em concreto, a ação do fisioterapeuta. Desta forma, 
apresentamos o testemunho de uma utente (M.A.) de 34 
anos de idade, que sofre de EM desde os 20 anos. Neste 
serão esclarecidas algumas características da patologia e 
a importância que a fisioterapia tem no seu processo de 
reabilitação.

1. Como iniciaram os sintomas da esclerose múltipla?
(M.A.) A esclerose múltipla é uma doença enigmática, 
cujos sintomas podem ir de incomodativos até doloro-
sos e de difícil descrição e interpretação. No entanto, as 
queixas são reais e devem ser valorizadas e não despre-
zadas.
No final da minha juventude, tive o meu primeiro surto 
que aconteceu como um abrir e fechar de olhos. Os 
meus primeiros sintomas surgiram nos pés e nas mãos 
e não sabia bem explicar, descrevia-os como se tivesse 
uma “couraça” debaixo da pele e que alterava a sensação 
nestas partes do corpo. Achei estranho inicialmente, mas 
não me preocupei, os sintomas não eram incómodos 
nem impeditivos, até que atingiram a parte da frente das 
pernas e barriga, em poucos meses.
Fui ao médico, o qual me informou que tinha uma 
doença autoimune desmielinizante.
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grande tensão e emoções, dado o desconhecimento da 
doença e da incapacidade para ajudar. Contudo, é no 
seio da minha família que encontro apoio, conforto, aju-
da nas dependências e em diversos momentos, incentivo 
para não perder a esperança, paciência e respeito pela 
minha vontade. A minha família está sempre presente, 
agora mais do que nunca, e sei que tem a máxima dispo-
nibilidade e compreensão.

5. Quais as estratégias que utiliza para se adaptar à 
doença?
(M.A.) Ter EM fez-me tomar sérias decisões relativas 
ao meu projeto de vida, modificá-lo de forma a facili-
tar a minha adaptação com as minhas limitações. Por 
exemplo, mudei de local de trabalho, sou dependente de 
parques de estacionamento e de elevadores.
Outras estratégias que utilizo passam por evitar o calor, 
ter uma alimentação cuidada, fazer exercício físico lento, 
fazer períodos de descanso, evitar sair á noite, procurar 
dormir bem e o número de horas suficientes, reduzir as 
fontes de stresse e não beber bebidas alcoólicas ou com 
cafeína.

6. Qual o papel da fisioterapia no processo de reabili-
tação?
(M.A.) A fisioterapia dá-me confiança de que eu possa 
recuperar mais rapidamente das sequelas dos surtos ou 
agravamentos musculares, acima de tudo, confiança na 
recuperação da minha independência.
As sessões de fisioterapia, permitem-me reabilitar para 
atingir a máxima funcionalidade e minimizar as compli-
cações da EM. Acredito na importância e nos resultados 
da fisioterapia em qualquer estádio da evolução da EM.
Na minha opinião, ter atividade física programada e 
adequada, com supervisão de um fisioterapeuta, permite 
obter bons resultados, ao contrário de frequentar um 
ginásio, onde existe um grupo de pessoas saudáveis sem 
problemas ou dificuldades com os seus movimentos.

As autoras agradecem o contributo de M. A. com seu testemunho.
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É certo, não valorizei, nenhuma disfunção era patente 
nas análises sanguíneas e na ressonância magnética 
(RMN) e, para além disso, os sintomas desapareceram 
passados vários meses, sem qualquer tratamento medi-
camentoso, tendo continuado com o meu quotidiano.
Conclui os meus estudos e comecei a trabalhar, estava 
feliz a executar o meu projeto de vida. Ao fim de sete 
anos, regressaram os surtos com limitações motoras e 
sensitivas, lesões cerebrais e visuais, fadiga, descoorde-
nação motora e destabilização do meu ser. Após esta 
exacerbação dos sintomas, a minha doença foi diagnos-
ticada como EM.

2. Do diagnóstico ao início da fisioterapia quanto tem-
po decorreu?
(M.A.) Não iniciei fisioterapia aquando o diagnóstico 
da doença, apesar de já verificar uma marcha irregular 
e ligeiras perturbações do equilíbrio. Comecei quando a 
marcha, o equilíbrio e a descoordenação motora ten-
diam a agravar-se.
Sou da opinião que o tratamento de fisioterapia deve ser 
aconselhado e iniciado assim que haja confirmação do 
diagnóstico de EM, para que a incapacidade decorrente 
dos surtos seja evitada ou minorada.
Para mim, ter fisioterapia aumenta as minhas expetati-
vas de recuperação e reconheço que estou a fazer algo 
por mim e para mim e isso dá-me esperança.

3. Quais as implicações que a Esclerose Múltipla trou-
xe à sua vida diária? E no trabalho?
(M.A.) O dia-a-dia em sociedade não é propriamente fá-
cil, encontro muitas contrariedades inesperadas no meu 
quotidiano e no meu local de trabalho, desencadeadas 
pela doença. Tenho presente uma doença cruel que não 
me deixa esquecer as capacidades que perdi, as quais 
faziam o meu dia-a-dia ser muito simples.
As minhas limitações físicas geram incapacidades e 
dependências, o que exigem o dobro do esforço no pla-
neamento, organização, concentração e de imaginação 
para conseguir fazer algumas atividades do dia-a-dia e 
trabalhar.
Tive de desistir de algumas atividades de que gostava, 
por serem causadoras de stresse ou cansaço excessivo. 
Redefini prioridades a contragosto e percebi que ganhei 
tempo para ter tranquilidade e conforto. Aprendi a pen-
sar em mim primeiro, pois tenho uma luta desigual com 
a EM, por vezes a EM tem mais controlo sob meu corpo 
do que eu.

4. Qual o papel da sua família na sua vida desde que 
lhe foi diagnosticada EM?
(M.A.) O diagnóstico da EM não foi assustador, porque 
os primeiros sintomas foram ligeiros e desapareceram e, 
deixavam-me ter uma vida que eu considerava “saudá-
vel”.
Entendo que para a minha família saber que tenho uma 
doença incurável e degenerativa foram momentos de 
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A Fisioterapia Pediátrica centra-se na promoção da fun-
cionalidade e qualidade de vida das crianças preconizan-
do uma abordagem baseada em técnicas neurológicas, 
musculoesqueléticas e cardiorespiratórias especializadas. 
O objetivo é integrar o planeamento da intervenção em 
Fisioterapia a atividades lúdicas e sociais, fomentan-
do uma maior integração da criança a nível familiar e 
social. 
O trabalho do fisioterapeuta com estas crianças é 
desafiante, pois dá a oportunidade de as ajudar a desco-
brir novas capacidades, proporcionando-lhes variadas 
experiências e transportando o processo de reabilitação 
para uma vertente mais lúdica/didática. Contudo, esta 
situação ideal muitas vezes não é uma tarefa fácil uma 
vez que o Fisioterapeuta terá que conquistar a confiança 
da criança, interagindo amistosamente com ela de forma 
a integrá-la e envolve-la no tratamento.
Neste contexto, o Fisioterapeuta tem como principais 
objetivos avaliar e identificar as principais limitações 
funcionais na criança, bem como as suas capacidades, de 
forma a traçar um programa de intervenção o mais ade-
quado possível que permita desenvolver com qualidade 
e eficiência as potencialidades da criança. Esta interven-
ção permitirá restaurar, desenvolver e conservar a capa-
cidade física da criança e ajudá-la a adquirir o máximo 
da sua funcionalidade e independência nas atividades 
de vida diária junto da sua família e noutros contextos 
educativos, através da prevenção de deformidades, da 
promoção da força muscular, do equilíbrio, da coorde-
nação, da consciencialização postural,  das mudanças de 
posição, da destreza manual, da motricidade fina e do 
atraso da propagação de algumas das patologias.
Os resultados da intervenção variam tendo em conta 
o grau da lesão neurológica permanente, das áreas do 
sistema nervoso afetadas, da idade da criança e das suas 
capacidades motoras prévias, do seu estado mental, do 
seu grau de motivação e da presença/ausência de condi-
ções associadas. 

A importância da Fisioterapia 
na criança portadora de 
deficiência

A compreensão de todos os aspetos envolvidos nos 
distúrbios neonatais e pediátricos pode também ajudar 
o fisioterapeuta a proporcionar um tratamento de maior 
qualidade, respeitando sempre o princípio de que cada 
criança é um ser único e possui a sua particularidade. 
Por isso, o tratamento deverá ser sempre diferenciado, 
mesmo que o diagnóstico seja semelhante, pois cada 
caso é um caso e efetivamente cada criança reage de 
maneira diferente aos procedimentos que abrangem a 
avaliação e intervenção em fisioterapia.
Deste modo, o tratamento de uma criança com disfun-
ções neurológicas deve ser desenvolvido de acordo com 
as suas necessidades e os desafios propostos durante o 
mesmo devem ser igualmente compatíveis com as habi-
lidades da criança. Assim, se as capacidades da criança 
satisfazem o desafio, as sessões de fisioterapia tornam-se 
mais estimulantes, motivantes e produtivas.
O papel dos pais é também essencial no desenvolvimen-
to das potencialidades da criança, sendo o seu estímulo 
fundamental neste processo. O fisioterapeuta tem aqui 
um papel fulcral ao nível da orientação, aconselhamen-
to e monitorização dos progenitores face ao processo 
terapêutico. 
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OPINIÃO

Recentemente deparei-me com este pensamento, e por 
considerá-lo trivial vou compartilhá-lo e pensá-lo con-
vosco.
Creio que não haverá pior sensação para um ser humano 
do que aquela em que nos sentimos sós, estando acom-
panhados. Encontrarmo-nos fisicamente com outro, 
apesar de tudo o que poderá envolver este momento o 
facto de nos sentirmos incompatíveis com a forma de 
pensar ou simplesmente os interesses serem disseme-
lhantes. É um momento desalentado na sua essência, e 
provavelmente, acontece mais vezes do que as que preve-
mos ou gostaríamos. Sentirmo-nos sós, quando ESTA-
MOS acompanhados, é uma feridade passiva a que todos 
estamos expostos, no entanto podemos sempre melhorar 
e perceber a forma como comunicamos com o outro e 
de algum modo corrigirmos ou apreendermos alguns 
fatores implícitos ao processo de comunicação.
Antes de mais gostaria de fazer uma pequena reflexão 
acerca da comunicação e linguagem não verbal, desen-
volvendo estes conceitos, tentarei encontrar mais para 
além da palavra proferida, que por vezes é tão-somente 
parte da comunicação.
A linguagem é apenas um dos sistemas de comunicação 
que as pessoas possuem. Etimologicamente, a palavra 
comunicação advém do latim “communis”, significando 
“tornar comum”. Para existir uma comunicação é im-
prescindível que haja um emissor que envia a mensagem 
e um recetor que capta a mensagem. Esta mensagem é 
codificada pelo emissor e descodificada pelo recetor, isto 
se o recetor perceber e identificar os signos e compreen-
der as regras que o combinam (Cani, 2005).
É relevante abordar o carácter único de cada pessoa, não 
existem pessoas iguais, assim, as diferenças ambientais, 
psicológicas ou perceções criam diferentes conclusões 
ou respostas. Necessidades, valores, sentimentos, apa-
rência física e experiências que sucederam despertam 
também estímulos sentidos de uma forma diferente. O 
autor, afirma que “a comunicação é um processo alta-
mente pessoal governado por interpretações únicas das 
mensagens humanas”. (Goldhaber 1991, p. 117, citado 
por Lemos, 2006).
O ser humano possui mensagens internas que reme-

temos a nós próprios e externas (como reagimos). Os 
significados desencadeados por estas mensagens são 
transformadas em imagens mentais que são usadas para 
interpretar fenómenos e desenvolver a compreensão do 
processo comunicativo. Segundo o autor Devito (1997, 
citado em Lemos, 2006), a comunicação não verbal con-
siste e acontece mediante “gestos, sorrisos, movimentos 
dos olhos, toques, volume da voz e, até mesmo através 
do silêncio ocorre uma comunicação”. Nos nossos gestos, 
entonação, na expressão do nosso olhar, do nosso rosto, 
o inconsciente expõe-se plenamente. São essas mani-
festações linguísticas mais obsoletas, e por meio delas 
sente-se muitas vezes a ingenuidade ou a simplicidade 
(Carneiro & Ponciano, 2005).
A Teoria da Pragmática da Comunicação Humana, 
declara que o processo de comunicação atinge o com-
portamento de forma a afetar o fundamental das rela-
ções interpessoais. Esta teoria prevê cinco axiomas que 
esboçam o processo de comunicação: a) Não podemos 
não comunicar – estamos sempre a comunicar, quer 
através de gesticulação, atitudes ou tom de voz; b) Toda 
comunicação tem um semblante de conteúdo e um cariz 
de comunicação. O segundo classifica o primeiro sendo 
uma metacomunicação; c) A relação humana está na 
contingência de pontuação das sequências comunica-
cionais entre os participantes do ato comunicativo – a 
pontuação ajuda à interação; d) As pessoas comunicam 
digital e analogicamente - isto é, as palavras, constituem 
a comunicação digital, são sinais arbitrários que se usam 
congruentemente com a sintaxe lógica da linguagem. 
Segundo estes autores, a comunicação analógica é o con-
junto da comunicação não verbal que surge na posição, 
gesticulação, expressão facial, voz e ritmo das palavras, 
são assim como vestígios comunicacionais presentes 
no contexto da interação. e) Todas as permutas comu-
nicacionais ou são proporcionais, ou complementares, 
baseando-se na semelhança ou na discrepância. - as rela-
ções podem ser baseadas na igualdade ou na diferença. 
Qualquer comunicação possui duas perspetivas, uma 
relacionada com o conteúdo (mensagem transmitida) e 
outra com a relação entre os membros da comunicação. 
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A COMUNICAÇÃO, para além 
da palavra.
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A perspetiva da comunicação que diz respeito à relação 
existente entre os participantes no fenómeno comunica-
tivo, a “comunicação sobre comunicação” é uma metaco-
municação (Bitti & Zani, 1997). 
Este fator implica a consciência de si e do outro. Meta-
comunicar implica duas operações distintas mas inter-
ligadas: ter a noção de o comportamento do próprio ser 
diferente do dos outros. Pôr em evidência os aspetos 
relacionais próprios da troca comunicativa. É uma ope-
ração de análise do código que serve para corretamente 
descodificar a mensagem (Tavares, 2008). 
Meta, etimologicamente pode ser entendida como “para 
além” ou “além de”, podendo levar-nos a entender a me-
tacomunicação como algo que vai para além da comuni-
cação (Miranda, 2008).  
Contudo, “a comunicação é uma das formas relacionais 
dos homens entre si, existe comunicação cada vez que 
um organismo pode afetar um outro organismo modifi-
cando-o ou modificando sua ação a partir da transmis-
são de uma informação” (Cani, 2005). 
Em suma, todo este processo de “comunicação” é bem 
mais complexo do que o consideramos no nosso dia a 
dia. Caso experienciem que a comunicação não esteja 
a ser bem sucedida, pelo menos poderemos perceber 
melhor as suas lacunas e tentar melhorá-la. Ou então 
reencontrar ou fazer novas amizades. 
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Era uma vez…a sexualidade 
e os afetos no país das maravilhas

Parte da vida de qualquer ser humano, seja uma pessoa com deficiência ou não, a sexualidade é muito 
mais do sexo. Ela está associada ao desenvolvimento da afetividade, é o amor, o toque, gestos, palavras, 
pensamentos, sentimentos, ações e interações. É a intimidade que se descobre na capacidade de entrar em 
contacto consigo mesmo e com o outro. A sexualidade “dá saúde e faz crescer”, faz bem ao corpo e à alma 
e é fundamental para a construção da autoestima.

Texto: Sofia Pires 
Fotos: Gentilmente cedidas

CAPA CAPA

Ela tem boca torta, nariz grande, 
cabelo mal cortado, rói as unhas, usa 

cunhas, 
mas eu estou apaixonado.

Ele tem espinhas, sardas, pontos ne-
gros, 

e uma boca exagerada, desafina e 
desatina 

mas eu estou apaixonada.

Ela é ciumenta, rabugenta, embirren-
ta e tagarela, 

intriguista e moralista 
mas eu estou louco por ela.

Ele faz cenas gagas, altas fitas, 
não tem confiança em mim, faz-se 

caro, 
faz-me trombas, 

mas eu gosto dele assim.

Refrão:
Diz-se que o amor é cego, 
deforma tudo a seu jeito, 

mas eu acho que o amor descobre 
o lado melhor do que parece defeito 

“Embeiçados” dos Clã



34 35

“Nós tratamos a sexualidade como se fosse uma 
racionalização das nossas próprias vivências sexuais. 
Portanto nós precisámos, para evitar essa questão, de 
tornar a sexualidade um assunto que seja mais falado, 
mais tratado e conversado com pessoas para que as 
pessoas não fiquem à mercê de uma única perspetiva”. 
Presidente da Pró – Inclusão / Associação Nacional de 
Docentes de Educação Especial, David Rodrigues

Qual é a porção mágica que falta às pessoas com de-
ficiência para, tal como Alice, conseguirem entrar na 
estreita porta que as levará ao País das Maravilhas? 
Apesar de seres sexuais com legitimidade para viveram a 
respetiva sexualidade e entregarem-se aos afetos de for-
ma plena, o que falta a estas pessoas para conseguirem 
desfrutar do amor e da intimidade a que têm direito?
Informação é a palavra-chave para esta espécie de enig-
ma. A falta de informação deu sempre azo a imensos 
preconceitos, quer a nível familiar, quer das pessoas sem 
deficiência e dos profissionais. Num preâmbulo sobre os 
clichés associados às pessoas com deficiência facilmente 
se detetam dois grupos: ou são hiperssexualizadas ou 
são assexuais. Por um lado, julga-se que as pessoas com 
deficiência, normalmente física, não são capazes de ter 
e de viver relações sexuais, que não têm libido e por 
outro, normalmente as pessoas com deficiência intelec-
tual estão excessivamente interessadas no sexo e não são 
capazes de controlar o seu comportamento sexual.
Segundo o sexólogo Jorge Cardoso estes preconceitos 
têm séculos de raízes que se foram consolidando e reme-
tem a deficiência para uma dimensão inferior que tende 
a ser alvo de desqualificação. “Então a sexualidade que 
nós, a matriz social, tendemos a percecionar como apa-
nágio de quem? De pessoas saudáveis, de pessoas novas 
e, preferencialmente, do ponto de vista estético, bonitas, 
com bons atributos de corpos trabalhados no ginásio e 
afins, com restrições alimentares que permitam depois 
essa exibição pública do corpo”, descreve o sexólogo.
Muitas vezes as pessoas com deficiência podem ser 
novas, mas têm um corpo que está alterado, às vezes na 
sua própria integridade, no caso, por exemplo de ampu-
tações e, por isso, podem não corresponder aos vários 
padrões conotados com a estética e a beleza dominantes. 
“Isto torna esta associação como que descabida: a se-
xualidade e deficiência, portanto, são duas palavras que 
não dão as mãos, pelo contrário, parece que funcionam 
como um par conflituante”, explica Jorge Cardoso.

CAPA

A diversidade sexual e os preconceitos

Ao falar sobre diversidade há um leque alargado de “op-
ções” que abarca todo e qualquer ser humano: homens, 
mulheres, novos e velhos, gordinhos, obesos, magrinhos, 
escanzelados, loiros, sardentos, pretos, brancos, ama-
relos, ruivos, carecas, peludos, com cicatrizes, celulite, 
estrias. E mais…gays, lésbicas, queers, swingers, sadis-
tas, masoquistas, transsexuais, travestis, hermafroditas, 
monógamos, bígamos ou poliamorosos…com deficiên-
cia ou sem. Enfim, a diversidade é realmente…diversa. 
Qualquer que seja o “rótulo”, a verdade é que, embora 
seres diversos, as pessoas têm como ponto comum, o 
facto de serem todas seres sexuais. E, nesse sentido, falar 
da diversidade sexual é como ver Alice a tentar entrar 
pela porta pequena no País das Maravilhas.  
E quando este tema, em concreto, se mistura com a rea-
lidade das pessoas com deficiência, a porta parece ainda 
se estreitar mais. “O sexo, de uma forma geral, continua 
a ser tabu em Portugal, assim como a deficiência conti-
nua a ser um tema marginal. Dessa forma, sexualidade 
na deficiência é um ‘não-assunto’. Tão simples quanto 
isso”, refere Ricardo Almeida de 31 anos e com 95% de 
incapacidade devido a uma distrofia muscular. Embora o 
jovem de Santa Maria da Feira seja uma pessoa extro-
vertida, é também “uma pessoa reservada”, não apenas 
em relação a este assunto, mas admite que as pessoas que 
lhe são mais próximas não se sentem embaraçadas com 
o tema e “estão perfeitamente à vontade com a questão 
da deficiência e isso permite ter conversas sem ‘rótulos’ 
associados”.
Também Rui Machado e João Matias abordam o tema 
sem tabus com aqueles que lhe são próximos de forma 
“descomplexada e desassombrada” e não sentem “qual-
quer tipo de constrangimento”. 
“Sendo que nasci assim com spína bifida, e sempre me 
vi assim e os ‘outros’ me viram sempre assim, tal e qual 
como sou pois sempre me mostrei ao mundo desde que 
nasci”, diz o modelo João Matias. “O tema surge tam-
bém com naturalidade, na minha vida e por onde me 
movimento, seja da minha parte ou de outras pessoas, 
nunca notei embaraço algum, por vezes senti surpresa 
do outro lado, mas regra geral acabam por ser conversas 
‘normais’”, acrescenta Rui Machado que tem uma doença 
neuromuscular.
São provavelmente casos de exceção porque é do senso 
comum que a sexualidade de uma forma geral e, em 
particular a sexualidade das pessoas com deficiência, 
continua a ser um tema tabu para a grande maioria das 
pessoas. Rui Machado aponta mesmo duas barreiras 
para o facto deste ser, segundo Ricardo Almeida, um 
“não-assunto”: “uma relativa à sexualidade, porque so-
mos de facto, por questões culturais, históricas e religio-
sas, um país conservador e outra relativa à deficiência, 
porque em Portugal ainda não se trata de forma igual 
todos os cidadãos do país”.

CAPA

Sexualidade: os afetos, o sexo e a imaginação 

“A sexualidade não significa o mesmo que coito e não 
se restringe à fase orgástica: é muito mais do que isso, 
é a energia que motiva a procura do amor, é o contacto 
e a intimidade que se expressa no modo de sentir e no 
modo das pessoas tocarem e serem tocadas. A sexua-
lidade influencia pensamentos, sentimentos, ações e 
interações, bem como a saúde física e a saúde mental” 
Tese “Vivência da Sexualidade da Pessoa com Deficiên-
cia Mental Profunda: Perspetiva dos Pais e dos Profissio-
nais” de Filipa Silva 

O Paulo Bacalhau e a Maria Basto podem confirmar que 
a sexualidade que partilham há cerca de quatro anos é 
muito mais do que sexo. “Sou virgem. Já fizemos sexo 
oral e outras coisas que não o sexo ‘vaginal’ e eu não tive 
problema nenhum, ele sabe que não, mas sexo pro-
priamente dito não fiz. Não foi porque não tivéssemos 
oportunidades porque já tivemos bastantes, mas eu não 
me sinto segura”, confessa Maria Basto.
O casal confidenciou que nem a doença neuromuscu-
lar de um nem a paralisia cerebral do outro impedem 
a relação sexual convencional, mas os receios da Maria 
falam mais alto e o respeito e a paciência do Paulo acom-
panham, com tranquilidade, o desassossego da amada 
em relação a esse detalhe da respetiva vida conjugal. “Ela 
não consegue ultrapassar esse medo, mas amámo-nos 
muito”, frisa Paulo Bacalhau.
Conhecem-se desde 2009, mas a aproximação entre os 
dois surgiu depois de Paulo ter servido de “cupido” para 
apresentar Maria a um amigo que a achou uma “mulher 
deslumbrante”. “Enamorou-se dela e sabia que eu era 
amigo dela então como ele tinha muitas dificuldades 
de inserção pediu-me que fosse intermediário”, lembra 
Paulo Bacalhau. 
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Maria Basto não guarda grandes recordações desse 
encontro que só serviu para a aproximar, ainda mais, do 
Paulo. “Começamos a namorar a 11 de abril de 2010. Foi 
ele que me ligou de manhã e perguntou-me se eu queria 
namorar com ele e eu aceitei”.
Mas não festejam a data. “Nós terminámos o namoro em 
julho de 2012 e tivemos cerca de nove meses separados 
e, em parte, pelo medo de eu morrer”, explica o Paulo. 
Mas Maria, que assume que se estava a proteger, não 
deixou que o medo das consequências da doença neuro-
muscular do namorado refreasse o amor que os unia e 
reataram o namoro. “Houve uma aproximação por parte 
dela e ela começou-me a desafiar para ir ter com ela e 
acabamos por ter os mesmos sentimentos que tínhamos 
no passado”, conta o Paulo.

“Quanto mais nos afastarmos da ideia de que a sexua-
lidade se restringe, apenas e tão-somente, ao sexo com 
penetração mais próximo dessa vida sexual satisfató-
ria chegaremos.” Psicólogo Paulo Tessarioli 

É a imaginação que impera na relação entre o Paulo 
Bacalhau e a Maria Basto por questões de mobilidade re-
duzida, mas também porque o amor que os une é vivido 
segundo as regras que ambos estipulam. 
Na sexualidade e nos afetos é preciso ser como a Alice 
no País das Maravilhas onde reina a imaginação, os 
desejos e a vontade de cada um. No imaginário das pes-
soas, o amor é um recurso infinito que a sociedade tende 
a castrar e limitar. As normas rígidas que se assumem 
socialmente, no imaginário tornam-se flexíveis e feitas à 
medida de cada indivíduo. Não há desvios, há variantes 
assumidas com honestidade, responsabilidade, verdade 
e, acima de tudo, respeito pelo outro.
João Matias da imagem que tem de si mesmo assume 
a máxima “se eu não gostar de mim…quem gostará?!”. 
Mas perante as limitações adjacentes à malformação 
congénita, que o faz usar uma cadeira de rodas para se 
locomover, o modelo também “recorre” à imaginação 
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para contornar qualquer tipo de condicionalismo. “Em 
termos físicos, digamos assim, na minha doença a prin-
cipal incapacidade será a locomoção, portanto, não sinto 
que afete a minha vida sexual. Sempre tive facilidade em 
relacionar-me com raparigas e, claro está, há posições 
sexuais que não poderei realizar, mas com imaginação 
tudo se consegue e outras surgem, por isso, não sinto 
qualquer problema com uma parceira a nível sexual”, 
confessa.
Rui Machado aponta a autonomia e também “questões 
de ordem física e motora” como condicionantes apenas 
superadas com a imaginação e a ajuda dos mais pró-
ximos. “Para mim, muitas das páginas do kamasutra 
são impossibilidades. Com honestidade, franqueza e 
comunicação desde o início, também este problema se 
esfuma”, admite.

“Não sinto que a minha condição me afete psicologi-
camente na vivência dos afetos. Tenho noção do que 
sou e do que não sou. Tenho noção de que uma pessoa 
se fascina por outra, por uma multiplicidade de aspe-
tos e que a importância dada aos mesmos varia de pes-
soa para pessoa. Uma pessoa interessa como um todo, 
quem não pensa assim, nunca amou”. Rui Machado

Spina bífida, doenças neuromusculares, paralisia cere-
bral…E há muitas mais deficiências, físicas e intelec-
tuais, que, poderiam ser enumeradas. Mais uma vez, 
nesta discussão sobre sexualidade e afetos, se coloca em 
destaque o conceito de diversidade. Esta é também a 
palavra certa para definir as respostas sexuais associa-
das a cada uma das incapacidades ainda que a maioria 
das pessoas com deficiência consiga desfrutar do amor 
como qualquer outra pessoa e de uma relação sexual dita 
convencional. 
Já lá vão 16 anos, desde que Jorge Cardoso na respetiva 
tese de doutoramento avaliou os vários níveis do impac-
to da lesão vertebro medular sobre a sexualidade de 150 
homens. 

http://www.autopedico.pt/homepage.html
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“É uma lesão que provoca um dano irreversível e uma 
situação de deficiência física clara. É visível aos olhos 
dos outros, logo causa impacto social, se tem impacto 
social, tende a produzir a tal desvalorização, a tal discri-
minação, a tal estigmatização, enfim, as três do costume”, 
contextualiza.
O sexólogo começou por tomar o “pulso à situação” para 
conhecer os aspetos que remetem para a dimensão social 
e que influenciam a sexualidade destas pessoas. Porquê? 
Porque é no âmbito do convívio social que muitas rela-
ções começam a criar raiz para chegar à intimidade. 
“Se eu me vejo limitado na minha participação social, 
seja por obstáculos arquitetónicos, seja por ter dificul-
dades em confrontar com os olhares estigmatizantes dos 
outros, vou logo à partida ter uma limitação nas minhas 
possibilidades de desenvolver encontros sociais que 
possam levar a um vínculo afetivo e que possam levar a 
uma intimidade cada vez maior e que possam, eventual-
mente, culminar na relação sexual”, explica.
Mas também os aspetos diretamente relacionados com a 
resposta sexual em termos de desejo, de resposta eréc-
til, de orgasmo e de ejaculação foram analisados pelo 
sexólogo. 
Feito o diagnóstico, que também tentava verificar se “es-
tes sujeitos tinham passado por programas mais formais 
ou informais de informação e reabilitação sexual e quais 
as necessidades que eles sentiam a esse nível”, partiu-se 
para a comparação retrospetiva de todos eles: “auto-
compararam-se entre a sexualidade atual, desde que 
sofreram a lesão vertebro medular, versus a sexualidade 
prévia a esse período”.
A conclusão retirada desta comparação foi que existia 
uma enorme insatisfação sexual, que, segundo Jorge 

É verdade que uma pessoa paraplégica ou tetraplégi-
ca tem que lidar com potenciais dificuldades sexuais 
relacionadas com a perda de sensibilidade nos genitais, 
mesmo que tenham ereção e com a falta de ejaculação, 
embora haja lugar para o orgasmo. “Eles produzem 
esperma, só que da mesma maneira que não mexem 
as pernas, também o músculo responsável pela saída 
da ejaculação não está ativo, como que ejaculam para 
dentro, porque faltam os tais movimentos de contração 
que levam à expulsão do esperma, mas a maioria tem 
orgasmo”, esclarece o sexólogo. 
Mais uma vez fica demonstrado que a ejaculação e o 
orgasmo são experiências diferentes: “a ejaculação é 
essencialmente uma experiência neurofisiológica e o 
orgasmo é uma experiência, também dependente de as-
petos fisiológicos mas que passa, substancialmente, mais 
por mecanismos de ordem psicológica”. 

“Depois a ciência, os especialistas, nós todos, os 
tolos, vamos mais uma vez desvalorizar esses orgas-
mos, vamos chamar-lhes coisas, como por exemplo, 
de orgasmo fantasma ou paraorgasmo. Somos nós a 
desvalorizar qualquer coisa que do ponto de vista do 
próprio é referido como prazeroso. É diferente mas 
é prazeroso. Mas nós na própria designação vamos 
retirar-lhe qualidade ao designá-lo de outra maneira”. 
Jorge Cardoso 

O sexólogo ouviu “descrições de orgasmos fabulosas”, 
que passam também por estímulos visuais, a pessoa 
pode não estar a sentir “mas está a ver e a sentir que está 
a dar prazer”.
Já ouviu também confissões de mulheres que passaram 

a preferir o sexo após a lesão dos respetivos companhei-
ros. Tudo porque os homens em questão que estavam 
“focados” numa sexualidade genital passaram a privile-
giar outros aspetos da sexualidade que acabavam por ir 
mais de encontro aos desejos das parceiras. “Aspetos que 
têm a ver com a estimulação da mulher que não só atra-
vés do pénis e da vagina, coisas que do ponto de vista da 
resposta sexual feminina são bem-vindas”, explica. 
E por falar em mulheres, no sexo feminino “a situação 
pode ser menos grave” se a “mulher tiver menos apega-
da a uma sexualidade genital terá mais terreno para se 
readaptar” – normalmente as mulheres têm um leque 
mais alargado da sua visão da sexualidade em compara-
ção com o homem que, regra-geral têm uma visão mais 
redutora. 

“Quando se tem um nível de incapacidade tão elevado 
quanto o meu, aprende-se a dar valor às pequenas coi-
sas. Acredito que um toque para alguém na minha si-
tuação seja magnificado em relação a pessoas que não 
tenham qualquer limitação. Mesmo do outro lado, o 
feedback que sempre recebi foi de algo completamente 
diferente do habitual: uma experiência enriquecedora, 
sedutora e muitas vezes inigualável. Estas pessoas que 
lidam com a sexualidade nas pessoas com deficiência 
acabam por mostrar outra envolvência e outro interes-
se”. Ricardo Almeida

É esta a mudança que deve ser feita – a redefinição e a 
abertura do leque do que pode ser a sexualidade para 
que todos os pressupostos caiam por terra e se dê uma 
transformação na forma como se vive e entende a sexua-
lidade.

Cardoso, era “explicada por vários aspetos, não só a falta 
de informação, não só as reais dificuldades mas muito 
também por uma questão que ressaltou como central 
que se pode traduzir na ideia que, de acordo com aquilo 
que eles balizam, o verdadeiro, o principal problema é 
ter com quem fazer”. 
Ou seja, os grandes constrangimentos estão relacionados 
com o aceder a uma relação que tenha bases afetivas, 
emocionais e em que possa acontecer depois o envol-
vimento sexual. “Não é o envolver-se sexualmente, é o 
conseguir aceder a um relacionamento, porque uma vez 
lá, com mais ou menos dificuldades, com mais ou menos 
recursos, em termos de auxiliares, desenvencilham-se”, 
garante. 
Os recursos a que se refere Jorge Cardoso poderão ser, 
simplesmente posições compatíveis, brinquedos sexuais, 
ou, em casos mais complicados, fármacos que melhorem 
a performance sexual. 
Mas é preciso despistar quais os fatores que poderão 
influenciar negativamente a sexualidade das pessoas em 
geral e, em particular, das pessoas com deficiência. É 
preciso perceber se as dificuldades sexuais estão asso-
ciadas a uma causa orgânica, relacionada diretamente 
à lesão neurológica, ou se, pelo contrário, a esse nível 
a funcionalidade está mantida e aquilo que há é uma 
ansiedade antecipatória com o desempenho, uma grande 
preocupação com a autoexigência ou a exigência do par-
ceiro. “Se os fatores associados forem de base psicológica 
a intervenção dispensa os fármacos. Se por outro lado, 
se existir uma associação a fatores orgânicos, há fárma-
cos que têm um grau e eficácia bastante significativo”, 
assegura o sexólogo.
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“Da mesma maneira que se falam de outros assuntos 
também se deve falar de coisas tão básicas como o 
corpo, as diferentes partes do corpo, as diferenças do 
corpo do rapaz e da rapariga, a existência de órgãos 
genitais e para quê que servem. A masturbação como 
qualquer coisa normal mas que tem requisitos pró-
prios, como por exemplo o espaço privado, como por 
exemplo a higiene. E se tiverem aptidões cognitivas 
para mais, vamos explicar mais. Que a sexualidade 
deve ter uma base relacional que implica respeitar a 
vontade do outro, que implica o desenvolvimento de 
todo um conjunto de afetos…” Sexólogo Jorge Cardoso 

O sexólogo sublinha ainda que “uma pessoa com uma 
limitação cognitiva relativamente ligeira poderá, se fizer 
esta aprendizagem, aspirar a vir a ter um relacionamento 
amoroso com alguém”. Ainda que seja alguém que tem 
um défice cognitivo, do ponto de vista da sua funciona-
lidade do dia-a-dia social, familiar e profissional, será 
perfeitamente autónomo. 
Joana Cunha está solteira, assim como João Matias, Ri-
cardo Almeida e Rui Machado. Com mais sorte ou mais 
azar, todos eles não fecham a porta ao amor, que é como 
diz, não vão deixar de usar a chave e beber a porção 
mágica para entrar, sempre e uma vez mais, no País das 
Maravilhas da sexualidade e afetos e desfrutarem de uma 
relação como a do Paulo e a da Maria. 

Sexualidade: o papel da família, dos profissio-
nais de saúde e de educação 

“As dúvidas dos jovens com deficiência, eventualmen-
te, são mais do que as dos seus pares sem deficiência. 
Quando se começa a vivência da sexualidade uma das 
coisas que se constata é que uma das grandes fontes de 
informação da sexualidade, não é nem a escola, nem 
os pais, é a interação que se passa de umas pessoas 
com outras. As pessoas com deficiência tendo menor 
interação têm também menos possibilidade de re-
correr a esta informação e é, por isso, que me parece 
fundamental nós continuarmos a aprofundar a ques-
tão da inclusão porque isso vai permitir às pessoas 
obter mais informação.” Presidente da Pró – Inclusão / 
Associação Nacional de Docentes de Educação Especial, 
David Rodrigues

Mais uma vez, é tudo uma questão de mudança de men-
talidades que pode começar por se fazer no conteúdo 
programático académico dos profissionais de saúde e de 
educação.

“Na maior parte dos currículos das várias disciplinas na 
área da saúde incluindo medicina, psicologia, enferma-
gem, fisioterapia não há nenhuma unidade curricular 
específica sobre sexualidade humana e sobre comporta-
mento sexual”, garante o sexólogo Jorge Cardoso. Mas “é 
uma constatação cada vez mais sólida”, que as pessoas, 
em simultâneo com a sua formação académica, procu-
ram formação complementar nesta área. “Há, cada vez 
mais, o reconhecimento quer por parte do público em 
geral, quer dos profissionais de saúde que a sexualidade 
é uma dimensão importante da nossa vida”. 
Inúmeros estudos demonstram que a sexualidade é um 
dos fatores que mais contribui para a qualidade de vida 
das pessoas e, por isso, é cada vez menos negligenciada 
e silenciada. Jorge Cardoso, no âmbito da saúde, resume 
tudo a uma simples pergunta que deverá ser feita em 
contexto de consulta: “‘E então em relação à sua vida 
sexual, como é que as coisas estão?’. E esta pergunta 
pode ou não desencadear eco do outro lado porque a se-
xualidade é um direito, não é um dever e a outra pessoa 
pode não querer expressar-se sexualmente em termos de 
comportamento ou até verbalizar a sua sexualidade”. 

“As pessoas queixam-se que ninguém lhes pergunta 
sobre a esfera sexual e temem tomar essa iniciativa e aí 
vem novamente uma série de preconceitos porque isso 
as conota como alguém demasiado interessado. Por 
temerem esse tipo de associação, a pergunta fica cala-
da. Por outro lado em situações em que há deficiência 
ou doença crónica, mais uma vez temos outra asso-
ciação que não funciona bem: ‘devo é preocupar-me 
com a gestão dessa doença crónica e não estar preo-
cupado com outras questões que remetem não para o 
sofrimento, mas para o prazer’. Ou seja, sexualidade 
e doença, mais uma vez, também não se dão bem”. 
Sexólogo Jorge Cardoso 

Joana Cunha é de Lousada e por causa da spina bífida e 
da hidrocefalia utiliza um andarilho. Ainda assim tem 
dificuldades em se deslocar e acaba por se restringir 
“um bocadinho” em termos sociais. Tirou um curso de 
informática mas faz dois anos que acabou o estágio e 
nunca mais trabalhou. Vive com os pais, mantém algum 
contacto com os colegas de curso, mas não sai muito e 
sobre estes assuntos fala pouco. Apesar da timidez, quis 
ser entrevistada.
“Normalmente não falo, não me sinto à vontade. Quer 
dizer, tem que ser com alguém de confiança porque 
senão é difícil”. Joana tem 24 anos e assume que já se 
apaixonou. Lembra-se da primeira paixão. “Foi um 
bocadinho esquisito, eu apaixonei-me pelo rapaz, só 
que ele também tinha problemas e ele fez uma coisa que 
eu não gostei e acabei, mas aquilo não foi bem acabar”. 
Apercebeu-se do interesse dele pelos olhares e porque se 
metia com ela. Não durou muito tempo. “Fiquei triste, 
mas depois passou”.
Não se lembra dos amores na adolescência e diz que 
“não é muito de se apaixonar”.
No âmbito da deficiência intelectual, que varia entre a 
ligeira e a profunda, também a diversidade é a palavra de 
ordem. Do ponto de vista da sexualidade estes sujeitos 
têm um desenvolvimento sexual idêntico ao de qual-
quer outra pessoa, ou seja, a nível hormonal e a nível do 
desenvolvimento dos genitais vão ter as mesmas neces-
sidades.  
O quê que eles não têm? “Não têm um desenvolvimento 
mental que lhes permita depois desenvolver, com um 
grau adequado à vivência social, questões em torno de 
normas, princípios, valores, perigos, práticas”, responde 
Jorge Cardoso.
E por assim ser, não se pode lidar com o comportamento 
sexual das pessoas com deficiência intelectual como se 
fosse  o de uma pessoa adulta sem qualquer comprome-
timento cognitivo. A resposta orgânica pode ser idêntica 
às demais pessoas mas não tem maturidade emocional e 
cognitiva para perceber o que se passa porque o desen-
volvimento psicossexual não acompanha o desenvolvi-
mento físico.
Estas pessoas não têm mais líbido que as pessoas sem 
deficiência, só precisam de aprender a lidar com o estí-
mulo sexual e com as normas sociais. Ou seja, perceber a 
diferença entre espaço público e espaço privado e ques-
tões em torno do pudor. Tudo vai depender também do 
nível intelectual da pessoa em questão, o que implica 
uma aprendizagem, que na opinião de Jorge Cardoso, 
deve ser feita de preferência no âmbito da educação 
sexual nas escolas. 

“Sexualidade masculina pós-lesão vertebro 
medular” é o nome da tese de doutoramen-
to do sexólogo Jorge Cardoso que preten-
dia avaliar qual o impacto deste tipo de le-
são sobre a sexualidade de 150 homens aos 

vários níveis.
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Nas escolas portuguesas, a educação sexual é ministrada 
segunda a lei 60/2009 numa perspetiva transdiscipli-
nar isto é, todas as disciplinas deverão contribuir para 
lecionar esta temática em contexto escolar. “Ora bem, 
uma das questões que nos preocupa é porque essa lei 
sendo abrangente para todos os alunos, não o é para os 
alunos com necessidades educativas especiais”, garante 
o presidente da Pró – Inclusão / Associação Nacional de 
Docentes de Educação Especial (PIN-ANDEE), David 
Rodrigues. Isto acontece porque muitos desses alunos 
que têm currículo específico individual (CEI) podem 
não ter essas disciplinas que proporcionam educação 
sexual.
E os professores são preparados para o fazer? “Eu 
diria que eles são insuficientemente preparados”, refe-
re o professor universitário que ainda assim defende 
que este não é um “assunto virgem”. Mas o presidente 
da PIN-ANDEE considera que é preciso continuar a 
“aperfeiçoar” o trabalho que se tem feito neste campo da 
educação sexual. “Era importante que as diferentes áreas 
disciplinares se coordenassem melhor e também que se 
pensasse que há informação que devia ser passada aos 
alunos e que, às vezes, por falta desta coordenação acaba 
por não se abordar e ficam áreas lacunares, áreas sem 
serem tratadas”, refere.  
Para não falar no facto das pessoas com deficiência 
ficarem à mercê da disponibilidade que os próprios au-
xiliares da ação educativa tenham ou não para os ajudar 
em contextos mais informais, já que não têm formação 
para lidar com estes alunos. “À boa maneira portuguesa 
vai-se jogar com base na sorte. Há instituições que têm a 
dimensão sexual perfeitamente integrada com as outras 
dimensões, é um assunto que está na agenda, que se fala 
e há outras onde isso não se verifica”, acrescenta Jorge 
Cardoso. 
Também David Rodrigues assume que, apesar de haver 
experiências e trabalhos feitos neste campo, decorre 
tudo de uma maneira esporádica. “Na verdade temos 
pouca informação sobre como é que isto se pode passar 
ao nível daquilo que é uma escola regular, um sistema de 
inclusão”. 
Mas é esse o caminho da inclusão que a PIN-ANDEE 
aponta para que as pessoas com deficiência possam ter 
um maior acesso a contactos sociais e à informação. 
Além da inclusão como a alavanca para a “boa práti-
ca” da educação sexual David Rodrigues defende que 
é necessário dar a formação adequada aos professores, 
aos alunos e aos familiares. “As nossas propostas são 
talvez centradas nestes dois aspetos, primeiro continuar 
a reforçar as oportunidades, os modelos e os projetos de 
inclusão porque são esses que vão evitar que a pessoa 
fique isolada e que através disso tenha mais informação, 
e as perspetivas de formação que deveriam ser a nível 
dos professores mas também das famílias e dos alunos”, 
sublinha. 

Por exemplo, uma pessoa com deficiência além de ter 
menos acesso à informação por ter menos contactos 
sociais, tem, também, menos oportunidades de priva-
cidade do que uma pessoa sem deficiência, por exem-
plo, com as questões relacionadas com a masturbação 
e outras situações que não lhe permite exprimir a sua 
sexualidade. Um último aspeto, de acordo com David 
Rodrigues, será a questão da infantilização. Muitos pais 
consideram que os seus filhos, apesar de serem adoles-
centes ou alguns até já adultos, são pessoas assexuadas. 
“Existem até alguns autores que apontam que há pais 
que reportam que não falam de sexualidade com os 
seus filhos porque acham que o facto de falarem sobre 
isso lhes vai despertar a sexualidade e que lhes vai criar 
um problema. Se eles ficarem quietinhos e não falarem 
talvez não se venha a passar”, revela.
O tema da sexualidade de pessoas com deficiência 
também não é abordado junto dos adolescentes sem 
deficiência o que faz com que os preconceitos que se 
vão criando ao longo da vida, por falta de informação, a 
maioria das vezes, perdurem.
Mas, numa perspetiva comparativa entre os dias de hoje 
e há 15 anos atrás, é inegável que houve uma grande 
evolução. Segundo Jorge Cardoso chegou-se à conclusão 
que as próprias pessoas com quadros de deficiência e 
os seus familiares também sentiam essa necessidade de 
obter informação, de falar, de obter respostas. 
Porquê que não davam nota dessa necessidade? “Acima 
de tudo porque não estamos a falar de situações que 
sejam relativamente fáceis de apresentar como queixa 
clínica, estamos a falar de algo que remete para a intimi-
dade, para a privacidade e a forma de raciocinar de qual-
quer pessoa é algo do género: ‘bom, se esta área fosse 
verdadeiramente importante, fosse uma prioridade, eles, 
os técnicos, os especialistas, os que têm, supostamente, 
o conhecimento falariam disso. Se não falam eu também 
vou silenciar embora sinta necessidade de obter essa 
informação’”, explica o sexólogo.
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Sexualidade: a discriminação 

“A deficiência é um “rótulo” demasiado pesado. A 
sociedade parte do princípio que as pessoas com defi-
ciência são inferiores e como tal, têm de estar em casa. 
Nesse sentido, os outros mostram alguma resistência 
na aproximação. Mas, normalmente, depois de se 
aproximarem e constatarem que não somos nenhum 
‘bicho papão’, as coisas fluem com naturalidade, seja 
para uma amizade, seja para uma relação mais íntima 
ou amorosa. A sexualidade é uma consequência dessa 
aproximação. Nunca foi algo inatingível”. Ricardo 
Almeida

No País das Maravilhas da Alice não se sabe, mas no 
País das Maravilhas das pessoas com deficiência não 
existe discriminação. A diversidade, de que se tem vindo 
a falar, não mora com preconceitos de qualquer ordem 
que deem espaço a qualquer tipo de desigualdade ou 
injustiça. Mas falta ainda encontrar a chave para abrir 
essa porta e entrar nesse país.
“Ainda existem muitos tabus a quebrar”, atira João Ma-
tias, enquanto Ricardo Almeida descreve o retrato que 
“sente” de Portugal: “A sociedade não encara muito bem 
a ‘ousadia’ das pessoas com deficiência quando estas 
querem ter uma vida social mais ou menos ativa. E se 
pensarmos na questão da sexualidade, então falamos de 
algo completamente utópico. Para a sociedade portugue-
sa, não existe sexualidade na deficiência. As pessoas não 
têm, não precisam e não querem saber desta matéria. 
Assim vai o país”. 
“A ideia é nós não olharmos para as pessoas com defi-
ciência como se fosse um bicho-de-sete-cabeças e não 
olharmos a sexualidade das pessoas com deficiência 
como sendo patológica ou como sendo um problema”, 
sugere David Rodrigues. 
De acordo com o presidente da PIN-ANDEE este é o 
ponto de viragem, mas, “como tudo na área da deficiên-
cia e como tudo nas realidades sociais, ainda vai demo-
rar até que essa mudança se faça”. 
Por sua vez, Jorge Cardoso diz que é preciso olhar para 
as “geografias dos principais centros de investigação na 
área da sexualidade” – Estados Unidos da América, Ho-
landa, Inglaterra – para perceber quais são os países “em 
que mais cedo se verificou este descentrar da sexualida-
de que se afaste do foco”.
“Este tipo de sexualidades, que do ponto de vista social 
foram sempre perspetivadas como lacunares, como 
ausentes, como desprovidas de sentido, vão emergindo 
mais cedo nos países onde este percurso começou mais 
precocemente”, explica o sexólogo.
Mas há contextos em que a discriminação ganha uma 
nova dimensão. Por exemplo, as mulheres com deficiên-
cia sofrem uma dupla discriminação: a inferioridade 
associada ao género dá um cumulativo de atitudes, às 

vezes muito subtis mas ainda assim preconceituosas.
Agora junte-se a homossexualidade e dá-se uma espécie 
de “concentrado” de discriminação. “Porque é um soma-
tório de preconceitos. A atitude mais preconceituosa em 
relação às minorias quando se vão somando sucessivas 
minorias. As minorias que advêm da orientação sexual, 
mais a minoria associada a ser portador de deficiência”, 
constata Jorge Cardoso.
Se a sexualidade das pessoas com deficiência é relegada 
para segundo plano e já estão suscetíveis aos fenóme-
nos de exclusão social, quando se acrescentam outros 
“rótulos” o fardo social é bem mais pesado e difícil de 
carregar. 
E quando, ao papel cumulativo da discriminação 
associada a sucessivas minorias, se acrescenta a discri-
minação que os que são alvo de discriminação também 
fazem? 
Richard P. Cheng citado na tese de Ana Garrett e Mónica 
Sousa sobre homens gays com deficiência diz que há 
uma extrapolação errónea de que as pessoas lésbicas, 
gays, bissexuais com deficiência não são sexualmente 
atraentes, desqualificando a possibilidade de estabele-
cerem um relacionamento homossexual satisfatório, 
não só devido às limitações causadas pela incapacidade 
mas também, por se partir do pressuposto que pela sua 
invisibilidade a homossexualidade nesta população é 
inexistente.
Ser minoria dentro de uma minoria tem muito que se 
lhe diga e este é só um exemplo de que as pessoas discri-
minadas também têm as suas ideias preconcebidas. 
Voltando ao Paulo Bacalhau e à Maria Basto que têm 
16 anos de diferença de idades. A Maria tem 25 anos, 
o que causou alguma hesitação ao Paulo que tem 41. 
“Mas antes de avançarmos meteu-me muita confusão 
confrontar também os pais dela com este diferencial de 
idades”, confessa o Paulo. Uma pessoa que sofre tantos 
preconceitos a assumir também que os tem? “É verdade. 
Eu próprio também me autocensuro”, responde.
Mas como se não bastasse ainda há um outro “porme-
nor” na relação deste casal que suscita controvérsia, 
pacífica, mas ainda assim controvérsia. Das minorias 
que se tem vindo a falar e estão algumas catalogadas – 
étnica, linguística, de orientação sexual, idade, condição 
física ou psíquica – ainda há mais uma para acrescentar 
celeuma na relação destes dois. A família do Paulo é 
testemunha de Jeová e a Maria considera que não acei-
tam bem a relação deles por ela não partilhar a mesma 
religião.
“A religião pode ser um entrave mas a minha mãe sem-
pre me disse que o problema fulcral era ‘Estás a namorar 
uma pessoa com deficiência e que não te pode ajudar, 
nem tu a ela’. Acho que isso tem muito mais peso do que 
a questão da religião”, explica Paulo Bacalhau.
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“Tendemos a ver a situação entre nós e os outros. Os 
outros, pessoas com deficiência muitas vezes têm 
deficiência adquirida, ou seja, já tiveram um passado 
em que não conviveram com a deficiência mas tiveram 
na mesma matriz social que o resto de nós. Portanto, 
eles próprios desenvolveram os mesmos preconceitos 
e com grande frequência por causa destes preconceitos 
autodirigidos, que resultaram do processo de sociali-
zação daquela pessoa numa matriz social que o é, em 
si, preconceituosa porque o é há séculos, essas pes-
soas acabam por, por vezes, se autoexcluírem”. Jorge 
Cardoso 

Estes movimentos de autoexclusão levam a que não haja 
visibilidade porque é um problema que está fechado 
dentro de casa, e não havendo visibilidade é como se não 
existisse. “Daí que depois a partir do momento em que 
os movimentos associativos começam em Portugal a ter 
mais visibilidade, o que é facto é que, ainda que lenta-
mente, sempre que estas pessoas se fazem notar, isso 
resulta num avanço”.

CAPA

Plural&Singular (P&S) - Qual foi a intenção 
da criação deste projeto? A começar pelo nome 
escolhido…
Rui Machado (RM) - O “Sim, nós fodemos” quer 
abordar e desmistificar a sexualidade em pessoas com 
diversidade funcional. Já que ainda vão existindo 
múltiplos preconceitos associados a esta temática 
como em outras relativas à deficiência. Mas a nossa 
preocupação particular com a Sexualidade tem que ver 
com o facto de esta se constituir como o motor mais 
potente de crescimento pessoal, desenvolvimento da 
própria personalidade e das relações sociais. 
Quanto ao nome trata-se de uma opção comunicacional, 
já que queremos mostrar que todos somos seres sexuais, 
optamos por dizê-lo de forma muito direta e sem filtros. 
E ao que temos vindo a constatar o “choque” inicial 
que por vezes acontece traz curiosidade e esvanece-se 
quando percebem a mensagem e os objetivos que temos. 

P&S - Já é possível fazer um balanço da vossa 
atividade?
RM - Apesar de ainda termos poucos meses de 
existência julgamos ser possível fazer um balanço. E esse 

balanço constitui-se como muito positivo. Nós queremos 
comunicar com as pessoas, chegar a elas e promover a 
discussão. Algo que conseguimos ter vindo a fazer, com 
algumas aparições em blogues, sites, um documentário 
e até mesmo em entrevistas aos media como foi o caso 
do telejornal da RTP ou o P3, suplemento online do 
Público. Um outro aspeto que nos deixa felizes é termos 
vindo a encontrar recetividade e apoio em algumas 
ideias que queremos concretizar no futuro, apesar de 
ainda não termos reunido tudo o que necessitamos. Na 
verdade estamos muito no início, as coisas correm bem, 
mas muito ainda há a fazer.

P&S - As mentalidades começam a abrir-se ao tema da 
sexualidade?
RM - Julgamos que sim, em tudo o que se vai associando 
à deficiência e a sexualidade não foge a essa tendência. 
Apesar de no domínio da sexualidade em particular - e 
é o que pergunta – nos parecer que essa abertura ocorre 
de forma mais paulatina. O caminho foi iniciado é um 
facto, agora é continuar a percorrê-lo.

P&S - Mesmo assim, é um tema constrangedor 
para muita gente (tanto para os que têm alguma 
incapacidade como para os que não têm qualquer tipo 
de incapacidade). Que preconceitos é preciso abolir?
RM - O maior de todos será o de que as pessoas com 
deficiência são assexuadas ou que conseguem viver sem 
vida sexual sem daí resultar sofrimento. Resulta sempre, 
como em qualquer outra necessidade humana que seja 
vetada. Estes são os principais e entroncam noutros que 
vão diferindo de acordo com o tipo de deficiência em 
apreço. 
Outros preconceitos há de caráter mais geral, que 
têm que ver com o facto de sermos constantemente 
bombardeados, pelos media, com padrões de beleza e 
quase sempre de forte cariz sexual. Estas mensagens que 
nos aparecem à frente dos olhos leva-nos à criação de 
um imaginário coletivo relativo à sexualidade e beleza 
absolutamente surreal. É de se combater.

“Sim, nós fodemos” traz um sopro 
de mudança
O “Sim, nós fodemos” parece, mas não é, um grito de revolta nem um despertar de consciências. O 
movimento informal pretende travar a luta pela igualdade da sexualidade em pessoas com diversidade 
funcional, dar voz a quem não a tem e informar, quebrando os preconceitos ainda existentes.
Em entrevista à Plural&Singular o psicólogo clínico Rui Machado, que tem uma doença neuromuscular e 
é um dos principais dinamizadores do movimento, faz um apanhado do percurso do “Sim, nós fodemos” 
desde que surgiu em novembro de 2013.

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas 

E há diversas formas de se fazer notar: “quando as pes-
soas durantes anos, décadas não veem os seus direitos 
reconhecidos sentem-se na legitimidade de adotarem 
posturas mais radicais, que lhes garantam mais visibili-
dade”. Uma estratégia que Jorge Cardoso compreende. 
“Eu percebo o porquê da radicalização, não no sentido 
pejorativo, no sentido de ‘ok’ eu vou chocar porque já 
que não sou ouvido de outra forma então assim talvez 
me oiçam’”. 
A título de exemplo o sexólogo refere-se ao movimento 
informal “Sim, Nós Fodemos” que surgiu há cerca de 
um ano para abordar e desmistificar a sexualidade em 
pessoas com diversidade funcional.
Para o sexólogo a mensagem que esta iniciativa pretende 
transmitir é “uma espécie de basta” para uma socieda-
de que “sucessivamente” obstaculiza as necessidades e 
os direitos das pessoas com deficiência. “Sim, nós não 
somos assexuados, sim, nós não somos desprovidos de 
desejo sexual, sim, nós temos relações sexuais e se não 
perceberam eu digo novamente e até digo fodemos que 
é para perceberem melhor. Portanto, oiçam-nos que nós 
estamos aqui”, vinca Jorge Cardoso. 
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P&S – Qual é o papel da escola, da família, do Estado e 
da Sociedade, respetivamente, neste contexto?
RM - Todos têm um papel neste contexto, 
desejavelmente. A escola desempenha um papel 
educador e até de formador de cidadãos, sendo assim as 
questões de igualdade e os preconceitos que a tornam 
mais difícil de alcançar, devem ser objetos de atenção 
por parte dos responsáveis. 
A família, muitas vezes, por proteção educa os filhos 
com diversidade funcional de “forma assexuada”. 
Isto, efetivamente, não resulta na prática em qualquer 
proteção, resulta sim na impossibilidade de um jovem 
se desenvolver de forma normativa e plena, já que a 
sexualidade desempenha um papel importantíssimo 
na construção e desenvolvimento da personalidade. 
A família, tendo ou não filhos ou educandos com 
diversidade funcional deve-se constituir como um apoio 
e fonte de esclarecimento e de orientação. Mas o que é 
facto é que amiudadas vezes a família não sabe como 
reagir ou tratar o tema e isso é preocupante. Outro papel 
que a família deve ter, pensamos nós, é o de dar voz a 
este tema. Tem-nos chegado situações dramáticas e que 
era útil ao país saber, mas de facto o tema é complicado 
e muitas vezes percebemos o silêncio destas famílias. Já 
o Estado português só tem de acreditar e defender os 
papéis que cria e assina. 
A sociedade somos todos nós, e a Universalidade do 
Direito à Felicidade - para usar a terminologia do 
sexólogo e amigo Dr. Manuel Damas – deve interessar a 
todos e ninguém se deve demitir desse interesse. O país 
ganha.

P&S - Como se encara a sexualidade das pessoas com 
deficiência em Portugal, na vossa opinião? 
RM - Existe uma preocupação e interesse crescentes. 
Ainda assim, o tema ainda não merece grande 
consideração no espaço público português. É importante 
ganhar esse espaço. Projetos como o nosso, pretendem 
fazê-lo, mas todos aqueles que trabalham com a 
deficiência, principalmente as associações existentes, 
devem-se orientar mais para este tema. Chega de varrer 
para debaixo do tapete que está roto e já se mostra 
pequeno.

P&S – Que países podem ser modelos a seguir por 
Portugal pelas políticas que existem e pelos serviços 
que prestam?
RM - Os países nórdicos, Estados Unidos da América 
ou até a Suíça têm políticas muito interessantes no 
apoio à pessoa com deficiência. Promovem a autonomia 
como um todo e encontram soluções para os que não 
as vislumbram na vivência da sua sexualidade. Existe 
a tendência para se dizer e justificar tais políticas com 
o facto de serem países com uma situação económica 
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Sexualidade: a terapia sexual para quando a 
imaginação não basta

“A maioria das dificuldades [sexuais] são transitórias 
em que se o sujeito for ajudado na resolução dessas 
dificuldades elas deixam de aparecer, se não deixarem 
de aparecer na totalidade permitem uma adaptação, 
na tal readaptação sexual que permite ao sujeito ter 
uma sexualidade prazerosa”. Jorge Cardoso 

É verdade que existem dificuldades sexuais que precisam 
de um apoio terapêutico para que seja possível encontrar 
uma solução que consiga resolver o que está a “obstruir” 
a plena fruição da sexualidade da pessoa em causa. 
O procedimento de qualquer técnico que intervenha 
na área da sexualidade deve começar por conhecer a 
resposta sexual normativa sem alterações, sejam disfun-
ções, sejam dificuldades, para que seja possível avaliar o 
impacto que aquela condição clínica ou deficiência tem 
ao nível da tal resposta sexual expectável. 
“Porque esse impacto pode ter sido zero ou mínimo e 
a pessoa pode estar muito temerosa em relação à sua 
sexualidade por questões que têm a ver com a ansieda-
de”, explica Jorge Cardoso acrescentando que “podem 
não existir de todo alterações, podem existir alterações 
mínimas ou podem existir de facto dificuldades signifi-
cativas”.
Medido o impacto, é preciso avaliar quais são as ca-
pacidades sexuais residuais, ou seja as que não foram 
afetadas. “Ok, teve este grau de interferência mas há aqui 
uma série de comportamentos eroticossexuais que são 
possíveis e ajudar a pessoa a potencializar essas capa-
cidades, quer do ponto de vista físico quer do ponto 
de vista psicológico, visando o máximo de satisfação 
pessoal e do par sexual”, explica o sexólogo. 

“O Estado rege-se por uma 
Constituição que se inicia com o 
seguinte artigo: ‘Portugal é uma 
República soberana, baseada na 
dignidade da pessoa humana e 
na vontade popular e empenha-
da na construção de uma so-
ciedade livre, justa e solidária’. 
E continua no artigo 9.º: ‘São 
tarefas fundamentais do Esta-
do: (...) Promover o bem-estar 
e a qualidade de vida do povo 
e a igualdade real entre os por-
tugueses (...)’. Para além disto, 
Portugal é membro na ONU e a 
sua subordinada Organização 
Mundial de Saúde que tem vindo 
a defender a sexualidade como 
uma necessidade básica na vida 
de todos”. Rui Machado

confortável. Nós achamos que é muito mais do que isso; 
são países onde encaram o Humano de forma muito 
séria e holística; são sobretudo países que já perceberam 
que todos os cidadãos interessam e podem ser úteis aos 
seus países.

P&S – O que reserva o futuro ao projeto Sim, Nós 
Fodemos?
RM - Nós queremos continuar a passar a nossa mensa-
gem, queremos continuar a comunicar com as pessoas. E 
se possível de diferentes formas. Sessões fotográficas, um 
livro e realização de vídeos com testemunhos são possi-
bilidades cada vez mais reais. Sessões de grupo e indivi-
duais de educação sexual e de conhecimento do próprio 
corpo, também estão nos nossos horizontes como já 
referi. Com tempo e muito rigor queremos dar ainda um 
contributo sério para a assistência sexual em Portugal. 

A sequência da readaptação se-
xual analisada em contexto tera-
pêutico pretende medir o impacto 
que aquela condição clínica ou 
deficiência tem ao nível da res-
posta sexual expectável; saber 
o quê que resta do ponto de vis-
ta das capacidades sexuais re-
siduais, entendidas aqui como 
sendo aquelas que não foram 
afetadas; potencializar essas ca-
pacidades visando o máximo de 
satisfação pessoal e do par se-
xual.
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Sexualidade: quando faltam os afetos - a pros-
tituição e assistência sexual

Por causa da diversidade funcional há contextos mais 
complexos do que outros em relação à sexualidade das 
pessoas com deficiência. Nos casos “mais simples” as 
adaptações, a comunicação entre o casal e as técnicas de 
reabilitação sexual “vão tornando possível a vivência de 
uma sexualidade plena”. 
Mas aqueles que devem merecer mais atenção, de acordo 
com Rui Machado, são aqueles que “têm pouca auto-
nomia e que não encontram na família um apoio ou 
compreensão da esfera da sexualidade”.
“Nestes casos, os amigos mostram-se como agentes 
facilitadores de convívios, de saídas e de encontros onde, 
por vezes, surgem relações ou experiências, como acon-
tece de resto com qualquer pessoa”, diz. 
É o caso do Paulo e da Maria que já estiverem num 
hotel graças ao apoio de uma pessoa. “A nossa relação 
exige sempre uma supervisão de um assistente pessoal, 
a conspirar o nosso amor. Gostávamos mais vezes, mas 
é muito difícil conseguirmos assistentes pessoais que 
tenham sensibilidade e tenham abertura”, confidencia 
Paulo Bacalhau. 

“Nós amámo-nos um ao outro mas é preciso apoia-
rem-nos na sexualidade. Eu não falo pela Maria, falo 
por mim, eu acho extremamente importante estar 
deitado com ela, sentir o corpo dela”. Paulo Bacalhau

Quando nem amigos há para potenciar esses contextos 
socias ou apoiar em contextos de intimidade, muitas 
pessoas com deficiência voltam-se para a pornografia, 
para o sexo virtual pela webcam e para a masturbação, 
quando existe capacidade motora para o fazer. 
“E a nosso ver, são realidades preocupantes, já que há o 
total prejuízo de um contato efetivo que é o que preen-
che realmente qualquer pessoa, para além deste tipo 
de ‘experiências’ poderem trazer distorções ao nível do 
relacionamento interpessoal”, refere Rui Machado um 
dos maiores dinamizadores do “Sim, nós fodemos”.
Há pessoas com diversidade funcional que não encon-
tram forma de viver a sua sexualidade e que têm um 
desconhecimento absoluto do seu corpo devido ao seve-
ro comprometimento motor e devido também a defor-
mações do corpo que por vezes vêm com a deficiência. 
“No entanto, estas pessoas sentem desejo e vivem presos 
no seu próprio corpo sem forma de concretizar esse 
desejo e sem forma de diminuir a ansiedade e o sofri-
mento em que vivem constantemente. Para nós, deve 
ser encontrada uma solução e uma resposta para estas 
pessoas”, defende Rui Machado do “Sim, nós fodemos”.
Em Portugal ainda não existe a figura da assistente 
sexual como a interpretada por Helen Hunt no filme 
“Seis Sessões”, baseado na história verídica do jornalista 

e poeta residente na Califórnia, Mark O’Brien, que está 
paralisado em consequência de uma poliomielite mas 
que aos 38 anos decide perder a virgindade. 
Para Jorge Cardoso este filme criou alguma confusão 
em relação aos assistentes sexuais confundidos, com 
frequência, com os terapeutas sexuais. A história ver-
sada no filme remete para algo que aconteceu nos EUA 
mas que depois “nunca teve grande adesão para além da 
costa californiana” porque rapidamente essas mulheres 
se autonomizaram e “deixaram de estar sob a alçada de 
terapeutas sexuais e aquilo deu em prostituição”. 
“Alguns terapeutas sexuais constatando que havia sujei-
tos homens sem parceiras sexuais e com disfunção se-
xual e como precisavam que eles se envolvessem sexual-
mente para vencerem a sua disfunção deram formação a 
umas mulheres que eram as surrogate partner, traduzido 
à letra, parceiras substitutas, depois transformadas em 
assistentes sexuais”, explica o sexólogo.
Na Europa, nomeadamente na Holanda, existem pros-
titutas que fizeram formação no atendimento sexual a 
pessoas com deficiência e há algumas tentativas noutros 
países de implementar um serviço de assistentes sexuais 
direcionado a estas pessoas. Na Espanha surgiu em ou-
tubro de 2013 a Tandem Team, uma associação sem fins 
lucrativos dedicada à assistência sexual para portadores 
de deficiência por meio de voluntários, uma “cópia” de 
uma associação da Bélgica, onde tudo funciona “fora da 
lei, mas não contra a lei”. Também na Dinamarca, Suécia 
e Alemanha se pratica a assistência sexual, mas é na 
Suíça que este serviço está mais estruturado.  
Já na França há muita controvérsia, mas um ativista to-
talmente paralisado por doença congénita, Marcel Nuss, 
tem contribuído para acender ainda mais a discussão 
porque reclama o direito a fazer amor e defende a exis-
tência de assistentes sexuais já que, segundo ele, o prazer 
sexual não pode ser negado a nenhum cidadão.
“Em Portugal, ao que sabemos, foi elaborado um plano, 

por pais e pessoas com deficiência, mas nunca saiu do 
papel. Diz-se ter sido por pressões socioculturais. Essa 
especulação é fácil de se fazer”, revela Rui Machado.
Ricardo Almeida, apesar de não ter nenhuma opinião 
formada sobre este assunto acredita que “as pessoas que 
trabalham do sexo e para o sexo”, devem ter condições 
para atenderem pessoas com deficiência. 
“Acredito que quem trabalhe na área do sexo possa dar 
um contributo importante às pessoas com deficiência, 
especialmente naqueles casos em que essas pessoas sen-
tem muita dificuldade em conhecer pessoas, em convi-
ver, mas também em explorar a sua sexualidade”, refere. 
A verdade é que a existência de assistentes e prostitutas 
não é uma novidade, mas funciona tudo às escondidas. 
É preciso que esta realidade se torne um debate público, 
embora a “matéria”, segundo Ricardo Almeida, não seja 
“completamente pacífica”. “Mas esta questão só pode 
estar em cima da mesa, de forma transparente, se for 
legislada”.
Há um vazio legal sobre esta questão das assistentes 
sexuais que muitas vezes pode ser confundida com a 
prostituição – a lei portuguesa pune com prisão entre 
um e oito anos quem, profissionalmente, ou com inten-
ção lucrativa fomentar a prática da prostituição. Aliás, 
em Portugal impera o sistema abolicionista, em que a 
prostituição é um mal a erradicar e as prostitutas são 
consideradas vítimas que precisam de apoio e ajuda.
As soluções não são simples, as que existem vivem nos 
limites da lei, mas devem ser procuradas propostas sobre 
esta questão que deem resposta às reais necessidades e 
desejos das pessoas com deficiência.
É verdade que a sexualidade não implica só a relação 
sexual e o orgasmo, também envolve o amor e os afetos, 
mas, como diz o sexólogo Jorge Cardoso, “para isso são 
precisas duas pessoas. “Não havendo a possibilidade 
disso acontecer, persistindo o desejo sexual e se houve-
meios para a tal recorrer, porque não?”, conclui.
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Mantém-se, portanto, imprescindível a desconstrução 
da deficiência enquanto sinónimo de disfuncionalidade 
visível na persistência da múltipla discriminação face 
às mulheres com deficiência e com consequências 
graves para o exercício de uma cidadania plena, como 
assinalam o Artigo 6.º da Convenção das Nações Unidas 
sobre o Direito das Pessoas com Deficiência e no Plano 
para a Deficiência 2006-2015 do Conselho da Europa.
Neste contexto, e após a recolha de informação primária, 
no âmbito deste projeto foi realizado trabalho empírico 
no terreno, incluindo entrevistas biográficas a mulheres 
deficientes (através do Método Interpretativo Narrativo 
Biográfico – BNIM) e painéis de discussão com ativistas, 
profissionais de saúde e de mais técnicos/as de ONGs. 
Esta auscultação permitiu à equipa de investigação 
formular uma análise propedêutica dos dados já 
apresentados no Colóquio Internacional “Deficiência e 
Sexualidade: a Cidadania Íntima como Tabu” realizado 
no CES-Lisboa a 23 de junho de 2014 e que contou com 
a presença de Margrit Shildrick, uma das consultoras 
internacionais deste projeto. Atestou-se a importância 
do papel da academia no combate ao duplo preconceito 
(sexismo e deficientização), a necessidade de promoção 
de boas práticas para promover o acesso à cidadania 
sexual e reprodutiva de mulheres com deficiência e o 
mainstreaming dos Estudos Feministas de Deficiência 
nas esferas do direito, das políticas sociais e da sociedade 
civil. 
As várias barreiras (desde as arquitetónicas às 
comunicacionais) que prolongam o isolamento e 
vulnerabilidade de mulheres com deficiência continuam 
a assentar numa cultura discriminatória, baseada em 
práticas socias excludentes (como no acesso ao ensino, 
por exemplo), que minam os processos de integração 
social e, por consequência, a efetivação de políticas 
públicas transformativas. É justamente isto que nos 
dizem alguns dos resultados desta investigação ao 
traduzirem, de modo inequívoco, a incidência de 
discursos em torno da violência sexual, a desvalorização 

Estima-se que as pessoas com deficiência correspondam 
a cerca de 6% da população em Portugal. Entre estas, 
as mulheres são particularmente vulneráveis às várias 
formas de discriminação, em particular o sexismo e 
deficientização. 
A ideia de que as diferentes incapacidades sejam 
físicas, intelectuais ou sensoriais – traduzem uma 
impossibilidade de que mulheres com deficiência 
tenham acesso a uma cidadania plena, e que a própria 
conceção do que é a deficiência é relativa ao contexto em 
que está inscrita - está na base do projeto Intimidade e 
Deficiência, financiado pela Fundação para a Ciência e 
Tecnologia e desenvolvido no Centro de Estudos Sociais 
da Universidade de Coimbra por uma equipa inter e 
transdisciplinar coordenada por Ana Cristina Santos. 
Partindo de uma dupla ancoragem no Modelo Social 
e nos Estudos Feministas da Deficiência, este projeto 
tem como objetivo central perceber o modo como 
as mulheres com deficiência se relacionam com as 
esferas da sexualidade e da reprodução, tendo em conta 
aspetos como o casamento, a coabitação, relações não 
coresidenciais, o direito ao prazer, a autodeterminação 
sexual, a maternidade biológica ou adoção, entre 
outros. Neste sentido, o trabalho desenvolvido desde 
abril de 2012 teve como eixos agregadores os seguintes: 
mulheres, deficiência e sexualidade; mulheres, 
deficiência e reprodução; e o papel de profissionais, 
ativistas e familiares nas decisões das mulheres 
deficientes relativamente à sexualidade e à reprodução.
Por se verificar, ainda, uma acentuada exclusão, pobreza 
e preconceito em relação a mulheres com deficiência 
em Portugal, e tendo em conta os três eixos deste 
projeto, pode já afirmar-se que persiste a necessidade 
de remoção de obstáculos à igualdade nas esferas 
das relações íntimas, parentalidade, vida familiar, 
sexualidade e proteção contra a violência e abuso como, 
de resto, é reconhecido pelo V Plano Nacional para a 
Igualdade de Género, Cidadania e Não Discriminação, 
2014-2017.

Lia Raquel Neves
Centro de Estudos Sociais, 
Universidade de Coimbra
liaraquelneves@gmail.com

“Intimidade e Deficiência: 
cidadania sexual e reprodutiva 
de mulheres com deficiência em 
Portugal”1 
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do consentimento informado e a estigmatização por 
deficiência nas áreas da sexualidade e da maternidade. 
Tais ocorrências conduzem, por sua vez, a um regime 
deficientizador que é alimentado por comportamentos 
paternalistas e que, em última análise, limitam o 
princípio de autodeterminação. 
Em suma, reconhece-se a ineficácia jurídica na 
proteção quotidiana de pessoas com deficiência, bem 
como o risco acrescido de incidência de vitimização 
de violência, agravado pela inexistência de dados que 
permitam conhecer a acumulação de outros  fatores 
de discriminação. Na ausência de uma urgente análise 
interseccional da violência direcionada a pessoas com 
deficiência, nomeadamente nos meios familiar e/ou 
institucional no contexto português, novos dados serão 
discutidos no Colóquio Internacional “Violências na 
Sombra: crimes de ódio, sexualidade e deficiência”, a 
realizar no próximo dia 25 de setembro de 2014 no 
CES-Lisboa (Picoas Plaza), e que contará com a presença 
dos nossos consultores Alan Roulstone, Ruth Bashall e 
Susie Balderston, bem como de especialistas nacionais 
e ativistas do movimento de pessoas com deficiência. 
A entrada é livre, visando justamente a promoção de 
um ambiente muito participado, propício à troca de 
saberes e experiências, bem como à formulação de 
medidas urgentes a desenvolver no contexto português. 
Mais informações disponíveis em http://www.ces.uc.pt/
projectos/intimidade/. 

1 Financiado por Fundos FEDER através do Programa Operacional 
Factores de Competitividade – COMPETE e por Fundos Nacionais 
através da FCT – Fundação para a Ciência e a Tecnologia (PTDC/
CS-SOC/118305/2010 - FCOMP-01-0124-FEDER-019877).
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Segundo relatos a que tive acesso, na tarde do dia 7 
de dezembro de 2012, por volta das 17:30 horas, José 
Adelino Guerra saiu do local onde trabalhava há cerca 
de 20 anos, na Biblioteca Municipal de Coimbra, para ir 
apanhar o autocarro. Na Rua Pedro Monteiro tropeçou 
no muro, que não tinha altura suficiente nem barreira 
capaz de suster o seu corpo, tendo caído de uma 
altura superior a cinco metros para o estacionamento 
pertencente ao Instituto Português do Desporto e 
Juventude. Como desfecho deste trágico acidente, 
morreu aos 60 anos, tendo deixado mulher e dois filhos.
José Adelino Guerra cegou aos 22 anos no cumprimento 
do serviço militar, tendo dedicado boa parte da sua 
vida subsequente à luta pela inclusão das pessoas com 
deficiência, em especial das pessoas com deficiência 
visual. Exerceu diversos cargos associativos, entre os 
quais o de presidente da Direção Nacional da ACAPO 
– Associação dos Cegos e Amblíopes de Portugal, de 
1996 a 1999, instituição de que foi um dos fundadores. 
Ao tempo do falecimento era coordenador do Serviço de 
Leitura para Deficientes Visuais da Biblioteca Municipal 
de Coimbra, que havia criado nos anos 90.
 A tragédia teve pouca cobertura mediática, tendo sido 
noticiada principalmente na imprensa escrita regional. 
Do levantamento que efetuei, além de blogs e outras 
páginas na Internet, encontrei breves peças nos seguintes 
meios: “Diário as Beiras”, “Jornal de Coimbra”, “Jornal de 
Notícias” e “Diário de Notícias”.
Apesar de ter como amigos e de ter lidado com outras 
pessoas que com ele se relacionaram e de ter ouvido 
falar muito dele, nunca o conheci pessoalmente. Ainda 
assim, o relato do acidente chocou-me, deixando-me 
várias questões: como é possível num país da Europa em 
que é suposto a vida humana ser um valor absoluto uma 
pessoa morrer porque a autoridade pública responsável 
não garante o cumprimento das mais elementares regras 
de segurança da via pública? Como se justifica que os 
meios de comunicação social não chamem a atenção 
para estas “ratoeiras”? Porque não teve a tragédia maior 
atenção dos media nacionais? Como é possível que os 
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titulares dos poderes públicos não sejam interpelados 
pelos meios de comunicação social para darem 
explicações?
Fico frequentemente surpreendido com os factos que 
são merecedores de notícia e destaque nos meios de 
comunicação social, pois é habitual confrontarmo-nos 
com peças sem interesse a que é dada bastante atenção 
e proeminência, ao passo que outros factos de relevante 
interesse público ficam por noticiar ou são tratados com 
menos visibilidade. No caso em apreço, além do devido 
tributo a uma pessoa que se dedicou a uma importante 
causa pública, a notícia serviria para chamar a atenção 
da sociedade e dos poderes públicos para a necessidade 
de garantir o cumprimento das regras de acessibilidade 
e segurança nos espaços públicos, pois ilustra as terríveis 
consequências que o não respeito por tais normas 
acarreta. Serviria, também, para mostrar aos decisores 
que as suas ações e omissões neste domínio não passam 
incólumes. 
Importa, assim, sensibilizar os meios de comunicação 
social para o papel que devem desempenhar na 
denúncia de situações de risco para a integridade dos 
cidadãos, em especial dos mais vulneráveis, e para o 
questionamento a que devem sujeitar o poderes públicos 
no que ao cumprimento das suas obrigações diz respeito.
Para o efeito, é indispensável que as pessoas com 
deficiência e as organizações que trabalham nesta área 
empreendam uma atuação regular e persistente juntos 
dos media lembrando-os de tal responsabilidade e 
levando ao seu conhecimento de modo sistemático as 
situações merecedoras de notícia.
A situação acima descrita talvez pudesse ter sido 
evitada caso a “armadilha” em que o Dr. Adelino Guerra 
caiu tivesse sido denunciada através de um órgão de 
comunicação social. Outros acidentes poderão ser 
prevenidos se sempre que estes acidentes ocorram 
os autarcas e outros decisores públicos percebam 
que a sua imagem pública é seriamente afetada pelo 
questionamento das suas ações e omissões através dos 
meios de comunicação social.

O relacionamento das organizações que trabalham no 
domínio da deficiência com os meios de comunicação 
social para ser eficaz, tem de ser desenvolvido com 
profissionalismo, razão pela qual se devem procurar 
qualificar para o efeito. Estou em crer que uma maior 
cooperação e partilha de recursos das organizações 
representativas das pessoas com deficiência e das demais 
instituições que trabalham nesta área poderia ser 
muito profícua. Na verdade, a crónica falta de recursos 
humanos e financeiros que as referidas instituições 
enfrentam poderia ser superada, ou pelo menos 
minorada, caso constituíssem serviços de comunicação 
comuns a partir dos recursos que já afetam a esta 
atividade. Um processo como o proposto é de difícil 
concretização, pois exige profundas mudanças nas 
culturas organizacionais e de trabalho, mas permitiria, 
inquestionavelmente, alcançar importantes ganhos de 
eficiência e eficácia.
Nos próximos meses, no âmbito do projeto media e 
deficiência, levaremos a cabo mais iniciativas tendo em 
vista a qualificação das organizações para lidarem com 
os meios de comunicação social e a facilitação do acesso 
dos jornalistas a informações relevantes no domínio 
da deficiência. Importa, ainda assim, não perder de 
vista que o elemento chave para que as matérias, 
causas, reivindicações e aspirações das pessoas com 
deficiência encontrem acolhimento e eco nos meios de 
comunicação social são as instituições que trabalham 
nesta área, em especial as organizações que representam 
tais cidadãos.

 

Sobre a pouca cobertura 
mediática da morte de José 
Adelino Guerra

Sérgio Gomes da Silva
Coordenador do Grupo de Reflexão – Gabinete para 
os Meios de Comunicação Social
sergiogomesdasilva@gmail.com 
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Ahhh… a sexualidade das pessoas 
com deficiência…

a educação sexual no meio escolar deve ser abrangente 
de todos os alunos. Mas os alunos que frequentam uma 
unidade (de multideficiência ou de ensino estruturado) 
têm um acesso mais restrito às salas de aula “regulares” 
onde é dada esta informação. Este é só um exemplo em 
que se verifica que há menos informação disponível.
c) A sexualidade das PCD é frequentemente entendida 
de uma forma “infantil”, isto é como sendo algo que ape-
sar de real não poderá ser assumido plena e responsa-
velmente.   A infantilização é uma forma de recusar que 
as PCD têm uma sexualidade e que não existe nada de 
especial nisso. Se se fizer regredir a sexualidade ao bebé, 
não se passa nada de especial…
O tema é extraordinariamente complexo e lato mas 
deixaria algumas sugestões de linhas de pensamento e de 
atuação:
1. A PCD tem uma sexualidade que tem de ser encarada 
e claramente assumida. Ignorar, desvalorizar, “desviar o 
assunto”, não é só uma inconsciência mas constitui tam-
bém um atentado ao direito da pessoas levar uma vida 
com felicidade e qualidade.
2. A Inclusão continua a ser a grande alavanca. É atra-
vés da inclusão que se podem potenciar as redes sociais 
que por sua vez favorecem o debate, a informação e a 
formulação das questões como sendo reais e suscetíveis 
de uma solução.
3. Precisamos de mais informação/formação para as 
famílias, para os professores, para os agentes comuni-
tários e para as próprias pessoas com deficiência. Este 
trabalho com as pessoas que educam, ensinam e cuidam 
das crianças e jovens é essencial porque frequentemente 
a forma como estas pessoas vivem a sua própria se-
xualidade (os seus medos, tabus e fantasias) tornam-se 
“leis” que são transmitidas de forma inquestionável. Esta 
informação e formação é decisiva para que não se pense 
que o que temos que ensinar está dependente da racio-
nalização das nossas próprias vivências saber a nossa 
sexualidade.
Antes, como agora, é necessária mais ação para assegu-
rar os direitos à sexualidade das PCD. E isso começa na 
escola.
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David Rodrigues
Presidente da Pró-Inclusão – Associação Nacional 
de Docentes de Educação Especial e professor 
universitário

Sempre me intrigou o exacerbado interesse que existe 
sobre a sexualidade das pessoas com deficiência (PCD) . 
Digo exacerbado e explico porquê. Recentemente numa 
inquirição sobre quais os temas de formação perma-
nente que eram preferidos por educadoras de infância 
(surgiu o “inevitável “ tema da “sexualidade e deficiên-
cia”).  Este interesse é obviamente legítimo e racional e 
vou tentar explicar porque é que o é, na minha perspeti-
va, é claro.
O ponto de partida é que se deve passar algo de estra-
nho com a sexualidade das Pessoas com Deficiência 
(PCD). A sua sexualidade é vista como um problema e 
até algo de patológico. Se o ponto de partida é este, os 
resultados só podem ser ainda piores. Se é um problema 
a) o melhor é não falar nisso. Existem investigações que 
recolheram opiniões de pais de PCD que dizem que não 
falam de sexualidade aos seus filhos para evitar que esse 
assunto ainda se agrave. A ideia é que tratar o assunto 
como se as PCD fossem assexuadas: o problema não 
existe. Mas, como sabemos ele existe e não adianta varrê
-lo para debaixo do tapete.
São conhecidas as dificuldades que as PCD têm de de-
senvolver uma sexualidade saudável e feliz. Descreveria 
três delas:
a) Antes de mais a diminuição de contatos sociais. As 
PCD têm por norma uma rede de contatos sociais muito 
mais restrita do que as pessoas sem deficiência. Este 
aspeto tem várias consequências: antes de mais reduz 
as oportunidades de informação. Na verdade, muita da 
informação que qualquer pessoa dispõe sobre sexualida-
de é transmitida entre pares, quer dizer que muita desta 
informação é transmitida e discutida em situações de 
interação e contactos interpessoais. Ora as PCD tendo 
redes sociais e de interação menos alargadas acabam por 
ter menos informação. 
b) Para além da informação que é veiculada pelos 
contatos interpessoais, sabe-se que as PCD têm me-
nos informação proveniente de outras fontes (família, 
professores, etc.) do que as pessoas sem deficiência. E 
doaremos um exemplo: em Portugal a educação sexual 
está regulamentada pelo dec-lei 60/2009 que indica que 

55



56 57

No presente: o Move é uma realidade 
O Hospital Rovisco Pais – Centro de Reabilitação 
Física, em Cantanhede, foi pioneiro ao adotar o Move, 
um sistema inteligente de transporte que dá uma outra 
“roupagem” ao conceito de mobilidade: não tem condu-
tor, funciona 24 horas por dia, é “amigo do ambiente” e 
completamente acessível. 
O Move surge assim como a solução encontrada para 
substituir a carrinha que transportava os doentes entre 
as várias zonas deste hospital que se apresenta como 
uma referência na região centro e norte para tratar pes-
soas que, quer seja por acidente ou doença, têm proble-
mas de mobilidade.
“O Hospital Rovisco Pais é uma antiga leprosaria e por 
inerência ao negócio, passo a expressão, tinha que ter 
os edifícios distanciados e o transporte entre edifícios 
era feito com uma carrinha convencional”, explica um 
dos elementos da equipa que desenvolveu este projeto, o 
engenheiro António Cunha. 
Os pavilhões separados por centenas de metros, graças 
ao sistema Move, desenvolvido e adaptado aos requisitos 
do hospital, ficaram agora mais próximos - desde que o 
sistema foi instalado, os dois veículos percorreram mais 
de 20 mil quilómetros nos dois quilómetros de percurso 
do Centro de Reabilitação Física.

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

Move, uma espécie de elevador 
horizontal

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas pelo IPN

O MOVE é um veículo que anda na horizontal mas tem todas as características de um elevador vertical: é 
totalmente elétrico, não tem condutor e está disponível 24 horas por dia.

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

O Move Cybercar é fruto de uma 
colaboração multidisciplinar de su-
cesso que envolveu a Almadesign, a 
Mobipeople, a Critical Move, o Ins-
tituto Pedro Nunes e a Siemens. O 
produto foi premiado pelo Green 
Good Design Award em 2010 e pela 
BID também em 2010.

É uma abordagem inovadora ao conceito de mobilidade, 
já que os veículos são totalmente controlados por com-
putador industrial e, por isso, não precisam de condutor. 
As pessoas com mobilidade reduzida têm agora auto-
nomia e uma maior liberdade de circulação porque o 
Move é chamado através de um simples botão, tal como 
acontece num elevador. 
“Nós costumámos dizer que são elevadores horizontais, 
apesar de ser um contrassenso, utilizam-se da mesma 
forma: a pessoa só precisa de chamar, o veículo vem, a 
pessoa entra, carrega para onde quer ir e o carro leva-a 
ao destino. Portanto, é uma abordagem muito simples”, 
descreve António Cunha. 
Estes veículos de fácil utilização também reduzem os 
custos operacionais do transporte de doentes, são mais 
ecológicos, já que fazem pouco ruído e não poluem, e, 
acima de tudo, apesar de não terem condutor, estão aten-
tos a qualquer objeto que possa aparecer-lhes à frente. 
O Move possui um avançado sistema de deteção de 
obstáculos baseado em laser e ultrassons para permitir 
uma circulação em plena segurança. Mas esta é apenas 
uma das tecnologias avançadas subjacente a este siste-
ma de mobilidade. No Move impera a simplicidade de 
funcionamento, mas por detrás da simplicidade deste 
equipamento existem entre outras soluções, uma unida-
de PLC, um leitor de RFID (Radio-Frequency IDentifi-
cation) usado para identificar os pontos de paragem, a 
localização do veículo, as diferentes etapas de velocidade 
e cartas de contagem. 
O sistema está ainda equipado com uma plataforma de 
comunicação wireless permitindo reportar os eventos 
em tempo real, como o estado de carregamento das bate-
rias, o posicionamento do veículo, velocidade, planos de 
manutenção e tempos de espera, entre outros.
O percurso do Move é pré-definido e indicado pelo fio 
elétrico que está escondido debaixo do pavimento, para 
simular uma espécie de carris. Segundo António Cunha 
a tecnologia que permite guiar é um princípio relati-
vamente básico: indução eletromagnética. “Há um fio 
condutor que é embebido no solo, obviamente não se vê, 
e imite uma determinada frequência e o veículo conse-
gue detetar essa frequência e segue esse carril virtual que 
não existe mas o veículo consegue saber onde é que ele 
está”, refere.
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Em 1998 o Instituto Pedro Nunes foi 
parceiro do projeto Europeu Cyber-
Move em que o objetivo foi o desen-
volvimento de uma frota de Cyber-
Cars. Com o término desse projeto o 
Instituto Pedro Nunes, em parceria 
com a Universidade de Coimbra, de-
senvolveu um sistema de transpor-
te alternativo baseado em veículos 
elétricos autónomos. 

Assim o veículo sabe quando tem que parar na paragem, 
sabe que numa reta pode andar a 10km/hora e se estiver 
numa curva, sabe que tem que reduzir para 5km/hora 
por uma questão de segurança e conforto dos passagei-
ros. “Ele sabe a todo o momento onde é que está e o que 
tem para fazer em cada milímetro do percurso”, acres-
centa António Cunha.
Esta aplicação que está no Rovisco Pais foi a primeira 
em Portugal e uma das primeiras na Europa. Apesar 
de já existirem duas aplicações semelhantes, mas mais 
complexas, a nível europeu, de alguma forma, o Move 
foi uma das primeiras em franca operação. “Não é um 
roadshow, não é um teste, é de facto uma aplicação real, 
é permanente”, sublinha António Cunha.

No passado e no futuro: da investigação para a 
internacionalização
O que começou por ser um projeto do IPN – Instituto 
Pedro Nunes e da Faculdade de Ciências e Tecnologias 
da Universidade de Coimbra é agora um produto comer-
cializável em que a transferência tecnológica foi recen-
temente oficializada para a TULA, uma empresa que vai 
começar a explorar esta área de negócio. 
“Esta empresa deverá dar continuidade às sinergias gera-
das pelas atividades de investigação, desenvolvimento e 
demonstração, desempenhadas pelo IPN e Universidade 
de Coimbra”, revela António Cunha.
A empresa da área da prestação de serviços tem já “um 
‘pipeline’ de aplicações que vão precisar deste tipo de 
veículos”: aeroportos, resorts, parques naturais e temáti-
cos, centros de congressos e feiras e parques industriais.
“Neste primeiro momento vão ser estas aplicações por-
que é possível segregar as vias, ou, pelo menos, não ter, 
por exemplo, trânsito misturado com este tipo de veícu-
los”, acredita António Cunha acrescentando que “num 
segundo momento vão ser os centros históricos, porque 
não são, completamente, públicos, são públicos mas não 
são centros urbanos, pode haver algum controlo”. 
Basicamente para já, é possível conceber que nos ha-
vemos de cruzar com o Move em locais, relativamente, 
fechados onde possa circular a baixas velocidades, mas 
daqui a uns anos, na terceira fase do projeto, António 
Cunha crê que estes veículos estarão disponíveis para 
circular nos centros urbanos nacionais e internacionais.
“Esta empresa está completamente virada para fora. É 
natural que apareça uma aplicação ou outra em Portugal, 
em setores muito específicos, mas o mercado, para este 
tipo de produto, não está aqui em Portugal”, assume.
O Move apresenta características competitivas ímpares 
- o facto de precisar de pouco estrutura para circular 
e tecnologias fiáveis para o transporte de pessoas sem 
condutor - para vingar no mercado internacional. “Duas 
concorrentes que se estão a posicionar a nível mun-
dial nesta área têm um peso muito grande ao nível da 
estrutura. O que nós decidimos é que o veículo ia ser um 
bocadinho maior do que o da concorrência, mas tam-

tes e com exigências desproporcionadas, por vezes com 
uma imagem distorcida das capacidades dos filhos, inco-
modativos e pouco interessados no que a sua criança faz 
na escola. Por seu lado, estes mesmos pais veem os pro-
fissionais de educação como uma fonte de stress, a escola 
como um local onde constantemente se tem que intervir 
para conseguir alguma coisa, e o ensino dos seus filhos 
como não respondendo aos sonhos que têm para eles. 
Estas questões refletem-se na qualidade das interações 
entre família e escola, assim como nos processos de 
identificação de objetivos, na resolução conjunta de 
problemas, e finalmente no estabelecimento de relações 
de confiança que facilitem o trabalho conjunto.
No caso de alunos com multideficiência é fundamental 
que a escola garanta, acima de tudo, o desenvolvimento 
integral do aluno e não apenas o seu desenvolvimento 
académico. A participação nas atividades escolares tem 
que ter como objetivo preparar o aluno para o futuro, e 
não apenas ensinar-lhe a desempenhar algumas tarefas  
por vezes de menor importância para o seu sucesso futu-
ro enquanto cidadão de uma comunidade.
Para tal, as mudanças a incluir na escola incluem a im-
plementação do conceito de aprendizagem alargada, que 
identifica a escola como um lugar onde os alunos com 
multideficiência desenvolvem competências que lhes 
serão necessárias para a vida presente e futura, apoiado 
no conceito de flexibilidade curricular que permite res-
ponder às necessidades de cada aluno individualmente, e 
também no conceito de sala de aula alargada que preco-
niza que as aprendizagens se fazem em contexto natural.
Embora de fácil enunciação, estas mudanças têm impli-
cações grandes nas dinâmicas das escolas, requerendo, 
para além de uma mudança de perspetiva dos profissio-
nais, práticas de cooperação que facilitem, dinamizem e 
garantam o sucesso de cada aluno.
Mas, como se caracteriza esta colaboração? Que fatores 
podem potenciar a qualidade das interações entre famí-
lias e profissionais?
Um primeiro aspeto é a partilha de ideias entre pais, 
profissionais de educação do ensino regular e profissio-
nais de educação especial, contribuindo para que se crie 
uma visão comum do que deverá ser a educação de cada 
aluno. Nem sempre as expetativas dos pais e os objetivos 

O conceito de acessibilidade, frequentemente associado 
a necessidades de pessoas com limitações motoras e/
ou sensoriais, tem um significado abrangente que pode 
ser lido na perspetiva do acesso à informação, nomea-
damente dos direitos das famílias a terem acesso e a 
partilharem informações sobre os seus membros com 
deficiência. 
Ainda que consignado na lei, o direito e o acesso à in-
formação nem sempre estão reconhecidos pela prática, 
tornando o envolvimento e participação das famílias na 
escola uma questão que urge resolver.
As políticas de inclusão de alunos com Necessidades 
Educativas Especiais (NEE) nas escolas - em particular 
alunos com Multideficiência - assim como as orientações 
para o envolvimento das famílias no processo de ensino/
aprendizagem dos seus filhos têm criado necessidades a 
que os profissionais de educação nem sempre sabem res-
ponder de uma forma satisfatória para ambas as partes. 
Uma dessas necessidades é a criação de uma articula-
ção eficiente entre a família e a escola, caracterizada 
por processos de colaboração que envolvam as famílias 
como parceiras nos processos de tomada de decisões. 
Uma outra necessidade é a identificação daquilo que se 
deve constituir como uma educação de qualidade e do 
que deve considerar-se como sucesso educativo no caso 
particular da população com multideficiência. 
A revisão da literatura sobre envolvimento das famílias 
nos processos de decisão a nível escolar, (Lytle & Bor-
din, 2001; Dabokowski, 2004; Staples & Diliberto, 2010) 
aponta para a importância do estabelecimento de uma 
cooperação eficiente, em que famílias e os profissionais 
se sintam confortáveis no seu papel e colaborem ativa-
mente na definição de objetivos e estratégias.
No entanto, a observação e os relatos tanto de famílias 
como de profissionais de educação indicam que, 1) 
raramente as famílias são consideradas como partici-
pantes no processo educativo em regime de igualdade 
com os profissionais de educação, e que 2) os processos 
de envolvimento das famílias na elaboração de planos 
educativos individuais frequentemente não passam de 
momentos em que é solicitado aos pais que assinem os 
planos desenhados pela escola para os seus filhos.
Os pais são frequentemente vistos como não colaboran-
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Acesso e partilha de informação:
Algumas reflexões sobre as relações família-escola 

Isabel Amaral, PhD
Professora Coordenadora, consultora em educação e membro da SUPERA

bém ser mais inteligente, ou seja, não precisar de tanta 
infraestrutura para poder circular”.
Só falta referir que, este sistema de transporte inteligen-
te, além das grandes superfícies vidradas, está ainda pre-
parado para a integração de painéis solares no tejadilho. 
Para um maior conforto apresenta uma porta dupla com 
plataforma de acesso a pelo menos quatro cadeiras de 
rodas e tem o interior equipado com bancos rebatíveis 
para adaptação ao fluxo de passageiros. 
“Obviamente que as questões tecnológicas, que já não 
são um problema, estão a ser acompanhadas pelas 
questões legais – exceto, nos EUA, penso que há dois 
ou três Estados a autorizar veículos sem condutor, mas 
por exemplo isso na Europa isso não é permitido, ou 
seja, um veículo não pode circular sem condutor na via 
pública”, revela. 
Dado isto, é inquestionável o potencial de comercializa-
ção do Move. Estão assim dadas as provas deste cybercar 
como alternativa aos convencionais transportes públicos, 
agora já só falta vê-lo circular por aí. 



60 61

do, homogéneo e com oportunidades de repetição que 
são fundamentais para a aprendizagem.
As responsabilidades ficam, assim, partilhadas, dando a 
ambos os parceiros o sentido de interajuda  e de trabalho 
numa mesma direção relativamente ao alcance de obje-
tivos, aumentando a confiança tanto das famílias como 
dos profissionais.
Finalmente, a identificação e a partilha de sucessos tra-
duzem-se em oportunidades de interação, de prazer e de 
aumento da autoconfiança, com consequências positivas 
tanto para as famílias como para os profissionais que se 
repercute, em última análise, na qualidade de educação 
de alunos com NEE, e em particular de alunos com 
multideficiência.
A cooperação torna-se, deste modo, um facilitador de 
acesso à informação que permite a partilha de dados do 
interesse comum, dotando as famílias e os profissionais 
de informação que lhes forneça um maior sentido de 
competência na gestão das questões relativas á educação 
do aluno com multideficiência. 
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da escola se conseguem aproximar no início, mas o há-
bito de discutir abertamente estes aspetos e de respeitar 
as opiniões de cada um auxiliam na criação dessa visão 
comum atrás referida. 
A partilha de conhecimentos é, nesta fase inicial, um au-
xílio na criação de formas comuns de olhar uma mesma 
realidade. Com a facilidade de acesso à informação exis-
tente hoje em dia, não é raro que tanto os pais como os 
profissionais procurem informações sobre a deficiência, 
a educação de alunos com deficiência, ou as dificuldades 
criadas pela deficiência. A troca destes conhecimentos, 
o eventual alargamento da informação disponibilizada, 
e a possibilidade de se encontrarem orientações comuns 
a partir dessas partilhas podem constituir-se como uma 
forma eficaz de aumentar a interação e a confiança, faci-
litando o trabalho conjunto.
As reuniões que incluam tópicos identificados tanto pela 
escola como pela família podem também ser um auxiliar 
importante nesta questão, dando abertura para a criação 
de um planeamento comum, com papéis e responsabi-
lidades definidos e com identificação de evidências de 
sucesso que facilitem a avaliação dos resultados face ao 
planeamento inicial.
No que se refere a estratégias a utilizar observa-se que, 
muitas vezes, os pais desenvolvem em casa estratégias 
eficientes que podem ser um auxiliar para o professor. 
Se este estiver aberto à cooperação, a troca de estratégias 
que funcionem tanto em casa como na escola não ape-
nas facilita a intervenção de cada parceiro, mas permite 
também que a educação se torne num modelo conjuga-
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São “escuteiros especiais” estes que já começam a ser 
integrados nos agrupamentos de escutismo das áreas de 
residência do concelho de Guimarães. Têm entre 20 e 60 
anos…O mais velho foi quem “acendeu o rastilho” para 
este projeto que se apresenta pioneiro a nível nacional 
e que tem como objetivo principal mostrar no seio das 
comunidades que estes jovens e adultos são capazes. 
Concretizar o sonho de João Pinheiro, um dos utentes 
da CERCIGUI – Cooperativa de Educação e Reabilita-
ção de Cidadãos Inadaptados do Concelho de Guima-
rães, CRL. que participa neste projeto, é, ao mesmo tem-
po, mudar mentalidades, diluir preconceitos instituídos 
e mudar a vida de todos os que integram esta iniciativa. 
“Pode ser uma gota de água no oceano mas o grande 
objetivo é desmistificar o paradigma que existe nas 
comunidades de que eles não conseguem... Que ponham 
os olhos naquilo que eles conseguem fazer e não naquilo 
que não conseguem. Muitas das vezes temos que rea-
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bilitar a própria relação deles com as famílias, porque 
muitas das vezes são eles os primeiros a não acreditar 
que seja possível”, revela um dos mentores desta iniciati-
va, Paulo Pereira
O projeto de inclusão resulta de um protocolo entre a 
CERCIGUI e a Junta de Núcleo de Guimarães do Núcleo 
do Corpo Nacional de Escutas que instituiu a Platafor-
ma Madre Teresa de Calcutá. Para já, foi formada uma 
equipa que tem trabalhado, segundo os princípios e o 
método escutista, com jovens com diferentes síndromes 
e que tem no horizonte integrá-los nos agrupamentos e 
dar assim o primeiro passo numa inclusão total.
“Este é um projeto pioneiro e o que nós fizemos foi pe-
gar no projeto escutista e adaptámo-lo à nossa realidade. 
É fazendo que vão aprendendo”, sublinha Paulo Pereira. 
Assim, é explorada a autonomia e as competências de 
cada um dos participantes, sem “preocupações de atingir 
metas em tempos definidos concretos”.

Escutismo inclusivo é já uma 
realidade

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas pela CERCIGUI

”Plataforma Madre Teresa de Calcutá” é o nome do projeto piloto a nível nacional e talvez até internacio-
nal que pretende incluir no escutismo pessoas com deficiência intelectual.
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Os promotores deste projeto não querem que estes jovens sejam recebidos como 
mascotes ou porta estandartes nos agrupamentos de escuteiros, mas sejam trata-
dos como iguais. Neste momento três jovens já estão inseridos nos agrupamentos 
das respetivas áreas de residência.

No programa anual de atividades cons-
tam reuniões de instrução quinzenais 
com animadores escuteiros e até já fize-
ram um acampamento.



desporto

O atleta que não vacila em cima 
do bloco!
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Mas este projeto, que começou a ser trabalhado nos fi-
nais de 2010, numa altura em que parecia muito utópico, 
já tem alguma história para contar. 
A “Plataforma Madre Teresa de Calcutá” este ano foi 
contemplada com o financiamento do Instituto Nacional 
de Reabilitação, I.P. e também foi uma das propostas 
aprovadas no orçamento participativo de Guimarães. 
“Isso vai dando algum suporte e ajuda e vai alimentando 
o nosso entusiasmo”, admite Paulo Pereira. 
É preciso sublinhar que esta é uma atividade extracur-
ricular e de voluntariado que “mobiliza muita gente” e 
alguns meios que a própria instituição vai disponibili-
zando.
Agora, olhando para trás é visível o impacto “muito pro-
fundo” que este projeto tem nas vidas destes “escuteiros 
especiais”. “O impacto é tal que eles sabem e tem a preo-
cupação de confirmar as reuniões. Eles estão motivados 
e estão sempre a falar no projeto do escutismo e até o 
próprio cumprimento demonstra a forma como vivem 
isto”, acrescenta.
E nesta história, o dia 18 de maio também começa a 
ganhar uma nova simbologia e a efeméride já é, garanti-

damente, assinalada todos os anos. Em 2013 foi realiza-
da a promessa dos jovens, no Campo de S. Mamede, em 
Guimarães. Este ano, a cerimónia de juramento destes 
“escuteiros especiais”, deu lugar à atividade “Cruzamento 
de Gerações”, promovida pela Plataforma Madre Tere-
sa de Calcutá em parceria com o Agrupamento 307 de 
Ponte com o intuito de fomentar o convívio entre insti-
tuições e o público em geral, mais concretamente, “para 
pôr a conviver os mais velhos com os mais novos”.
Os promotores da Plataforma Madre Teresa de Calcutá 
não querem que “ este projeto se esgote em si mesmo” 
e por isso têm-no apresentado nas escolas, aos pais e 
disponibilizam-se para ajudar a replicar a ideia noutras 
localidades e por outros agrupamentos. 
Neste momento estes jovens são todos da CERCIGUI, 
mas o próximo passo é arranjar jovens para fazerem 
todo o percurso escutista: Lobito, explorador, pioneiro, 
caminheiro e, quem sabe, dirigente. “Neste momento es-
tamos a trabalhar com os professores do ensino especial 
para falar com os pais para trabalhar numa nova dimen-
são e dar uma lufada de ar fresco ao projeto e dar-lhe 
continuidade”, conclui Paulo Pereira.  
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“A nossa ideia é organizar provas locais, 
regionais e acabar com um encontro na-
cional muito na lógica de funcionamento 
da ANDDI com as restantes modalidades. 
E se tudo correr bem temos seleção para ir 
a Londres. Até 2015 queremos descobrir 
miúdos que sejam capazes de jogar”. Pedro 
Ávila

Mais de 260 atletas de 24 instituições participaram nos encontros experimentais de ParaHóquei organizados 
pela ANDDI em parceria com a Federação Portuguesa de Hóquei.

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas pela FPH

Parahóquei, uma modalidade com 
futuro

Chegou ao fim a primeira fase do projeto de desenvolvi-
mento e implementação do Parahóquei para atletas com 
deficiência intelectual que a Federação Portuguesa de 
Hóquei (FPH) e a Associação Nacional de Desporto para 
a Deficiência Intelectual (ANDDI) estão a promover.
Nesta primeira etapa do projeto, que pretende fomentar 
o parahóquei em Portugal, foram organizados sete en-
contros experimentais num espaço de cinco meses. 
O balanço é positivo, como garante o professor Pedro 
Ávila da Federação Portuguesa de Hóquei e responsá-
vel pelas ações de dinamização da modalidade: “Nós 
tivemos à volta de 260 participantes nos encontros, a 
ideia inicial era fazermos um por mês mas de fevereiro a 
junho fizemos sete. O balanço foi extremamente posi-
tivo, há muito interesse em continuar a dinamizar isto. 
Estamos bastante satisfeitos”. 

Até ao final do ano de 2014 ainda se vão realizar mais 
encontros. De momento estão marcados dois, em outu-
bro e em novembro, no Minho e em Albufeira respetiva-
mente. 
Mas tudo começou porque a Federação Europeia de 
Hóquei pretendia que “as nações começassem a dinami-
zar” a modalidade. “O primeiro momento de parahóquei 
foi em maio de 2013 e esteve cá o Norman Hughes que 
é o responsável pelo Comité de Desenvolvimento da 
Federação Europeia”, refere Pedro Ávila. “Esse encontro 
teve baixa visão, surdez e deficiência intelectual. Esteve 
a Casa Pia, esteve a Federação Portuguesa de Desporto 
para Pessoas com Deficiência, o Centro Helen Keller, 
além da Federação Portuguesa de Hóquei e a Federação 
Europeia de Hóquei”, enumera. 
Dois meses depois, Pedro Ávila foi chamado para 
colaborar no Campeonato Europeu de ParaHóquei, na 
Bélgica, com a clara intenção de “replicar o que as outras 
nações estariam a fazer”.
“Trouxe o projeto comigo e seguimos as diretrizes da 
Federação Internacional e da Federação Europeia que 
pretendem dinamizar a modalidade direcionada para a 
deficiência intelectual”, adianta o responsável pelas ações 
de dinamização da modalidade da FPH. Pedro Ávila 
assume que para chegar aos atletas e às instituições foi 
crucial o contributo da ANDDI que “deu um andamento 
enorme ao projeto”. 
Os encontros experimentais são dirigidos a qualquer 
tipo de incapacidade e vão continuar, mas o próximo 
passo é providenciar material desportivo às instituições, 
que tenham intenções de desenvolver a modalidade, 
para que seja possível realizar torneios locais e regionais 
que culminem numa competição nacional. 
Pedro Ávila garante que nunca se irá “descurar a verten-
te recreativa de integração social e de lazer” através da 
modalidade, mas assume que “a fase seguinte é passar 
para a vertente competitiva”. “Vamos ver, deste leque de 
24 instituições, quais as que querem direcionar a sua 
população para a competição e as que querem direcionar 
para estes encontros que iremos manter na mesma.”
Além do mais, este “ano zero” do fomento da modalida-
de em Portugal tem servido para a captação de atletas 
para a potencial equipa da seleção nacional. 

“Eu em particular estou sempre com o olho para aí e 
posso dizer que já vi uns bons atletas”.
O objetivo último é participar no Europeu de ParaHó-
quei de 2015 que se realiza em Londres. “É um Europeu 
que estará anexado ao do Hóquei regular, a prova topo 
a nível de nações e que funcionará na mesma lógica que 
o de 2013. Eles [Federação Europeia de Hóquei] imagi-
nam que em 2015 estarão quatro a cinco seleções que já 
jogam a um nível competitivo relativamente interessante 
e outras quatro ou cinco emergentes que é onde nós nos 
encontramos”, explica Pedro Ávila.
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Plural&Singular (P&S) – Como é que o encontro expe-
rimental se dinamiza?
Pedro Ávila (PA) - O contacto institucional é feito pela 
ANDDI e nós damos todo o apoio na questão técnica. 
Normalmente iria eu, sempre que possível, acompanha-
do de atletas de seleção, até para dar alguma motivação 
para quem está a experimentar, dá sempre alguma graça 
à atividade. Basicamente no primeiro momento é de 
explicação das regras, apresentação da modalidade. 
Falar um pouco da especificidade da modalidade, tem 
algumas particularidades, inclusivamente o stick que é 
distinto de qualquer outra modalidade que jogue com 
o stick. Depois um período de experimentação técnica, 
também direcionado para os técnicos que acompanham 
o pessoal e acabávamos com um joguito. E era assim que 
montávamos o nosso encontro. 

P&S – Em termos de modalidade em si, a adaptada, 
que alterações são feitas?
PA – Em 2013 havia intenção da Federação dinamizar 
esta vertente do ParaHóquei, até porque havia inten-
ção da Federação Europeia que as nações começassem 
a dinamizar isso. Ainda não havia qualquer tipo de 
orientação, havia o projeto, havia parahóquei, havia já 
um clube, o Casa Pia que trabalhava com miúdos com 
surdez, de algum tipo de deficiência era o único trabalho 
que estava a ser feito. O projeto está a começar mesmo a 
nível europeu, não está ainda nada 100% definido. Posso 
dizer que no europeu jogaram oito para oito, sendo que 
a modalidade é de onze para onze em metade do campo, 
as balizas orientaram-se de forma diferente e em termos 
de adaptações de regras não há grande adaptação e foi 
por isso que a Federação Europeia decidiu enveredar 
pela deficiência intelectual porque não exige grande 
adaptação das regras nem dos materiais. Existem países 
que têm o hóquei em cadeira de rodas já bastante desen-
volvido: a Alemanha e a Holanda. Não se sabe como será 
o próximo Europeu se vai estar bem regulamentado, se 
vai ter diretrizes…
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O lançamento oficial do parahó-
quei em Portugal aconteceu em 
janeiro de 2014, depois de uma 
parceria entre a FPH e a ANDDI 
com o objetivo de desenvolver 
e implementar esta modalidade 
para atletas com deficiência inte-
lectual.

Em fevereiro de 2014 a Casa Pia 
Lisboa promoveu, com o apoio 
da FPH, o primeiro jogo nacional 
de hóquei entre atletas com defi-
ciência auditiva.

Nota: Na modalidade regular 
Portugal garante subida histórica 
à divisão A do Hóquei em campo 
no Europeu, o que nunca tinha 
acontecido em 70 anos de exis-
tência da modalidade em Portu-
gal. “Vamos ver o que é que isto 
traz à própria modalidade em si, 
isto também se pode repercutir 
de forma direta ou não no parah-
óquei”, salienta Pedro Ávila. 
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Com sete “estreantes” numa comitiva constituída por 11 atletas, Portugal marcou presença e fez história nos 
Europeus de Natação que decorreram em Eindhoven, Holanda de 4 e 10 de agosto

A piscina Pieter van den Hoogenband da cidade holan-
desa de Eindhoven foi palco de muitas emoções para a 
delegação portuguesa.
Desde logo as estreias de nadadores lusos em provas 
internacionais, passando pela conquista de marcas/re-
cordes pessoais e nacionais, para além de medalhas e da 
possibilidade de integrarem o Projeto Rio2016.
Portugal participou, nos Europeus de Natação IPC (Co-
mité Paralímpico Internacional, originalmente Interna-
cional Paralympic Committee), em mais de 30 elimina-
tórias ao longo de sete dias de competição.
David Grachat conquistou a medalha de bronze nos 400 
metros livres S9, ao concluir a prova em 4.26,61 minu-
tos. À sua frente ficou o italiano Federico Morlacchi 
(4.18,34) e o croata Kristijan Vincetic (4.23,14).
“A prova correu muito bem. Não estava à espera que 

corresse tão bem porque estive três meses parado por 
causa de uma lesão no ombro. Estou muito feliz. Voltei 
a conseguir uma medalha na minha prova de eleição em 
competições internacionais”, referiu Grachat no momen-
to em que alcançou o bronze.
O nadador luso que esteve em grande evidência neste 
campeonato viria a despedir-se dos Europeus com mais 
dois sextos lugares: nos 100 metros (escalão S9), estabe-
lecendo um tempo total de 58,53 segundos, bem como 
nos 50 metros.
Também Nelson Lopes conquistou uma medalha de 
bronze, desta feita nos 50 metros costas S4, concluindo 
a prova em 53,34 segundos, ou seja gastando mais 4,69 
do que o checo Arnost Petracek, que se sagrou campeão 
da Europa, enquanto o russo Aleksei Lyzhikhin ficou em 
segundo lugar.

Campeonatos Europeus de Natação IPC

“B” de braçadas e de bronze 

Texto: Paula Fernandes Teixeira
Fotos: Gentilmente cedidas 
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“Os 50 metros costas é a minha prova principal, foi a que 
preparei com mais afinco porque sabia que era aquela 
em que conseguia um resultado mais expressivo. Obter 
uma medalha é sempre uma felicidade muito grande; é 
ver materializado o trabalho de muitos meses”, disse, por 
sua vez, Nelson Lopes ao subir ao pódio.
As boas notícias para a comitiva lusa prosseguiram com 
outros destaques: Gino Caetano bateu recordes nacio-
nais nos 100 metros Livres S10, com prestações que lhe 
valeram o “acesso ao projeto Rio2016”, anunciou em 
comunicado o Comité Paralímpico de Portugal (CPP).
Por sua vez, Ivo Rocha, de 17 anos, um dos estreantes 
desta competição IPC, alcançou o quinto lugar na final 
dos 400 metros livres ao fazer 6.29,93 minutos, ou seja 
menos dez segundos em relação ao seu recorde pessoal. 



David Grachat conquistou a 
medalha de bronze nos 400m 
Livres S9, enquanto Nelson Lopes 
arrecadou a medalha de bronze 
nos 50m Costas S4

Eis os nadadores portugueses 
que se bateram na Holanda em 
nome da bandeira lusa… Amadeu 
Cruz, David Carreira, David Gra-
chat, Emanuel Gonçalves, Gino 
Caetano, Ivo Rocha, João Pina, 
Nelson Lopes, Rúben Linhares, 
Teresa Neves e Vítor Encarnação
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Alguns dias depois competiu na final dos 100 metros 
estilos S6, terminando no oitavo lugar, com o tempo de 
1.33,47 minutos. E, por fim o nadador conseguiu um 
sexto lugar com o tempo 1.53,81 minutos.
Ao quinto dia de competição a equipa portuguesa mar-
cou presença em mais três finais, com João Pina a ser um 
dos protagonistas: de manhã, nadou os 50 metros costas 
S2, registando o tempo de 1.21,88 minutos; de tarde, na 
final com 1.20,75 minutos, melhorou o tempo registado 
antes.
“João Pina consegue assim um resultado que lhe permite 
acesso à integração no projeto Rio2016. Aos 26 anos, 
João Pina tem a possibilidade de integrar pela primeira 
vez um Programa de Preparação Paralímpico”, lê-se no 
balanço diário do CPP.
Seguiu-se Emanuel Gonçalves na prova de 200 metros 
estilos SM10, com o tempo de 2.27,37 minutos nas eli-
minatórias, resultado que melhorou na final. O nadador 
madeirense acabou em sétimo lugar e com o tempo de 
2.24,16 minutos, o que corresponde a um novo recorde 
nacional da distância.
David Carreira estreou-se nestes Europeus na prova de 
100m Mariposa S8 com o tempo de 1:13.26 minutos o 
que foi suficiente para garantir um lugar na final, na qual 
fez o tempo de 1:12.93 minutos, o que corresponde ao 
8.º lugar e ao novo recorde nacional na distância.
Teresa Neves, de 16 anos, terminou a eliminatória dos 
200 metros estilos SM10 com o tempo de 2.53,82, o que 
não foi suficiente para chegar à final, mas é uma mar-
ca interessante uma vez que esta nadadora também se 
estreou em provas IPC.
Na prova de 100 metros Livres S13 Vítor Encarnação 
também conseguiu um sexto lugar, ao completar o 
percurso em 59,51 segundos. No último dia de provas, 
Encarnação entrou na prova de 400m Livres S13 que foi 
considerada extracompetição por estarem menos de seis 
competidores. De qualquer forma, refere nota do CPP, “o 
tempo alcançado permite-lhe atingir um novo recorde 
nacional na distância”.
O balanço destes Europeus é: duas medalhas de bronze, 
vários recordes pessoais e nacionais e mais dois nadado-
res com mínimos de acesso ao Projeto Rio 2016.
A classificação de deficiência na natação vai de S1, mais 
grave, à S10, menos grave. Já as categorias S11 a S13 
abrangem vários graus de cegueira, da mais à menos 
grave.
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Candidatura à realização dos Europeus em 2016
O CPP anunciou que a cidade do Funchal, na Madeira, é candidata à organização dos 
campeonatos Europeus de Natação em 2016.
Nota do CPP refere que a candidatura partiu da Federação Portuguesa de Natação (FPN), 
tendo sido esta acreditada para o efeito pelo comité português junto do comité interna-
tional, o IPC.
No sentido de preparar a candidatura, representantes portugueses, nomeadamente, o presi-
dente da FPN, António Silva, e o vice-presidente da Associação de Natação da Madeira, 
Filipe Rebelo, estiveram no Europeu que decorreu em Eindhoven, entre os dias 3 e 5 de 
agosto.
Ambos os dirigentes estiveram na cidade holandesa na qualidade de observadores e re-
alizaram várias reuniões com os responsáveis da prova que ali decorreu.
“A realizar-se esta competição em Portugal, será um impulsionador do desenvolvimento da 
natação adaptada, trazendo à Madeira alguns dos melhores nadadores europeus que es-
tarão posteriormente nos Jogos Paralímpicos Rio 2016”, diz a nota do CPP.
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Texto: Paula Fernandes Teixeira
Fotos: Gentilmente cedidas por Joaquim Margarido

Palentina, em Ligüerzana, Espanha, uma prova pontuá-
vel para o ranking da Taça de Portugal de Orientação de 
Precisão 2014.
Dados disponibilizados pela SCMP – bem como no blo-
gue ORIENTOVAR, do também orientista e apaixonado 
por esta modalidade, Joaquim Margarido – indicam que 
este II Campeonato Ibérico de Orientação de Precisão 
registou a presença de 62 participantes, entre os quais 
onze portugueses, em representação de 22 clubes.
Na Classe Paraolímpica, o português José Laiginha Leal 
foi o grande vencedor, concluindo a sua prestação com 
um total de nove pontos, mais dois que Alice Rovollard, 
segunda classificada. O atual campeão de Espanha, Car-
los Riu Noguerol (COMA), com seis pontos, ficou em 
terceiro lugar.
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Depois de Ricardo Pinto ter alcançado, em julho, o 
melhor resultado de sempre de um atleta português na 
vertente PreO, na sua participação no XI Campeonato 
do Mundo de Orientação de Precisão que decorreu em 
Millegrobbe, Itália, mais recentemente foi a vez de José 
Laiginha Leal inscrever o seu nome no Top da orien-
tação portuguesa ao conquistar o título de Campeão 
Ibérico de Orientação de Precisão.
Ricardo Pinto é atleta do Hospital da Prelada (Porto), 
enquanto José Laiginha Leal compete com a insígnia 
do novo Centro de Reabilitação do Norte (Vila Nova 
de Gaia), ambos equipamentos ligados à Santa Casa de 
Misericórdia do Porto (SCMP).
O Campeonato Ibérico de Orientação de Precisão decor-
reu no fim de semana de 9 e 10 de agosto na Montanha 
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Esta iniciativa, para além de outras entidades, foi organi-
zada pela Federação Espanhola de Orientação (FEDO), 
cujo presidente, Victor Garcia Berenguér, citado numa 
nota da SCMP, referiu que “a ideia é a de encontrar o 
necessário envolvimento junto dos clubes para organi-
zar cinco provas, número adequado para uma primeira 
edição”. 
O dirigente avançou que uma das cinco etapas terá lugar 
em Portugal: “Vamos conversar com a Federação Portu-
guesa de Orientação mas é tudo uma questão de datas”, 
lê-se, por sua vez, na notícia publicada no ORIENTO-
VAR.

Dada nota da Classe Paraolímpica, eis a Classe Aberta: o 
português João Pedro Valente (CPOC) e o espanhol José 
António Tamarit (CC Valencia) concluíram com o mes-
mo tempo (12 segundos), pelo que alcançaram ex-aequo 
o título ibérico. Na terceira posição, igualmente ex-ae-
quo e com mais quatro segundos que os vencedores, 
classificaram-se o português Nuno Rebelo (Ori-Estarre-
ja) e o espanhol Alex Tello (Valencia-O).
“O provedor da Santa Casa da Misericórdia do Porto 
envia a todos os atletas as maiores felicitações, indepen-
dentemente das vitórias conquistadas”, termina o texto 
desta instituição portuense.

José Laiginha Leal em discurso direto à 
Plural&Singular
“Faço um balanço positivo [desta participação no 
Campeonato Ibérico de Orientação de Precisão], 
como o culminar de uma serie de provas que 
venho participando pela primeira vez em 2014 
nesta modalidade”.
Laiginha Leal sente que “um bom resultado ob-
tido é estimulante e gratificante para a realização 
pessoal” e do grupo em que se inclui.
O atleta do Centro de Reabilitação do Norte 
contou que a oportunidade de praticar esta mo-
dalidade surgiu “como via de apoio” à sua reabili-
tação, sem esquecer o apoio e incentivo do enfer-
meiro Joaquim Margarido… 
“Com a vertente de estímulo físico e mental que 
esta modalidade exige, serve portanto como uma 
das vias em que me tenho empenhado para a 
minha desejada rápida recuperação de um aci-
dente”, concluiu.

José Laiginha Leal é o novo Campeão 
Ibérico de Orientação de Precisão



Eis os medalhados… Ouro: Nuno 
Alves - 5000m T11; Prata: Fir-
mino Baptista - 100m T11, Nuno 
Alves - 1500m T11, Cristiano Pe-
reira - 1500m T20, Luís Gonçal-
ves - 400m T12, Lenine Cunha 
- Salto em Comprimento T20 e 
Maria Odete Fiúza - 1500m T12; 
Bronze: Mário Trindade - 100m 
T52, Carlos Ferreira - 5000m T1 e 
Cátia Almeida - 1500m T20
Participaram ainda os seguintes 
atletas: António Monteiro, Carlos 
Lima, Cláudia Santos, Eduardo 
Sanca, Érica Gomes, Inês Fernan-
des, José Azevedo, Maria da Gra-
ça Fernandes, Nélson Gonçalves, 
Raquel Cerqueira, Ricardo Mar-
ques, José Rodolfo Alves e Sa-
muel Freitas.

Firmino Baptista conquistou medalha de prata ao ser 
segundo na final dos 100metros T11 (deficiência visual)
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Tratou-se da quarta edição destes campeonatos que 
reuniram mais de 600 atletas de cerca de quatro dezenas 
de países. 
Ao todo estiveram em competição 199 medalhas… No 
Swansea University International Sports Village, onde 
tiveram lugar as provas, Portugal esteve representado 
por 22 atletas que partiram com grandes e merecidas 
expectativas.
Esta foi a primeira vez que a delegação portuguesa foi 
enquadrada na Federação Portuguesa de Atletismo 
(FPA), algo que o presidente do Comité Paralímpico 
de Portugal (CPP), Humberto Santos, não deixou de 
sublinhar. 
“Isto vai significar um aumento de qualidade e um au-
mento de participação, do número de atletas, de pessoas 
que passam a fazer desporto devidamente enquadrados 
nos clubes que fazem atletismo. Não há aquela necessi-
dade de existirem clubes para pessoas com deficiência e 
clubes para pessoas sem deficiência”, defendeu o dirigen-

Uma de ouro, seis de prata e três de bronze é o balanço de uma participação coroada de êxito da comitiva 
portuguesa nos Europeus que decorreram em Swansea, País de Gales de 19 e 23 de agosto

Texto: Paula Fernandes Teixeira
Fotos: Marcelino Almeida/FPAtletismo
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Campeonatos Europeus de Atletismo IPC

Duas mãos cheias de medalhas

te do CPP à chegada ao aeroporto, de regresso a Por-
tugal, onde a comitiva lusa foi recebida por jornalistas, 
familiares e amigos. 
Um dos grandes vencedores foi Nuno Alves que arre-
cadou duas medalhas: ouro e prata. Mas existiram mais 
triunfos dignos de registo, bem como prestações que, 
ainda que não tenham resultado em medalhas, serviram 
de teste e treino para próximas participações.
Entretanto, a 27 de agosto, o Governo português, atra-
vés do secretário de Estado do Desporto e Juventude, 
Emídio Guerreiro, enalteceu os resultados recentes dos 
atletas portugueses, incluindo no leque os atletas com 
deficiência.
“Estas duas últimas semanas têm sido pródigas em 
resultados desportivos relevantes que cumpre destacar e 
assinalar”, lê-se na nota governamental que, entre outros 
feitos, destaca as participações nos Europeus de Atletis-
mo que decorreram no País de Gales.
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Lenine Cunha, o atleta que alcan-
çou a medalha de bronze no salto 
em comprimento dos Jogos Para-
límpicos Londres2012, conseguiu 
a prata neste Europeus.
O atleta registou como melhor 
marca um salto de 6,84 metros e 
apenas se deixou bater pelo croa-
ta Zoran Talic, que saltou 7,16, 
enquanto o bronze ficou para o 
ucraniano Dmytro Prudnikove 
com 6,82.
Esta é mais uma medalha para 
juntar às 162 que Lenine Cunha 
tem em casa… à chegada a Portu-
gal, o atleta natural de Vila Nova 
de Gaia recordou que estava em 
disputa pela medalha de bron-
ze, face à grande capacidade dos 
adversários, mas no último salto 
conseguiu mesmo atingir o se-
gundo posto e ganhou a prata.
“É um momento que vou guardar 
para a vida toda”, vincou.

Nuno Alves arrecadou duas medalhas: ouro nos 5000metros T11 e 
prata nos 1500metros T11. À chegada ao aeroporto o atleta invisual 
que representa o CCR Alto Moinho estava feliz: “O fruto do trabalho 
apareceu. Estou satisfeito. Sei que trabalhei forte para alcançar bons 
resultados”, referiu.

O bronze nos 
5000metros ficou 
para Carlos Ferreira 
5000metros T11 
que fez a marca de 
17.14,46 minutos, tendo 
registado um novo 
recorde pessoal

Mário Trindade 
conquistou a medalha 
de bronze nos 
100metros T52
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A atleta lusa Cátia Almeida conseguiu a 
medalha de bronze na prova dos 1500metros 
T20, dedicada a deficiência intelectual, tendo 
feito o tempo de 5.03,98 minutos e renovando 
a sua melhor marca pessoal da época. Em 
primeiro e segundo lugares, respetivamente, 
ficaram as húngaras Ilona Biacsi (4.59,33) e 
Bernadett Biacsi (5.00,71)

Luís Gonçalves com a medalha de prata 
conquistada na prova 400m T12

Texto: Paula Fernandes Teixeira e Sofia Pires
Fotos: FPDD e PCAND
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A Ucrânia é a nova campeã da Europa, enquanto a Rússia, campeã paralímpica em título, não foi além do 
bronze e Portugal conquistou o 7.º lugar e a qualificação para o Campeonato do Mundo em 2015

Portugal foi anfitrião do Campeonato da Europa de 
Futebol de 7 que se realizou, integrado no programa 
Maia – Cidade Europeia do Desporto 2014, de 20 
de julho a 3 de agosto, com organização da PCAND 
– Associação Nacional de Desporto para a Paralisia 
Cerebral.
Apesar de ter somado mais derrotas, algumas delas por 
margem bem dilatada, do que vitórias ou empates – aliás 
a desejada vitória só apareceu mesmo no último dia de 
campeonato – a seleção portuguesa terminou a prova 
em 7.º lugar, alcançando a qualificação para o Mundial 
que se realiza em Inglaterra, em 2015. 
Na Maia estiveram seleções de topo: Portugal, 
Dinamarca, Inglaterra, Finlândia, Alemanha, Irlanda, 
Holanda, Irlanda do Norte, Escócia, Ucrânia e Rússia 
que é nada mais nada menos do que a campeã 
paralímpica em título.

Mas os russos acabaram por não ir além da conquista 
do bronze, sagrando-se campeã a Ucrânia, após um total 
de três dezenas de jogos que decorreram nos estádios 
da Maia Dr. José Vieira de Carvalho e Dr. Costa Lima. 
No segundo posto ficou a Holanda, equipa que no 
Campeonato Europeu 2010, disputado na Escócia, tinha 
ficado na quarta posição.
No final do Campeonato da Europa de Futebol de 7, o 
selecionador de Portugal, Luís Ferreira, e os jogadores 
portugueses foram unânimes… O principal objetivo foi 
conseguido: os lusos apuraram-se para o Mundial! Mas 
impunha-se a pergunta: e a partir de agora? Lutar por 
chegar também aos Paralímpicos…

DESPORTO

Campeonato da Europa de Futebol de 7

Gigantes europeus dão cor 
à Maia…
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Foco: 2015! Sempre à espreita de uma 
oportunidade Paralímpica…
No último dia de competição, em entrevista à 
Plural&Singular, Luís Ferreira reconheceu que Portugal 
tinha maiores ambições do que o 7.º lugar. Mas a 
verdade é que esta posição já dá acesso ao Mundial que 
se realiza no próximo ano em Inglaterra. 
“Ficamos um bocadinho aquém daquilo que 
pretendíamos que era ficar um bocadinho mais à 
frente. Mas conseguimos um 7.º lugar que para o 
nível que Portugal está atualmente é excelente”, disse o 
selecionador.
Também o capitão da equipa lusa, Vítor Vilarinho, 
manifestou opinião semelhante: “O primeiro objetivo foi 
conquistado que era o apuramento para o Campeonato 
do Mundo. Tivemos alguns jogos em que poderíamos 
ter conseguido um resultado melhor mas em geral acho 
que podemos tirar ilações positivas”.
O foco está, portanto, no Mundial e no futuro da seleção 
que, para Luís Ferreira, passa muito por competir cada 
vez mais e com mais ritmo e por procurar outros atletas.
“A equipa acaba por estar de parabéns porque os atletas 
fizeram aquilo que podiam, o que sabiam e o que não 
sabiam, perante muitas adversidades. De qualquer forma 
os nossos atletas têm de crescer quer fixamente, quer 
mentalmente. E iremos um dia chegar ao topo. Esse é o 
nosso grande objetivo”, afirmou o técnico luso.
Metas? Luís Ferreira aponta uma classificação melhor no 
Mundial, mas não esconde que quer piscar o olho aos 
Paralímpicos, ainda que este seja um projeto a médio 
prazo e mais lento.
“No Mundial temos de tentar uma classificação melhor. 
Ficar acima do 6.º lugar seria excelente [vão estar 16 
equipas em competição] e creio que com trabalho será 
possível. Para quando apostar nos Paralímpicos? A luz 
está ao fundo do túnel. Rio é difícil mas para os Japão 
(2020) vamos lutar”.
Vítor Vilarinho também considera que de imediato o 
foco é o Campeonato do Mundo e não deixa as ambições 
por menos: “Se este ano foi o 7.º, para o ano tem de 
ser do 6.º para cima, no mínimo”, garantiu. “E o nosso 
principal objetivo é um dia conseguir atingir os Jogos 
Paralímpicos”, acrescentou.
O capitão partilha com o selecionador a análise que a 
seleção lusa tem de encontrar mais jogadores porque, 
conforme referiu Vilarinho, “precisa de massa humana” 
para poder “evoluir”.
“Mas acho que temos futuro. Temos condições para 
continuar e evoluir e daqui a uns anos lutar pelo topo”, 
concluiu.
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Organização com sensação de dever cumprido 
O Campeonato da Europa de Futebol de 7, integrado 
no programa Maia – Cidade Europeia do Desporto, 
mereceu balanço positivo por parte do presidente da 
entidade organizadora da prova, a PCAND – Paralisia 
Cerebral Associação Nacional de Desporto, Joaquim 
Viegas.
O responsável fez, à Plural&Singular, um balanço 
de uma competição, cujas metas incluíam projetar e 
desenvolver esta modalidade em Portugal.
“Penso que de um modo geral as equipas estão 
satisfeitas. Em termos desportivos também foi um 
excelente torneio, tivemos hoje [referindo-se ao último 
dia de provas] dificuldade em enquadrar os jogos por 
causa da chuva, mas conseguimos ultrapassar essa 
situação”, disse Joaquim Viegas.
Quanto à prestação de Portugal, o presidente da 
PCAND lembrou a realidade da seleção lusa: “Para a 
equipa nacional o 7.º lugar está dentro de umas boas 
perspetivas atendendo a que o melhor a que podíamos 
aspirar era um 6.º lugar e, portanto, esperamos no futuro 
que consigamos melhorar ainda mais. Esse é o nosso 
objetivo”.
A vitória da Ucrânia não surpreendeu o dirigente, uma 
vez que esta seleção, considerou Viegas, era uma das 
candidatas ao título a par da Rússia. Aliás, o responsável 
da PCAND recordou que considerando o jogo que as 
colocou frente-a-frente apenas resolvido nas grandes 
penalidades, tanto uma como outra podiam sair 
vitoriosas desse “sorteio”. 
“A Rússia acaba por ficar em terceiro lugar, 
naturalmente, e a Ucrânia em primeiro lugar, contra a 
Holanda e contra a Irlanda que são também na Europa a 
terceira e quarta equipas mais fortes”, analisou.
No final das contas, a sensação é a de “dever 
cumprido”… “Porque trabalhámos muito e é evidente 
que temos experiência de outras provas de modalidades 
que não o futebol. Mas sabíamos que o desafio era 
maior”, rematou.
O Campeonato da Europa de Futebol de 7 dedicado 
a atletas com paralisia cerebral e outras lesões 
neurológicas durou praticamente dez dias, colocando em 
destaque a organização lusa e uma seleção portuguesa 
em construção numa prova de grande envergadura em 
que os ucranianos mostraram a sua superioridade e o 
porquê de estarem a ser considerados já uma seleção 
com enorme potencial nesta modalidade.  



RESUMO DA PRESTAÇÃO POR-
TUGUESA: dia de abertura (23 de 
julho) Portugal perde por 5-0 frente 
à Inglaterra; dia 25, a contar para a 
fase de grupos, nova derrota pesada 
(6-1), desta feita com a seleção que 
viria a sagrar-se campeã, a Ucrânia; 
jogo para os quartos-de-final, a 29 
de julho, a Irlanda leva de vencida a 
seleção lusa por 6-2; dia 31 (semifi-
nais) Portugal “encaixa” um 6-0; úl-
timo jogo no fecho da competição (2 
de agosto) – equipa nacional vence 
nas grandes penalidades por 5-4 (2-2 
após prolongamento)
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A vitória que há muito escapava à seleção lusa foi final-
mente alcançada no último dia de prova. Foi preciso 
suar e sofrer mas depois do prolongamento, os jogadores 
portugueses “agigantaram-se” e bateram a Irlanda do 
Norte nas grandes penalidades.
Foi preciso ultrapassar os 80 minutos de jogo e enfrentar 
a “lotaria” das grandes penalidades para Portugal conse-
guir uma vitória no Campeonato da Europa de Futebol 
de 7.
Num dos jogos mais emotivos deste campeonato – ou 
não estivesse em causa a boa imagem do anfitrião, Por-
tugal, que jogava perante o seu público – aconteceu de 
tudo… Ryan Walker colocou a Irlanda do Norte a vencer 
com um golo nos primeiros segundos de jogo… Um 
“balde de água fria” para as aspirações lusas…
Os irlandeses podiam mesmo ter aumentado a vantagem 
logo no minuto três mas o guardião português cedo deu 
mostras de que ia ser determinante.
O 2-0 para a Irlanda do Norte acabaria mesmo por sur-
gir, aos quatro minutos, por intermédio de David Levy.
Era cedo demais para baixar os braços mas também era 
cedo demais para já estar a sofrer com uma desvantagem 
de dois golos que se manteve ao intervalo.
Mas o árbitro foi obrigado a mostrar vermelho direto a 
Jordan Cush por falta dura na grande área e na conver-
são do castigo máximo, Vítor Vilarinho fez o 2-1 para 
Portugal no início da segunda parte.
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Os lusos jogaram, portanto, quase um terço do tempo 
regulamentar com mais uma unidade e a acutilância 
ofensiva foi notória, ainda que quem esteve em evidência 
na etapa complementar foram mesmo os dois guardiões 
que evitaram que o resultado se alterasse até segundos 
do fim da partida.
Portugal rondava com muito perigo a baliza da Irlanda 
do Norte, mas mantinha a dificuldade em concretizar, 
até que, ao minuto 60, acontece o momento do jogo: 
Tiago Ramos descobre um buraco na “muralha” de-
fensiva da Irlanda do Norte e marca o 2-2 que dita o 
prolongamento da partida para euforia dos portugueses 
e desespero dos irlandeses que já davam como certa a 
vitória.
No prolongamento, qualquer uma das equipas podia ter 
desempatado, uma vez que existiram oportunidades de 
parte a parte.
Tiago Ramos (remate contra o guarda-redes, aos 64) e 
Pedro Santos (remate ao lado aos 68) foram os jogadores 
que mais se destacaram na equipa lusa e Ryan Walker, 
com um livre aos 66, evidenciou-se para o outro lado.
Nas grandes penalidades valeu o “herói” Rui Rocha. O 
guarda-redes português além de defender também aca-
bou por marcar o último golo, estabelecendo o resultado 
final em 5-4.
Depois de quatro derrotas, Portugal conquistou a ambi-
cionada vitória!   

Portugal vence finalmente no derradeiro jogo 

Jogo disputado no Estádio Dr. José Vieira 
de Carvalho, na Maia

Portugal – Irlanda do Norte, 5-4
Ao intervalo: 0-2
Após tempo regulamentar: 2-2
Após prolongamento: 2-2

Grandes penalidades:
0-0, Tiago Ramos permite defesa do guarda-re-
des
0-0, David Levy atira ao poste
1-0, Ruben Oliveira marca
1-0, Ryan Walker permite defesa do guarda-re-
des
1-0, Pedro Santos atira ao poste
1-1, Jordan Walker faz o empate
1-1, Vasco Santos permite defesa do guarda-re-
des
1-1, Stephen Halpin permite defesa do guarda
-redes
2-1, Vítor Vilarinho marca
2-2, Christian Canning faz o empate
3-2, Rui Rocha marca
3-2, Paul Cassidy permite defesa do guarda-re-
des

Portugal: Rui Rocha, Rúben Oliveira, Vasco 
Santos, Lucas Pinheiro, Vítor Vilarinho, Pedro 
Santos e Tiago Ramos. Suplentes: André Ferrei-
ra, Luís Ferreira, Ricardo Sotto Mayor, Ricardo 
França, Sérgio Barros, Telmo Baptista e Tiago 
Carneiro.

Irlanda do Norte: Paul Cassidy, Christian Can-
ning, Cormac Birt, Jordan Cush, David Levy, 
Ryan Walker e Jordan Walker. Suplentes: Gareth 
Miller, William Hamilton, Stephen Halpin e 
James Holden. 
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Alguns dos “heróis” lusos em destaque…
O último jogo de Portugal neste campeonato da Europa 
ficou marcado pela vitória que fugia à seleção lusa há 
alguns jogos, mas também, ou mesmo sobretudo, pelas 
prestações de dois jogadores: Tiago Ramos e Rui Rocha.
Tiago Ramos marcou, a segundos do final do tempo 
regulamentar, o golo que permitiu aos jogadores por-
tugueses continuar a sonhar com uma vitória na prova. 
Rui Rocha é guarda-redes mas não se limitou a defender, 
tendo estado em destaque na hora de defender as gran-
des penalidades e foi o marcador do último “tiro” luso.
Sem conseguir esconder a “alegria enorme” que sentiu 
quando fez o golo do empate aos 60 minutos, Tiago 
Ramos, atleta da APPC/ARDA, confessou que nunca 
deixou de acreditar que era possível ganhar.
O avançado garantiu que Portugal tem “trabalhado 
muito para um dia chegar a um nível mais elevado” 
e, segundo disse acreditar, “são estes jogos que fazem 
aprender e melhorar”: “Ano após ano vamos continuar a 
tentar melhorar e conquistar objetivos cada vez maiores”, 
prometeu.
Já o guarda-redes Rui Rocha, que defendeu aquilo que 
pode e marcou uma das grandes penalidades que deram 
a vitória a Portugal, contou os segundos que antecede-
ram as suas defesas e o pontapé certeiro da derradeira 
vitória.
“O golo [o 2-2 aos 60 minutos que obrigou a prolonga-
mento] deu-nos uma grande moral. Depois nas grandes 
penalidades, os dois últimos teve de se recorrer aos guar-
da-redes e eu fui feliz. Tive a sorte de marcar… Como o 
campo estava, avaliei, e vi que bastava ser um pontapé 
colocado e certeiro e entrava”, descreveu.
O dono das redes lusas chegou a temer, por segundos – 
aqueles segundos muito rápidos para quem está de fora 
mas que parecem passar em câmara lenta para quem 
está de frente para a baliza com a bola a queimar nos 
pés – que iria falhar… “Na altura do remate o meu pé de 
apoio escorregou. Tive medo que não entrasse”, confes-
sou Rui Rocha.
Seguiu-se a grande penalidade do guardião da Irlanda 
do Norte… Rui Rocha percebeu o desenho do remate 
e não hesitou na defesa: “O guarda-redes da Irlanda do 
Norte denunciou muito o pontapé dele. Eu vi-o a olhar 
muito para o meu lado direito. Pareceu-me focado no 
lado direito e de facto avaliei bem. Estamos de parabéns 
porque lutamos até ao fim”.
Rocha rejeitou, no entanto, o rótulo de “herói”, preferin-
do apontar mérito a todo o conjunto… “A equipa toda 
tem mérito porque aguentamos um piso muito difícil, 
aguentamos a pressão de estar em casa, aguentamos a 
roupa molhada, a vontade de resolver rápido. Foi um 
sacrifício de equipa”, descreveu.
E em jeito de balanço final e futuro… “As derrotas foram 
amargas mas estou contente porque conseguimos apu-
rar-nos para o Campeonato do Mundo. Claro que tínha-
mos outras ambições e até sonhamos com a final e com 
os Paralímpicos. Não foi possível, agora vamos focar-nos 
no Mundial”, finalizou.

DESPORTO DESPORTO

No nono dia de competição, 31 de julho, a cidade da Maia foi palco de um embate de 
gigantes: um Rússia-Ucrânia que só ficou decidido na marcação de grandes penali-
dades. Foi provavelmente após este jogo, entre seleções que tinham até aqui liderado 
os respetivos grupos e imposto o seu futebol infligindo pesadas derrotas às adversári-
as, que o desenho da classificação começou a ficar mais nítido. 
Nesse nono dia de Campeonato da Europa, Ucrânia e Rússia mediram forças até bem 
depois dos 60 minutos e ultrapassaram o prolongamento até aos 80, mas as balizas 
permaneceram impenetráveis. 
O nulo no marcador só tinha uma leitura possível: frente a frente as verdadeiras 
potências. Os russos, aliás, tinham vencido todos os encontros anteriores, enquanto a 
seleção ucraniana só por uma vez tinha semi-tropeçado num empate a uma bola com 
a Inglaterra.
No desempate por grandes penalidades, a Ucrânia concretizou mais e ganhou por 5-4 
a uma Rússia com menos pontaria.



Próxima competição de Futebol 
de 7 será promovida pela Fede-
ration of CP Football (IFCPF) re-
levou, na cerimónia de abertura, 
a secretária geral da Associação 
Desportiva e Recreativa Inter-
nacional de Paralisia Cerebral 
(CPISRA), Sandy Hermiston.

Esta é uma modalidade adaptada 
do futebol de 11, com benefícios 
reconhecidos para atletas com 
paralisia cerebral e outras lesões 
neurológicas.

O guardião da baliza inglesa, Gi-
les Moore, foi eleito o melhor 
guarda-redes, enquanto o irlan-
dês Gary Messet foi distinguido 
por ser o melhor marcador da 
prova.

A Ucrânia recebeu a taça de cam-
peã europeia ao som do clássico 
‘hino’ de Freddy Mercury – “We 
are the Champions” [traduzido do 
inglês para português: “Nós so-
mos campeões”] – na cerimónia 
de encerramento da prova orga-
nizada na Maia.

A Alemanha, que se estreou em 
competições internacionais, foi 
considerada a equipa com mais 
fair-play.
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Plural&Singular (P&S) – Como define este 
momento, a conquista do Campeonato da 
Europa?
Ovcharenko Serhii (OS) – Esta é uma 
importante vitória para nós, nós trabalhámos 
para ela. É difícil descrever o sentimento exato, 
quando sabemos que somos os vencedores do 
campeonato, é a felicidade, a alegria… 

P&S – Quais eram as expectativas no início do 
campeonato? Esta vitória era esperada?
OS – Nós nunca fazemos nenhum prognóstico, 
porque dá azar. Desde o início, nós 
sabíamos que íamos competir com muitas 
grandes equipas e estávamos preparadas 
para a competitividade, mas ainda ficamos 
surpreendidos com o nível e o progresso. 
Muitos dos nossos jogadores desde o início 
do campeonato tiveram várias lesões e então a 
tarefa ficou mais difícil ainda para nós. E claro 
a situação que se vive agora no nosso país, na 
Ucrânia, não podia ser deixada de lado, é onde 
está o nosso pensamento. 
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A campeã em discurso direto…
Feliz pela conquista do título europeu, o selecionador da Ucrânia, Ovcharenko Serhii, campeã da Europa, 
no rescaldo a este campeonato não escondeu que o principal objetivo da sua seleção é impor-se nos Jogos 
Paralímpicos Rio2016.

CLASSIFICAÇÃO FINAL

1.º Ucrânia
2.º Holanda
3.º Rússia
4.º Irlanda
5.º Escócia e Inglaterra*
6.º *
7.º Portugal
8.º Irlanda do Norte
9.º Alemanha
10.º Dinamarca
11.º Finlândia

*Consideram-se as duas equipas em 
5.º lugar (ficando o 6.º a descoberto) 
uma vez que o jogo de atribuição 
destas posições foi anulado devido a 
condições climáticas adversas

http://www.penaaventura.com.pt/
http://www.autopedico.pt/homepage.html
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Ana Mota Veiga, com Vento da Devesa, e Sara Duarte, com o novo cavalo Damasco OS, vão representar 
Portugal nos Jogos Equestres Mundiais que se realizam de 31 de agosto a 7 setembro na Normandia.
Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas 

“Espero que o mundo se abra cada vez mais a 
esta prática desportiva e perceba que o cavalo 
sempre esteve presente na vida do homem e 
que hoje também está na vida do homem com 
um novo papel muito importante: no lazer, no 
desporto ou na saúde”. Maria de Lurdes Cardiga

Equitação adaptada marca presença no maior evento 

equestre mundial 
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A Academia Equestre João Cardiga é responsável 
por preparar duas cavaleiras para a competição em 
paradressage nos Jogos Equestres Mundiais que se 
realizam de 31 de agosto a 7 setembro na Normandia.
Aliás, em Portugal apenas a Academia Equestre João 
Cardiga é que tem uma equipa de seis elementos 
portadores de deficiência para competição.
“A nível nacional é a única instituição que de facto 
tem apostado e tem trabalhado no sentido de manter a 
presença de Portugal nas competições internacionais, 
por isso, a concorrência é mais do que muita, é 
absolutamente indiscritível, não só, ao nível de 
preparação de atletas que têm outro tipo de apoios, 
como também, na qualidade dos cavalos que é outra 
luta que nós temos”, revela a presidente da direção da 
Academia, Maria de Lurdes Cardiga.
A sintonia das cavaleiras Ana Mota Veiga e Sara 
Duarte e os respetivos cavalos tem que ser perfeita 
para conseguirem bater os adversários e alcançarem 
ambas um lugar nos dez melhores. “Na verdade, se 
conseguirmos assegurar o ‘Top 10’  nos jogos equestres 
mundiais, teremos ‘a cereja no topo do bolo’. Se 
conseguíssemos manter o top10 seria fantástico, seria 
um trabalho muito bem feito”, confessa Maria de Lurdes 
Cardiga. 
Este é um desafio bem difícil, mas não impossível de 
concretizar. Da mesma forma que não se imaginava 
conseguir qualificar o novo cavalo de Sara Duarte, com 
apenas “meia dúzia” de meses de treino, mas a verdade 
é que a proeza foi alcançada e o Damasco OS obteve as 
pontuações necessárias. 
“Infelizmente o cavalo que a acompanhou durante 
vários anos morreu e está a começar do zero com um 
jovem cavalo de seis anos, o que é também uma coisa 
muito invulgar. Não esperávamos sequer conseguir 

qualificar este cavalo nos campeonatos internacionais 
que a Sara fez o mês passado na Áustria e na Itália. Mas 
felizmente, e isso é um louvor que faço publicamente 
aos treinadores e à equipa que acompanha estes atletas, 
conseguiu qualificar-se para estar presente nestes 
mundiais”, relata a presidente da direção da Academia 
João Cardiga. 
É um novo desafio para a Sara Duarte que, neste 
momento, está na 66.ª posição da tabela mundial. As 
notas obtidas nas provas team e individual, ambas acima 
dos 60% (63,644%), garantiram-lhe o apuramento. A 
Sara Duarte é a única cavaleira portuguesa que já esteve 
presente em dois Jogos Paralímpicos. Esteve presente em 
Pequim, em 2008, e em Londres, em 2012, tendo obtido 
em Pequim um 5.º lugar, algo invulgar no panorama 
equestre nacional, e ficou em 9.º lugar nos paralímpicos 
de Londres.
Ana Mota Veiga, com Vento da Devesa, que já estava 
apurada pelo Europeu de 2013, com 63,769%, também 
eleva a fasquia das suas percentagens, ao obter 66,9% 
na individual e team e 67,6% na Kur. Ana Mota Veiga 
ocupa o 51.º lugar no ranking geral, da tabela mundial e 
vai competir no grau Ia.
Segundo o chefe de equipa, João Cardiga, “a presença 
no maior evento equestre mundial, que se realiza a cada 
quatro anos é, para esta pequena equipa, uma batalha 
ganha”. Maria de Lurdes acrescenta: “Tudo isto, a par da 
estreia de quatro novos atletas, portadores de deficiência, 
em competição e qualificados para o campeonato 
nacional. Pela primeira vez a Academia João Cardiga 
coloca uma equipa de cinco pessoas no pódio, em 
diversos graus”.
Mas embora, a participação nos Jogos Equestres 
Mundiais seja muito importante, a equipa toda está de 
olhos postos nos Jogos Paralímpicos de 2016, no Brasil.

http://www.penaaventura.com.pt/


É intenção da Academia Eques-
tre João Cardiga preparar, pelo 
menos, um terceiro elemento já 
para o próximo ano a nível inter-
nacional. “Obviamente que é so-
nho de toda esta equipa que os 
seis possam ter uma participação 
internacional e que Portugal seja 
devidamente representado. Mas 
se não houver o envolvimento de 
toda a sociedade civil dificilmente 
o conseguiremos fazer.
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Plural&Singular (P&S) - O hipismo…diz respeito a to-
das as modalidades praticadas com cavalos…Os Jogos 
Equestres também agregam várias modalidades, pode 
explicar como funcionam?
Lurdes Cardiga (LC) - Em relação aos Jogos Equestres 
Mundiais de facto todas as modalidades vão estar repre-
sentadas. Mas a Academia Equestre João Cardiga e, aliás 
a Federação Equestre, bem como Portugal está represen-
tado apenas e só na disciplina de paradressage.

P&S - Para quem não sabe o que é, pode explicar em 
que consiste a paradressage?
LC – A paradressage é exatamente o mesmo que a dres-
sage, ou seja, é a equitação clássica ou a base de toda 
a equitação. Se compararmos a equitação ao ballet, 
iremos ver que a dressage é a dança clássica a partir da 
qual todos os cavaleiros ficarão aptos a praticar outras 
disciplinas. Ou seja, é como se fosse a base de todo o 
conhecimento, a equitação clássica, para que depois 
possam evoluir para outras dimensões. De qualquer 
forma a dressage, ou neste caso a paradressage porque 
é destinada a pessoas portadoras de deficiência física, é 
uma disciplina de desporto de competição que tem essas 
exigências elevadas, nomeadamente no que diz respeito 
à execução dos exercícios. Trata-se de praticar exercíci-
os, figuras geométricas num picadeiro, numa superfície 
de 40x20 ou de 60x20 ou de 60x40, enfim, tem várias 
dimensões de acordo com o grau e os cavaleiros deverão 
executar esses exercícios, de acordo com um protocolo 
pré-estabelecido e que é memorizado, absolutamente em 
regime de perfeição, por assim dizer. Ou seja, aquilo que 
se pretende é que esses exercícios sejam executados em 
sintonia perfeita entre cavalo e cavaleiro   

P&S - Para quem não sabe como funciona a equitação 
para pessoas com deficiência, quais são as diferenças? 
Em termos de classificação das atletas há diferenças?
LC – Com certeza, o atletas para praticarem paradres-
sage são previamente avaliados por fisioterapeutas e 
de acordo com o grau de deficiência de cada atleta são 
agrupados em níveis diferentes. Um atleta com um 
elevado grau de deficiência, por exemplo, uma paralisia 
cerebral numa pessoa que está em cadeira de rodas e 
esse atleta é classificado no grau Ia, que é o grau mais 
baixo em que o atleta só poderá fazer exercícios a pares. 
Depois um atleta que também tenha paralisia cerebral 
mas que tenha mobilidade, que tenha mais equilíbrio e 
que até ande pelo seu próprio pé pode ser qualificado 
no grau Ib, II ou III dependendo da sua dificuldade que 
é avaliada pelo fisioterapeuta. No grau Ib o cavaleiro já 
pode fazer exercícios a passo e a trote. No grau II pode-
se fazer exercício a passo e a trote, mas mais trote que 
no grau Ib e no grau III o cavaleiro faz exercícios passo, 
trote e galope. O grau, considerado o mais elevado e 
para pessoas com ligeiras deficiências, os exercícios são 
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passo, trote e galope e não só são também exercícios 
que requerem um elevado grau de exigência técnica são 
jogos que são utilizados numa prova de dressage normal. 

P&S - E adaptações ao campo?
LC - Não há qualquer diferença entre o campo da para-
dressage e a dressage, são exatamente os mesmos cam-
pos. Acontece é que no grau Ia e Ib os cavaleiros fazem 
os seus exercícios num picadeiro 40x20 e os outros graus 
num picadeiro maior, 60x20, é a única diferença. 

P&S – Em que classificação é que estas cavaleiras 
competem?
LC – A Sara Duarte com o cavalo Damasco OS participa 
no grau Ib, ela é portadora de paralisia cerebral com 72% 
de incapacidade física permanente. E a Ana Mota Veiga 
compete no grau Ia com o cavalo Vento da Defesa e ela 
é também portadora de paralisia cerebral num grau de 
perto de 80%, creio eu. 

P&S - Fale-me mais das atletas? O que as caracteriza?
LC - Eu conheço melhor a Sara Duarte porque é uma 
jovem que chegou a nós com 12 anos e hoje já tem 29, 
portanto está connosco há muitos anos. Foi aqui que 
começou todo o percurso desportivo. Sobre ela posso 
dizer que é um exemplo de vida porque é uma jovem 
com imensa personalidade e com muita determinação, o 
que costumámos dizer com ‘pelo na benta’ o que é bom. 
É uma pessoa absolutamente independente, conduz o 
seu carro adaptado, é licenciada em farmácia. É uma 
pessoa muito alegre, muito divertida, muito corajosa. 
Em termos que equitação é de facto uma pessoa que 
sempre gostou muito da atividade.
A Ana Mota Veiga também é uma pessoa licenciada em 
radiologia, creio eu, trabalha na TAP, na área da saúde. É 
uma pessoa que eu admiro profundamente porque vive 
sozinha. Ela tem que andar sempre em canadianas e ape-
sar disso faz a sua vida normal, é independente. Também 
ela é uma pessoa cheia de coragem, monta um cavalo 
enormérrimo e é também verdadeiramente apaixonada 
pelos animais e sobretudo pela equitação. 
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P&S - A aposta em Portugal na Equitação terapêutica, 
adaptada e desportiva de competição é substancial? 
LC - A Academia Equestre João Cardiga aposta na pro-
moção da equitação para TODOS, justamente porque 
interessa a pessoa no seu todo e com as suas diferenças. 
A verdade é que neste espaço toda a gente pode aprender 
num curso inicial de equitação até a uma vertente de alta 
competição na área desportiva se for esse o seu desejo. 
Quem não puder enveredar para uma perspetiva de 
competição, nós temos uma divisão de equitação com 
fins terapêuticos que está vocacionada para a área da 
saúde propriamente dita. Ou seja, melhorar a qualidade 
de vida dos indivíduos com todas as valências que dizem 
respeito a esta área, nomeadamente a hipoterapia onde 
o técnico de saúde presente e responsável é o fisiotera-
peuta. A área da equitação terapêutica acompanhada 
sempre com um técnico de saúde da área de reabilitação 
psicomotora, equitação adaptada mais numa vertente 
desportiva com os treinadores de equitação. Mas essa 
divisão está vocacionada para a área da saúde e para o 
bem-estar das pessoas, sempre com os olhos postos na 
sua autonomia e na melhoria da sua vida, abrindo-lhes o 
caminho para a área desportiva porque acreditámos que 
através da vertente desportiva mais facilmente se faz a 
inclusão de pessoas com deficiência.
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Tem o talento e a abnegação obrigatórias de um nadador de topo mas há algo que o distingue dos outros. 
Está entre os melhores a nível mundial, logo em posição privilegiada para os próximos Jogos Paralímpi-
cos. Eis David Grachat… Por Paula Fernandes Teixeira

A “lição mais dura” da sua vida como atleta viveu-a em 
2004 quando estava no pleno das suas capacidades como 
nadador, enquanto este ano, num momento em que 
passava por um período de incerteza, viveu o êxtase que 
descreve como “cereja no topo do bolo”
Parece contraditório… 
São as fintas da vida de um nadador que primeiro quis 
jogar futebol, mas descobriu nas braçadas a forma per-
feita de rematar rumo ao topo.
“A natação deu-me tudo na vida. Quando entrei na nata-
ção não esperava conseguir tudo o que tenho consegui-
do”, disse David Grachat, à Plural&Singular.
Tem 27 anos. Nada há 25 por recomendação do médico 
devido ao facto de, a somar a uma mal formação congé-
nita da mão esquerda, ter atrofia do tronco superior es-
querdo. Daí que esperasse que “o corpo crescesse melhor 
e mais forte” mas nunca ser atleta de alta competição. 
Aliás, confessou, “gostava muito mais de futebol do que 
de natação”.
Com dez anos saiu da natação pura e foi para a natação 
adaptada. Começou a participar em provas a nível nacio-
nal. Ia quase por brincadeira, fazia-o por lazer… Nunca 
pensou que iria a uns Jogos Paralímpicos… E entretanto 
já foi a dois… Faltava aos treinos muitas vezes. “E não 
faltava mais porque os meus pais não deixavam”, contou. 
“Não levava a natação a sério”, reconheceu. 
Até que…
Em 2004 por pouco, muito pouco, não participou nos 
Jogos Paralímpicos. David Grachat fez os mínimos de 
acesso duas semanas depois do prazo limite. Portanto, 
sim, com mais empenho a participação em Atenas2004 
teria sido possível.
“Foi uma lição muito dura” – foi exatamente com estas 
palavras, mas sem estarem juntos, que tanto Grachat 
como o seu treinador, Carlos Mota, descreveram o mo-
mento vivido em 2004. 
“Às vezes não basta termos talento. O talento ajuda 
imenso mas é preciso trabalhar muito. Temos muito 
o hábito de deixar para amanhã o que podemos fazer 
hoje e às vezes amanhã pode ser tarde demais. Foi o 

O atleta que não vacila em cima do 
bloco!
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que aconteceu. Foi uma deceção para nós na altura. 
Custou-lhe ver os colegas a irem para os Jogos. Aí ele 
[David Grachat] mudou”, descreveu, à Plural&Singular, 
o treinador.
“Comecei a levar a natação mais a sério exatamente 
quando percebi, analisei, tomei consciência do que tinha 
acontecido, do que aquilo representava. Fiquei triste. Foi 
aí que tudo mudou”, explicou e confirmou o nadador.
David Grachat tem, diz quem com ele partilha a piscina, 
os treinos, a vida, as caraterísticas obrigatórias de um 
atleta de alta competição porque junta o talento com a 
abnegação. Treina todos os dias, duas vezes ao dia, por-
tanto, em média, passa cinco horas e meia por dia dentro 
de água.
Mas o “não-Atenas2004” poderá estar associado àquela 
caraterística que só alguns alcançam: a segurança em 
cima do bloco. Terá sido do susto… Terá sido da ma-
turidade ganha a ferros… Grachat é descrito como o 
nadador que não treme na hora de se lançar à água.
Foi assim que aconteceu neste último agosto…
O atleta de Loures participou no Campeonato Europeu 
de Natação que decorreu na cidade holandesa de Ein-
dhoven e ganhou a medalha de bronze nos 400 metros 
livres S9. Esta não é a sua primeira vitória internacional. 
Longe disso. Depois de ter decidido abraçar, de vez, 
a piscina, a touca e os calções, Grachat já viveu umas 
quantas alegrias… Mas este momento foi a “cereja no 
topo do bolo” como disse o atleta ou um bronze com 
“sabor a ouro” como descreveu o treinador.
“Este ano foi um ano extremamente difícil e ele voltou 
novamente às medalhas no panorama internacional. Em 
2009 tinha sido vice-campeão europeu nos 400 livres e 
medalha de bronze nos 100 livres. Isto há cinco anos. 
Portanto há cinco anos que buscávamos um novo lugar 
de pódio. No ano passado ele esteve muito bem em Lon-
dres e no Mundial mas ficamos a 20 centésimos das me-
dalhas. Este ano quando julgávamos que íamos discutir a 
sério lugares de topo, surgiu uma lesão que nos preocu-
pou ao ponto de pensarmos que poderíamos perder o 
estatuto de alto rendimento”, contou Carlos Mota.
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Fotos: Gentilmente cedidas pelo pelo CPP, FPDD e David Grachat
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David Grachat treina com Carlos 
Mota há cerca de 14 anos: “Ele tem 
pai e mãe mas se ele precisasse de 
um segundo pai ou de um irmão, 
seria eu. Passamos mais horas jun-
tos do que com as nossas próprias 
famílias. O David é uma das peças 
fundamentais da minha vida tanto 
enquanto nadador, como homem 
e grande amigo”, testemunhou, à 
P&S, o treinador.
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“Há determinados atletas que quan-
do chegam ao bloco de partida tre-
mem, vacilam, enervam-se de forma 
descontrolada e a competição é algo 
muito assustador para eles. O Da-
vid quando sobe ao bloco não tem 
medo de ninguém. Sabe que traba-
lhou para conquistar o seu espaço. O 
David quando sobe ao bloco atira-se 
para ganhar. O David não repara se 
o nadador ao lado é maior, se teve 
mais condições, se é australiano 
ou se tem um treinador de nome… 
Quando sobe ao bloco, ele sabe o 
que tem de fazer”, Carlos Mota, trei-
nador.

A lesão a que se refere o treinador foi, nada mais nada 
menos, do que uma tendinite num ombro… Para um 
nadador pode representar o fim!
“Este ano cheguei a pensar que a minha carreira, como 
atleta, ia acabar aqui. Portanto depois de muito trabalho 
de recuperação, conseguir o bronze foi muito gratifi-
cante. Este momento marcou-me muito. Subir ao pódio 
depois de tudo aquilo que passei foi um alívio enorme, 
uma sensação muito boa. Não há palavras que possam 
descrever aquele momento. Vou manter aquele momen-
to muitos anos na minha memória”, afirmou o nadador 
que ainda foi a duas outras finais nesta competição, 50 e 
100 livres.
Pelo meio – entre a “lição” e a “cereja” – outras conquis-
tas e participações merecem referência.
Desde logo os primeiros Jogos Paralímpicos em que 
participou: Pequim2008… “Estamos à espera de um 
evento enormíssimo e quando chegamos lá é mesmo um 
evento que ultrapassa qualquer sonho. Foram brutais. A 
escala era enorme. A piscina, o estádio, a cidade… Tudo 
enorme! Pequim era enorme!”, descreveu o nadador que 
na China alcançou o 6.º lugar nos 100 livres (57.55), 7.º 
em 200 estilos (2.26.13) e 9.º nos 50 livres (26.74), esta-
belecendo três novos recordes nacionais.
Em 2012 foi a vez de descobrir Londres… “Foram, pro-
vavelmente, os melhores Jogos desta era e onde esteve 
mais público. As pessoas vibram e vivem o desporto seja 
ele adaptado ou normal. É fantástico”. Em Inglaterra 
ficou em 6.º lugar nos 400 livres com 4.21.94, em 9.º nos 
100 livres (58.80), em 10.º nos 50 livres (27.18) e em 12.º 
nos 200 estilos, com 2.27.01.
Resumindo: “Duas experiências diferentes mas ambas 
muito intensas”.

Qual o próximo salto convicto para o sucesso?
“O David é, neste momento e não sabendo o dia de 
amanhã, o nadador português em melhores condições 
por lutar por uma vaga nos Jogos Rio2016”, considerou 
Carlos Mota.
Para garantir a ida aos Jogos que se realizam no Brasil, 
Grachat tem de estar entre os oito melhores do mun-
do em duas competições que se realizam em 2015, o 
Europeu e o Mundial: “Se vai acontecer ou não é outra 
história, mas o David tem estado entre os oito melhores 
do mundo nos últimos oito anos. Acreditamos que é 
possível”, acrescentou o treinador.
As expectativas são, portanto e sem dúvida, altas mas 
um nadador que não vacila em cima do bloco, também 
não foge na hora de traçar metas e aceitar desafios: “Sem 
dúvida que o próximo grande objetivo é Rio2016. Está 
encaminhado… A preparação está a correr bem… Em 
2016 quero chegar aos Jogos e tentar fazer a prova da 
minha vida”, prometeu o nadador.
David Grachat leva na vida dentro de água quase tanto 
tempo quanto leva fora dela. São as sensações – da 
deceção e da derrota sinónimo de lição, ao triunfo e à 
vitória em forma de cereja – que lhe preenchem os níveis 
de adrenalina e o gosto pela natação. Portanto é isto que 
o agora nadador quer continuar a fazer mesmo quando 
arrumar a touca e os óculos.
Frequenta atualmente o curso de Ciências do Desporto 
na Faculdade de Motricidade Humana para continuar, 
mais tarde, na natação paralímpica ainda que seja como 
treinador. Quer voltar a surpreender-se e a deslumbrar-
se com a enormidade dos Jogos, continuar a dar o seu 
contributo à seleção nacional e contribuir para a divul-
gação dos “benefícios deste desporto para as pessoas 
portadoras de deficiências”.

Recordes europeus: 
Campeonato do Mundo Durban 
2006: 2006 50m Livres (26.94) / 
100m Livres (58.89);
Campeonato Nacional da Primavera 
2009 (piscina 25 metros): 50m Li-
vres (26.66) / 100m Livres (56.96);
Torneio internacional Leila Marques 
2009: 50m Livres (26.18).

David Grachat em discurso direto…

Plural&Singular (P&S) – Relativamente ao futuro da 
natação adaptada em Portugal… Há alguma lacuna 
premente que identifique como atleta no terreno? 
David Grachat (DG) – Cada vez mais há mais atletas 
novos em Portugal e com enorme potencial mas estamos 
a passar uma grande crise ao nível de atletas femininas. 
Que eu me lembre, desde que eu estou na natação adap-
tada, esta foi a maior delegação que levamos a um cam-
peonato europeu mas levamos apenas uma rapariga. Isso 
é muito pouco. Cheguei a ir a competições em que eu 
era o único rapaz em várias selecções. Não sei se são os 
pais que não estão atentos aos feitos que se têm conquis-
tado ou não saibam dos benefícios que a natação tem 
para determinadas deficiências… Também é necessário 
mudar um bocadinho a mentalidade dos pais. 

P&S – Representar as cores da seleção tem peso para 
si… Mas, à semelhança de muitos atletas paralímpi-
cos, também lamenta a falta de apoios e divulgação…
DG – Mesmo quando às vezes não nos dão aquilo que 
nós pretendemos e merecemos, representar as cores do 
nosso país tem muito peso. E ver a família e os amigos 
orgulhosos é o que me faz continuar a trabalhar todos 
os dias (…). Felizmente com as novas televisões que 
aparecem, as dos clubes, as dos jornais, começa a haver 
mais visibilidade, mas ainda não é o desejável. Aparecem 
alguns, poucos, patrocínios. Mas também se não existir 
divulgação, se as empresas não souberem que existimos, 
como podem apostar em nós? As entidades fazem o que 
podem. Mas, sim… Ainda estamos muito longe do que 
aquilo que pretendíamos.
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Um jovem que já é referência para os mais jovens

A Plural&Singular pediu um testemunho a um dos 
companheiros de braçadas de David Grachat e Emanuel 
Gonçalves, o nadador madeirense que em novembro de 
2012 foi considerado pela Confederação do Desporto de 
Portugal, na gala que distingue os “Desportistas do Ano”, 
a “Jovem Promessa” em destaque, acedeu ao desafio.
“Conheci o David Grachat em 2004 no meu primeiro 
Campeonato Nacional. E logo ao primeiro ‘contacto’ que 
tivemos, fiquei coma a certeza que esta seria uma ami-
zade para a Vida. O David é o irmão que eu nunca tive, 
um bom companheiro, conselheiro, até mesmo a minha 
inspiração (e de muitos)”, começou por contar  Emanuel 
Gonçalves.
Ao longo de todos estes anos ambos têm “construído 
e fortalecido” a amizade que os une: “O que para mim 
é um excelente motivo de orgulho por ter este grande 
Campeão no Desporto e na Vida”, realçou o atleta ma-
deirense.
Emanuel Gonçalves falou, ainda, da medalha de bronze 
conquistada por Grachat no Campeonato da Europa que 
decorreu em Eindhoven, no qual o nadador natural do 
Funchal e que representa o Nacional também participou.
“Foi apenas a confirmação de que este grande Homem 
[David Grachat] já não é uma ‘promessa’ no Desporto 
mas sim a confirmação de todo o trabalho de excelência 
realizado com um brilhante treinador, Carlos Mota. A 
estes dois grandes amigos e colegas do Desporto e da 
Vida, desejo tudo de bom e espero honestamente tê-los 
durante muitos mais anos na minha vida e carreira des-
portiva”, concluiu.

Imagine uma Seleção Nacional, digna representante de 
um país como qualquer outra das suas congéneres, cujos 
próprios atletas e treinadores, bem como a entidade que 
a tutela, têm de apelar a amigos e conhecidos para garan-
tir meia dúzia de milhares de euros para estarem presen-
tes numa competição internacional. Imagine que essa 
competição é um Campeonato da Europa. Já imaginou? 
Sorria, está em Portugal.
Esta é parte da história recente da Seleção Nacional de 
Goalball e da Associação Nacional de Desporto para 
Deficientes Visuais. Depois de uma participação num 
torneio internacional em 2012, na vizinha Espanha, 
o grupo de trabalho português, ao defrontar algumas 
das potências mundiais da modalidade, descobriu em 
si mesmo capacidades que muitos desdenhariam aos 
nossos atletas, capacidades que nos fizeram acreditar em 
voos mais altos. Quem sabe se o nosso querer, a nossa 
vontade de trabalhar e, claro, a nossa qualidade não nos 
levariam a lugares onde normalmente estão aqueles que 
são transportados por condições materiais superiores às 
nossas… Foi o que aconteceu.
Em 2011, por falta de verbas, Portugal não esteve pre-
sente no Campeonato Europeu de Goalball grupo C, 
uma espécie de terceira divisão da modalidade a nível 
europeu. O sonho de estar na Polónia, país organizador 
da competição nesse ano, esfumou-se rapidamente, ape-
sar de muitos esforços. Dois anos depois, ninguém quis 
sequer pôr a hipótese de chegar ao mesmo desfecho.
Ainda assim, tudo se pôs em causa até aos últimos 
segundos. O financiamento não tinha meio de apare-
cer, até que tudo se resolveu, muito graças ao reconhe-
cimento do trabalho que então estava a ser feito pela 
ANDDVIS. Imperou o bom senso e a razão, prevaleceu 
a vontade de alguns dirigentes que, honra lhes seja feita, 
gostam pouco de ver os atletas ficarem constantemente 
no fundo da escala de prioridades.
Eis que, em 2013, Portugal voou para Inglaterra, à 
conquista do melhor resultado possível, dentro das 
limitações por todos conhecidas. O voo foi tão alto e tão 
certeiro que conduziu a Seleção Nacional ao segundo 
lugar. Com este resultado, que teve tanto de inesperado 
como de merecido, o nosso grupo de trabalho ofereceu 
ao país a histórica subida à divisão B, algo nunca sabo-
reado por estas paragens.

Seleção Nacional de Goalball: 
uma história de campeões

Ruben Portinha
Presidente da ANDDVIS - Associação Nacional 
de Desporto para Deficientes Visuais

BI
Nome: David Grachat
Idade: 27 anos
Naturalidade: Loures
Tipo de deficiência: Mal formação 
congénita da mão esquerda
Modalidade: Natação
Provas de eleição: 400, 100, 50 Livres, 
200 Estilos e 5000 Águas Abertas.
Treinador: Carlos Mota
Clube: Gesloures
Próxima grande ambição: Jogos Par-
alímpicos Rio2016
Participações nos Jogos Paralímpicos: 
Pequim2008 e Londres2012

A Câmara Municipal de Loures não 
tem deixado passar em claro a dedi-
cação ao desporto de Grachat, muito 
menos o facto deste atleta levar lon-
ge o nome da localidade… Em 2000 
e 2010, esta autarquia distinguiu o 
atleta com medalhas de Mérito Des-
portivo. Em 2009, foi considerado 
Atleta do Ano do Concelho de Loures 
na Gala do Desporto desta cidade. 
Também em 2010, David foi nomea-
do Embaixador do Desporto Escolar.
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E o projeto de fotografia 
“Fazedores do Nós” continua…
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A história não acaba aqui, há que seguir os próximos 
capítulos. Mas dê por onde der, estamos a falar de um 
grupo de campeões. A Seleção Nacional de Goalball é 
um exemplo para muitos que, infelizmente, vão para-
sitando o nosso país. Com o contributo de tanta gente, 
conseguimos chegar onde nunca conseguiríamos se nos 
entregássemos à corrente e nos deixássemos levar por 
ela. Agora, meus amigos: bola ao centro, silêncio por 
favor… Play!

Seria possível que este brilhante desempenho passasse 
a garantir mais e melhores condições (sobretudo finan-
ceiras) à Seleção Nacional de Goalball, por via de um 
Estado que tem por obrigação legal assegurar as condi-
ções necessárias ao normal desempenho das Seleções 
Nacionais? Nada disso. Voltou tudo à estaca zero. Tudo 
menos a mentalidade e o querer dos nossos atletas, a 
vontade de ir ainda mais longe que se transformou em 
mais trabalho. Todos começaram a acreditar ainda mais 
que seria possível, um dia destes, como quem não quer a 
coisa, o nome de Portugal passar a figurar entre os maio-
res, nesta modalidade que entre nós ainda é jovem.
Foi então preciso arregaçar de novo as mangas e partir 
à conquista do que não tínhamos garantido. Por entre 
campanhas, ofícios e apelos, conseguimos. E isso é o 
que realmente importa, saber que a Seleção Nacional de 
Goalball vai poder ambicionar algo mais, disputando 
em campo o melhor resultado possível, contrariamente 
àquilo que fatalmente aconteceria se não marcássemos 
presença no Campeonato Europeu B: a descida à divisão 
C por via administrativa.
Desde a chegada a Lisboa em setembro do ano passa-
do que todo o grupo alimenta a ilusão de subir ainda 
mais. Após vários estágios e treinos de conjunto, já falta 
pouco para embarcar. Até lá, os nossos atletas ainda têm 
vários dias de trabalho pela frente, um trabalho que se 
quer intenso e de muita concentração. É preciso treinar 
as componentes técnica e tática, mas também a força 
mental, a capacidade de tomar as melhores decisões nos 
momentos cruciais.
Cumpridas todas estas etapas, 21 de setembro é dia de 
apanhar o avião rumo a Budapeste, capital da Hungria, 
país que acolhe a competição. Cada um levará certamen-
te uma boa dose de garra, espírito de sacrifício e amor a 
Portugal. Em jogo, cada um dará o melhor de si, como 
forma de agradecimento a todos (pessoas e instituições) 
que, juntos, cumpriram a velha máxima de que a união 
faz a força. Seja qual for o resultado final, será de todos 
esses a glória de termos atingido a possibilidade de lutar 
desportivamente, com respeito pelos adversários, mas 
sobretudo com a consciência do valor da nossa Seleção.
O regresso está marcado para dia 29. Este poderá ser 
mais um dia de grande festa para a família do goalball 
português. Apesar de as vitórias morais não passarem 
disso mesmo, é verdade que o simples facto de termos 
garantido a presença no Europeu, só por si, é uma vitó-
ria. Mas melhor será se lhe pudermos juntar um resul-
tado desportivo de excelência. O que será de nós se não 
tivermos ambição, se não formos capazes de lutar por 
algo mais? Será que esta condição de sermos portugue-
ses tem de ser um triste fado, uma fatalidade que faz de 
nós seres inferiores em relação aos estrangeiros? Claro 
que não.
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A APPACDM, Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão Deficiente Mental de Braga, no ano 
passado, participou na 26.ª edição dos Encontros da Imagem, uma grande exposição internacional de 
fotografia, que acontece em Braga e este ano vai repetir a experiência com a exposição “Atenção variável…” 
dentro da temática, “ Fé e crenças religiosas”. 

E o projeto de fotografia 
“Fazedores do Nós” continua…

Texto: Sofia Pires
Fotos: Marta Ferreira  

CULTURA CULTURA

Exposição “Fazedores do Nós…” dentro da temá-
tica, “O Amor e a Família”
Balanço positivo é, normalmente, o motor da conti-
nuidade de qualquer projeto que não “caiba em si de 
contentamento”. E o “Fazedores do Nós” não podia “cair” 
no esquecimento dada a satisfação de todos os que nele 
participaram… As expetativas foram superadas… A co-
meçar pelas dos autores das imagens que deram origem 
à exposição de fotografia que integrou os Encontros da 
Imagem 2013, a exposição internacional de fotografia, 
que acontece, anualmente, em Braga.
À psicóloga da APPACDM-Gualtar, Sandra Sendas, 
Manuel Luís, um dos participantes, confessou que foto-
grafar os pais foi aquilo que mais gostou de fazer neste 
projeto. “Eles são a minha família! O professor ajudou-
me a escolher o que fotografar! Eles, foram eles a minha 
família… desde pequenino!”.  
Pedro Oliveira também se “caiu de amores” nos retratos 
que fez sob o tema da exposição do ano passado: o Amor 
e a Família… “A equipa de futsal, a porta do ginásio, a 
minha fotografia… era a melhor, a melhor de todas por-
que eu fotografei a minha segunda família!”, confessa.
Já Nuno Gouveia retém na memória “o que se fazia no 
quarto escuro”, marcou-lhe, segundo as palavras de San-
dra Sendas “a magia da transformação do filme em foto 
que se pendura, qual peça de roupa encharcada, à espera 
que seque”. 
O responsável pela formação destes fotógrafos especiais, 
Miguel Ângelo Oliveira, considera que os participantes 
“obtiveram-se resultados com uma força sentimental 
intensa, que acabaram por ultrapassar em certa medida, 
mesmo que não a descurando inteiramente, a qualidade 
técnica das fotografias”. 
“Para além da dedicação e extrema curiosidade que a 
fotografia motivou, foram sem dúvida uns entusiasman-
tes na forma como quiseram mostrar o seu Mundo e as 
suas memórias”, refere o artista plástico Miguel Ângelo 
Oliveira, que trabalha em fotografia e foi cofundador da 
secção de fotografia do Cineclube de Guimarães.

O ponto de partida para a participação nos 
Encontros da Imagem partiu do empréstimo 
do ampliador por parte do Museu da Imagem 
para que se pudesse construir o laboratório de 
fotografia analógica para este projeto.

                         

Eurico Prata
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Exposição “Atenção variável…” dentro da temáti-
ca, “ Fé e Esperança”
O projeto, este ano, na continuidade incontornável de-
pois do balanço positivo da exposição anterior, renova-
se para mais uma edição dos Encontros da Imagem. 
A fotografia analógica dá lugar à digital e o tema, esse, 
também se transforma e manifesta-se numa homenagem 
ao catolicismo de Braga, uma “cidade que exibe diversos 
símbolos, espaços e lugares, que transpiram a espirituali-
dade tal como é, vestida por quem nasceu e cresceu nes-
ta terra”. A professora de Artes Plásticas e a coordenado-
ra deste projeto de fotografia, Maria Emília Martins, diz 
que a exposição “Atenção variável…” pretende captar em 
imagens a materialização da fé e da esperança. 
Os alunos passaram pelo processo inicial da fotografia, 
pelo uso do laboratório, dando primazia ao formato 
analógico e ao preto e branco, mas agora o salto para o 
digital traz-lhes outro mundo fotográfico cheio de cor 
para descobrir.
“Na digital, no fundo é a evolução tecnologia, que para 
eles faz todo o sentido, porque é algo mais imediato. 
Aqui, eles têm a possibilidade de fazer registos com 
outra rapidez e maior quantidade de imagens, a introdu-
ção da fotografia digital é também um fator de novidade. 
O processo a preto e branco para eles, foi algo mágico, 
o digital, ainda é algo muito novo, por mais estranho 
que pareça, pois não têm equipamento ao seu alcance, 
poucos tinham tido essa experiência, nem mesmo com o 
telemóvel”, explica Maria Emília Martins.
Também Miguel Ângelo Oliveira sublinha “que a grande 
maioria dos alunos nunca tinha feito uma fotografia, ou 
mesmo segurado uma máquina fotográfica”. “Portanto, o 
terem passado esse primeiro obstáculo, o terem con-
seguido responder e fotografar com enquadramentos 

significativos as suas ideias e vivências e com o cuidado 
técnico que a fotografia analógica exige, faz com que 
eu tenha de reconhecer o enorme esforço que houve da 
parte deles e da vontade que tiveram em se envolver em 
todo o processo”, confessa. 
Este ano, o resultado deste intenso trabalho vai estar 
patente na exposição “Atenção variável…” integrada nos 
Encontros da Imagem que tem lugar na cidade de Braga 
de 15 de setembro a 31 de outubro. É a 27.ª edição desta 
grande exposição internacional de fotografia e a 2.ª em 
que a APPACDM-Gualtar participa.
E, como não há duas sem três, neste caso, edições, 
pode-se contar com a continuidade deste projeto para 
o próximo ano no âmbito das atividades do Centro de 
Atividades Ocupacionais (CAO) da APPACDM-Gualtar. 
“Enquanto que os Encontros da Imagem contarem 
connosco, estaremos presentes. Tão simples como isto”, 
remata. É caso para se dizer: para o ano há mais. 

Eurico PrataLuís Mário
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Plural&Singular (P&S) – Quais são os objetivos 
principais deste projeto?
Maria Emília Martins (MEM) - Temos como 
grande objetivo, motivar os alunos para o uso 
de novas ferramentas, como a manipulação da 
máquina fotográfica e autorregulação no laboratório, 
introduzindo-lhes novas disciplinas. Indo ao encontro 
de uma cultura visual pertencente a cada um, 
promovendo através do acompanhamento individual, 
uma nova visão, influenciada até pelas correntes da 
fotografia. Pretende-se potenciar a autonomia e o gosto, 
assim como a apreensão de termos técnicos, levando o 
grupo a ser participante na aquisição de conhecimentos 
e desenvolvimento de técnicas para uso da câmara 
analógica ou digital.

P&S - De que forma se concretizou a colaboração dos 
Encontros da Imagem?
MEM - Como a APPACDM, tinha conhecimento do 
festival de fotografia, pensamos no cruzamento da nossa 
atividade com este evento. Mesmo sendo algo ligado à 
formação, e ao envolvimento social.
 A ideia foi muito bem recebida pela Dr.ª Ângela Ferreira 
e a partir daí, foi-se desenvolvendo um trabalho de 
acordo com o tema dos encontros, no caso do ano 
passado, o amor e a família.
Um querer acreditar que estes jovens, envolvidos com as 
pessoas certas e com as ideias certas, podem sempre ter 
as melhores experiencia, crescer como pessoas, tendo 
visibilidade, firmando-se na inclusão.
Provavelmente esta iniciativa, teria todo o sentido, 
ser aberta a outras escolas e instituições, tornando-se 
algo grande, ao lado deste festival, com uma dinâmica 
própria, que acompanharia os encontros de imagem 
numa vertente educacional.
A APPACDM será sempre uma referência, uma casa 
com iniciativa e que sonha alto, lutando afincadamente 
pelos interesses do cidadão deficiente mental.

P&S - A participação no Encontro de Imagens 
em 2013 foi uma responsabilidade sentida pelos 
fotógrafos? Eles estavam orgulhosos do trabalho 
que fizeram e de se verem expostos num evento tão 
importante?
MEM - Sem dúvida. Este projeto, acima de tudo 
educativo, serviu, para os envolver no processo criativo, 
desde a conceção artística, passando pela construção 
de uma abordagem coletiva, pela apresentação cuidada, 
culminando com a exposição final em que são alvo 
de críticas, neste caso construtivas repletas de elogios, 
levando a que estes jovens protagonistas se sintam parte 
integrante de uma exposição global e importante como 
esta. 
Para eles foi essencial poderem explicar todo este 
processo autonomamente, rico e carregado de meses de 
trabalho.

Não podemos deixar de referir, que se trata de uma 
iniciativa paralela aos Encontros da Imagem, de 
uma participação que quer a nível social quer a nível 
educacional, tem um papel fundamental, numa 
sociedade, onde a palavra inclusão, ainda não esta 
difundida como devia ser.
Trata-se de envolver, acolher e dar lugar às pessoas com 
deficiência mental, para que sejam visíveis, para que 
sejam parte integrante numa sociedade abrangente…

P&S - Olhando para trás que evolução nota nos 
utentes da APPACDM de Braga? Há certamente um 
antes e um depois deste projeto?
MEM - O balanço é sempre positivo, acho que este 
projeto veio para continuar. Não posso deixar de referir, 
que sinto orgulho em ter tido esta iniciativa, que é de 
projetos como este que a instituição precisa, o nosso 
teto tem de ser bem alto, sem medos de arriscar. É um 
prazer ver os sorrisos dos meus alunos e das minhas 
alunas, um saberem-se aptos, acreditando mais nas suas 
capacidades, porque ainda há muito o constrangimento, 
o estigma de que não são capazes de pegar numa 
máquina e captar uma fotografia…
Posso dizer que a evolução é notória, primeiro, porque 
quiseram mesmo aprender, deram-se ao trabalho de 
memorizar termos específicos, de fazer bem o que lhes 
era proposto….
Têm iniciativa e poder de decisão, sobre o seu trabalho, 
são capazes de fazer auto critica, e comentam o trabalho 
uns dos outros. Sentem que este projeto é deles, e que 
são os alunos de fotografia, e são famosos por isso, 
porque até saíram nos jornais e deram entrevistas, 
sentem-se o máximo. Isso é muito bom.

CULTURA CULTURA

Plural&Singular (P&S) - Como se desenvolveu o 
processo de aprendizagem?
Miguel Ângelo Oliveira (MAO) - O processo de 
aprendizagem decorreu normalmente, ajustado ao 
tempo que tínhamos disponível. Não foi realizada 
uma demonstração teórica e técnica aprofundada, mas 
foram ajustados os meios e as linguagens formativas por 
forma a facilitar a compreensão por parte dos alunos. 
Eles tiveram a oportunidade de visitar exposições, 
de visualizar livros de fotografia das mais variadas 
áreas e de realizar diversos exercícios práticos, desde 
a utilização da câmara ao estudo de enquadramentos 
e análise da luz. Muito do processo de aprendizagem 
foi desenvolvido durante a realização do trabalho, para 
melhorar a compreensão e tomada de decisão para cada 
caso específico. 

P&S - Para o Miguel Ângelo Oliveira o que representa 
este projeto? Que preconceitos, se é que os tinha, 
foram abolidos? O que o surpreendeu? Que 
dificuldade sentiu?
MAO - Foi a primeira vez que tive a possibilidade de 
me envolver num projeto tão especial e aliciante. Gosto 
sempre de novas formas de explorar a fotografia e gosto 
especialmente da experiência fotográfica a partir do 
outro, pelo que posso dizer que não tinha qualquer 
tipo de preconceito face a este projeto em particular. Eu 
procuro aquilo que não se faz na fotografia, procuro o 
desconforto visual justificado pela ausência de discurso 
contemporâneo no ato fotográfico. E isto, de certa forma, 
foi possível alcançar neste projeto. A maior surpresa, 
provavelmente, foi a facilidade com que os alunos 
chegaram a esses resultados. 
Gostava de deixar passar uma mensagem de 
reconhecimento pelo esforço e todo o envolvimento 
demonstrado pela APPACDM de Gualtar, que muito 
contribuiu para o interesse e alegria que podemos ver 
nos rostos e no olhar dos alunos envolvidos no projeto.

Nuno GouveiaHenrique TinocoConceição Marques
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De “Portas Abertas” para a 
acessibilidade

O “Portas Abertas” deu acesso aos bastidores de vários 
espaços culturais espalhados pelo país, mostrando, 
segundo Maria Vlachou, o “que se passa por trás, que 
tipo de trabalho se desenvolve, em que condições e, 
sobretudo, que há outras pessoas do outro lado”. Mas a 
Semana Acesso Cultura, que decorreu de 16 a 22 de ju-
nho, contou com diversas outras iniciativas em torno das 
questões do acesso cultural, físico, social e intelectual. 
Em entrevista à Plural&Singular a fundadora do GAM – 
Grupo para a Acessibilidade nos Museus, grupo infor-
mal de trabalho, que deu lugar à Acesso Cultura, Asso-
ciação Cultural, Maria Vlachou, fala do balanço desta 
iniciativa que correu o país tendo como mote o “acesso”.

CULTURA

Para exaltar a acessibilidade no seu ponto máximo, a Associação Acesso Cultura, por ocasião das comem-
orações do primeiro aniversário, promoveu uma iniciativa para conhecer por dentro as instituições cul-
turais aderentes.

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas  

CULTURA

Plural&Singular (P&S) - O Portas Abertas tem um 
conceito interessante…pretende mostrar o que 
normalmente não é visível, ou seja, os bastidores dos 
espaços culturais. Qual foi o ponto de partida para um 
evento com estes contornos?
Maria Vlachou (MV) – Na verdade numa formação 
que estava a dar houve uma reflexão com os formandos 
sobre a relação das instituições culturais com o público, 
o facto de não parecerem humanas, de parecerem apenas 
edifícios, o facto das pessoas não terem noção que há 
outras pessoas a trabalharem lá dentro e o que fazem. 
Uma formanda até disse ‘Pois eu tenho muitos amigos 
que não fazem a mínima ideia do que faço todos os dias 
no museu’.
Isso ficou-me na cabeça e quando conversámos na asso-
ciação no que poderiam ser as atividades a desenvolver 
no âmbito da Semana Acesso Cultura, esta ideia foi logo 
considerada precisamente por isso, porque pensámos 
que era uma boa oportunidade para as pessoas ficarem a 
conhecer um bocadinho melhor o que se passa por trás, 
que tipo de trabalho se desenvolve, em que condições 
e sobretudo ficariam a saber que há outras pessoas do 
outro lado. 

P&S – Acaba por expandir o conceito de acessibilida-
de…
MV – É isso que a Acesso Cultura e antes da Acesso 
Cultura, o GAM, defendem, ou seja, um conceito de 
acessibilidade que vai para além da acessibilidade física e 
que considera também questões de acessibilidade social 
e intelectual também. Provavelmente esta iniciativa en-
quadra-se mais no acesso intelectual conhecer e perce-
ber melhor o que se passa nas instituições. 

P&S - O que implicava às entidades aderentes? 
MV – Nós lançámos o desafio, a ideia não era fazer as 
visitas habituais às exposições, nem aos espaços que as 
pessoas já conhecem, mas sim aos bastidores e a partir 
daí cada entidade definia qual era a sua disponibilidade 
para isso, quantas visitas queria fazer naquela semana, 
em que horários, para quantas pessoas e as pessoas tam-
bém marcavam a visita diretamente com a entidade que 
lhes interessava. 
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P&S – Vocês impunham que essas entidades aderentes 
tivessem acesso para pessoas com mobilidade reduzi-
da e outro tipo de incapacidades?
MV – Não impúnhamos pela seguinte razão: há entida-
des que pelas suas características podem ter boa vontade 
e não ter a possibilidade porque são questões comple-
xas e no nosso entender isto não deveria impedir que 
as outras pessoas não pudessem ter acesso. Aquilo que 
pedimos às entidades é que deixassem claro caso um 
espaço da visita ou toda a visita não fosse acessível. E 
também pedimos a todas as entidades para terem cuida-
do e no momento de inscrição das pessoas perguntar se 
havia alguma necessidade especial para dar apoio e dar 
respostas a essas necessidades. 

P&S – Em termos de acessibilidades estes são proje-
tos que, de alguma forma, fazem uma aposta nesse 
campo…
MV – Mais uma vez, não necessariamente no campo da 
acessibilidade física…mas que há muito que fazer não 
há dúvida. Vou dar um exemplo pequeno e concreto: 
no nosso último debate mensal foi sobre questões de 
arquitetura, uma das nossas convidadas usa cadeira de 
rodas, foi o Museu de S. Roque que recebeu o debate 
e a primeira coisa que disse ao museu foi ‘Vocês estão 
completamente acessíveis para pessoas com mobilidade 
reduzida e não têm esta informação no site – que é o 
primeiro sítio onde uma pessoa deve poder encontrar 
informação para se organizar’. Há falta de informação, 
falta de preparação do lado das entidades e é nesse cam-
po que nós também queremos ajudar muito e há outros 
projetos também nesse sentido de sensibilizar as pró-
prias entidades de que têm te ter um olhar mais atento, 
mais experiente sobre essas condições de acesso e poder 
melhorá-las tal como o trabalho que a Acesso Cultura 
fez com o Teatro D. Maria II e que foi até aos ínfimos 
pormenores.

CULTURA CULTURA

P&S – Já agora, em relação à Semana Acesso Cultura, 
para além do “Portas Abertas”, haviam outras inicia-
tivas?
MV – Sim haviam mais duas específicas – a atribuição 
do Prémio Acesso Cultura e o Concurso de Fotogra-
fia que fizemos aberto ao público em geral – e depois 
aproveitamos, como temos debates mensais, para inserir 
também debates mensais nesta semana. 

P&S – Que balanço fazem? É positivo, certo?
MV – É positivo e não me é muito fácil lançar foguetes, 
procuro sempre ver o que não correu bem para tentar 
melhorar. Mas na verdade, tanto pela adesão das entida-
des culturais, como o número de candidatos ao prémio, 
como a adesão das pessoas às visitas, os comentários no 
facebook, etc, devo dizer que ultrapassaram as nossas 
expetativas que eram bastante modestas, mais uma vez, 
porque somos uma entidade que ainda está a construir a 
sua reputação e portanto nesse sentido as nossas expeta-
tivas foram ultrapassadas e estamos muitíssimos conten-
tes. 

P&S – Quanto a esta iniciativa em particular, a Sema-
na Acesso Cultura, da parte da Acesso Cultura, para o 
ano há mais? Nos mesmos moldes? Será sempre uma 
iniciativa anual, certo?
MV – Tencionamos fazê-la todos os anos, não quere-
mos que seja todos os anos o mesmo, mas claramente o 
Portas Abertas tem muito espaço para se expandir e para 
mostrar muito do que se passa dentro das instituições 
culturais de Portugal. O Prémio também e outras ativi-
dades tentaremos que hajam novidades também, não 
pode ser todos os anos o mesmo.  

O programa da Semana Acesso Cultura 
incluiu um Debate Mensal, em simultâneo 
no Museu de São Roque (Lisboa) e no 
Centro Português de Fotografia (Porto), 
dedicado à Arquitetura e à libertação e 
condicionantes que esta oferece em termos 
de acesso, um Concurso de Fotografia 
que desafiou os participantes a encontrar 
imagens que encerrem em si as questões 
do acesso. O momento alto de toda a 
semana é a entrega do Prémio Acesso 
Cultura, pela jornalista Laurinda Alves, 
no Museu da Electricidade.

AGENDA: 
Outubro
Conferência anual: Arquitectura: a abrir ou a fechar 
portas?
13 Out, Museu do Banco de Portugal, Largo de S. Julião, 
Lisboa
Debate mensal: “Direitos de autor - Domínio público: 
públicos, instituições, artistas”
Curso: “Comunicação Acessível: Design de Comuni-
cação e Linguagem Fácil”
6 Out, Centro Português de Fotografia, Porto
Formadores: Filipe Trigo, Maria Vlachou

Novembro
Debate mensal: “Música e público surdo: uma relação 
possível”  
Curso: “Acessibilidade: uma visão integrada”
3, 10, 17, 24 Nov,  Mala Voadora
Formadores: Anaísa Raquel, Clara Mineiro, Maria 
Vlachou, Norberto Sousa, Patrícia Roque Martins, 
Pedro Homem Gouveia, Renato Bispo, Susana Zuzarte 
(a confirmar)
Curso: “Gestão de Páginas de Facebook”
17 Nov, Museu do Vinho do Porto e no Museu Nacional 
de História Natural e da Ciência, Lisboa
Formadora: Virgínia Coutinho

Dezembro
Debate mensal: “E as pessoas? Os públicos nos conteú-
dos dos cursos de gestão cultural e museologia”
Curso: “Websites e documento digitais acessíveis”
1 Dez, Centro Português de Fotografia, Porto
Formador: Norberto Sousa
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CULTURA

P&S – Agora falando mais da Acesso Cultura e do 
GAM, o quê que mudou?
MV – Há uma missão mais ampla neste momento, ou 
seja, claramente a Acesso Cultura é a herdeira do GAM 
só que não trabalha apenas com museus, trabalha com 
várias instituições culturais. Aquilo que mantemos da 
atividade do GAM, que era mais reduzida, é a confe-
rência anual e continuamos a fazer os cursos. Mas lá 
está, os cursos agora multiplicaram-se e temos muitos 
mais formadores a trabalhar connosco e também uma 
maior variedade em termos de temáticas. O trabalho de 
consultoria, os debates, a nossa intervenção pública em 
momentos em que achamos que os direitos culturais das 
pessoas não estão a ser respeitados, etc, tudo isso é um 
acréscimo daquilo que era o GAM. Portanto, a Acesso 
Cultura é algo maior.

P&S – E têm notado o vosso contributo para a mudan-
ça de mentalidades? Em termos práticos notam isso?
MV – Aqui claramente não vamos lançar foguetes. Aqui-
lo que vemos é que quando estamos com colegas em 
seminários aproximam-se e querem falar da Acesso Cul-
tura e como estão a acompanhar o nosso trabalho e que 
está a ser um bom trabalho. Também as pessoas que par-
ticipam nos debates mensais são pessoas, na sua maioria, 
sem poder de decisão, ou seja, não são os diretores dos 
museus, não são os diretores dos teatros, são pessoas 
que trabalham noutros postos dentro das instituições 
culturais e que estão bastante sensibilizadas e preocupa-
das. Temos na minha opinião um problema real a nível 
de chefias, das pessoas que tomam decisões para quem 
a acessibilidade poderá não ser uma prioridade, porque 
entendem que qualquer coisa que signifique melhoria de 
acessibilidade significa também investimento, coisa que 
não é assim. E portanto temos que chegar a estas pes-
soas, diretamente ou via as pessoas que trabalham nas 
instituições não sei, provavelmente pelas duas vias.

P&S – Uma pessoa com deficiência ou entidade que 
outros serviços pode conseguir através da Acesso 
Cultura?
MV – O nosso primeiro e único trabalho até agora foi 
com o Teatro D. Maria II. Esperamos que agora com 
a visibilidade que teve com a Semana Acesso Cultura 
mais entidades tenham ficado conscientes que podemos 
prestar esse serviço de consultoria e podemos ajudá-las a 
tornarem-se mais acessíveis.

Julio Barulho FOTOGRAFO

Título: Os Direitos Fundamentais das 
Pessoas Surdas
Autoria: Filipe Venade de Sousa
Editora: Almedina
Preço: 15,90 €

Uma obra com a experiência na 
primeira pessoa. O autor procura 
aprofundar a temática dos direitos 
das pessoas surdas, dando destaque à 
questão da comunidade surda como 
minoria linguística.
“A obra discorre, assim, sobre o 
estatuto das pessoas surdas nas 
perspetivas nacional e internacional, 
constituindo um contributo valioso 
no debate sobre os direitos e interes-
ses das pessoas surdas e o reconheci-
mento da língua gestual portuguesa 
como um direito fundamental”, lê-se 
na página oficial da editora desta 
obra.
“Os Direitos Fundamentais das Pes-
soas Surdas” parte da dissertação de 
mestrado de Filipe Venade de Sousa.
O livro conta com prefácio de Jorge 
Miranda, professor catedrático da 
Faculdade de Direito da Universida-
de de Lisboa, bem como com uma 
nota introdutória de agradecimento 
ao Instituto Nacional de Reabilitação 
(INR, I.P.) pela atribuição do Prémio 
Maria Cândida de Cunha 2012.

Título: Todas as Cores do Vento
Autor: Miguel Miranda
Editora: Porto Editora
Preço: 15,50 €

“No mesmo prédio habitam um 
poeta, um judeu ortodoxo, um 
palestiniano, uma testemunha de 
Jeová e uma mulher agnóstica. E 
um gato. Cada um vive encerrado 
na sua masmorra, exceto o gato, que 
será testemunha das tensões, ódios, 
paixões e conflitos religiosos que 
surgirão entre os inquilinos”, começa 
por introduzir a sinopse da obra.
“Todas as Cores do Vento”, escrito 
por Miguel Miranda, fala de um quo-
tidiano “tantas vezes mais absurdo 
do que seria de crer”, pelo que se gera 
“o preconceito, as pequenas obses-
sões agigantam-se, e os personagens 
tornam-se sobreviventes de uma 
guerra contemporânea”.
Trata-se de uma obra que, refere a 
sinopse, “constrói, com grande deli-
cadeza e precisão, uma trama tensa 
e forte, revelando a mestria de um 
escritor que já nos habituou ao seu 
olhar sobre o mundo: atento, inteli-
gente, perspicaz e crítico”.
  

 

SUGESTÃO DE LEITURA

Título: O Menino de Deus
Autoria: João Carlos da Costa
Editora: Porto Editora
Preço: 14,40 €

Com prefácio de Válter Hugo Mãe, 
“O Menino de Deus”, da autoria de 
João Carlos da Cista fala de “um me-
nino com autismo que, para surpresa 
de muitos, incluindo familiares e 
terapeutas, comunica recorrendo à 
escrita”.
Carlos fá-lo sempre com papel e 
lápis, e com a ajuda da mãe que lhe 
ampara o braço.
“Se a escrita do João em si já é sur-
preendente, as suas palavras tornam-
na ainda mais especial: dão a conhe-
cer na primeira pessoa o que sente 
quem vive com autismo e transmi-
tem uma mensagem de amor, luz e 
esperança”, refere a sinopse da obra.
“O Menino de Deus” é o livro com 
que o João sempre sonhou, é mais 
uma vitória no caminho que quer 
percorrer: dar voz aos que, como ele 
sofrem, em silêncio e fazer com que 
a Humanidade desperte para um 
mundo melhor. 
Em jeito de apresentação, eis o João 
Carlos da Costa, de 18 anos, resi-
dente na Maia, na primeira pessoa: 
“Quero que o mundo olhe o outro 
com amor. Sofro da problemática 
do autismo mas os olhos veem e 
o coração sente. Escrevo contos e 
textos sobre o autismo e o Universo. 
Tenho um texto publicado no blogue 
da Casa Fernando Pessoa. Apesar do 
pouco que verbalizo, adoro escrever 
e quero dizer-vos que o mundo inte-
rior existe em cada um de nós e que 
o meu é tão rico quanto o vosso”.

O Museu Comunidade Concelhia da Batalha 
foi o vencedor do Prémio Acesso Cultura, mas 
também foram atribuídas menções honrosas 
ao Teatro Crinabel e ao Teatro Nacional D. 
Maria II.
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Edifício Aberto: Centro Português 
de Fotografia no Porto
A cultura fotográfica está agora acessível a pessoas com mobilidade reduzida que queiram visitar o Centro Português de Fotografia no Porto. O projeto Edifício Aberto para TODOS promovido por esta entidade concebeu um percurso acessível mas também pretende melhorar a acessibilidade social e intelectual a todo o público que queira visitar o acervo e as exposições do edifício histórico da antiga Cadeia da Relação. 

Texto: Sofia Pires
Fotos: ©Centro Português de Fotografia

LUGAR

“Neste momento uma pessoa com uma cadeira de rodas 
ou com um carrinho de bebé ou com muletas, que 
percurso é que pode fazer?”, foi a pergunta que definiu o 
ponto de partida para a criação do percurso acessível no 
Centro Português de Fotografia (CPF).
Do levantamento efetuado em setembro de 2013 relati-
vamente às acessibilidades existentes no CPF, a técnica 
superior do CPF, Inês Rodrigues, refere que “havia muita 
coisa a trabalhar”, embora “em termos de acessibilidade 
de espaço não estava assim tão mau”.
O percurso definido, sem qualquer intervenção, ainda, 
em termos de obras, está disponível para consulta no site 
do CPF e indica ao visitante “de que forma é que entra, 
as métricas das rampas do piso 1,2 e 3”. “Neste momento 
o visitante pode aceder a todos os pisos do CPF e perce-
be exatamente onde é que pode ir e onde não pode ir. A 
amarelo está identificado o espaço inacessível”, explica 
Inês Rodrigues.
Assim, o Centro de Exposições que inclui todos os pisos, 
a Loja no piso 1 e a Unidade Informativa/Biblioteca 
Pedro Miguel Frade, assim como a secretaria no piso 2 
estão acessíveis. 
No terceiro piso, onde está a exposição permanente de 
máquinas fotográficas do Núcleo Museológico António 
Pedro Vicente do CPF e onde tem a cela do escritor 
Camilo Castelo Branco, é tudo acessível.
A intervenção para tornar as zonas ainda inacessíveis é 
complexa. Trata-se de um edifício do século XVIII, clas-
sificado como imóvel de interesse público e que, estando 
a ser analisada a classificação para monumento nacional. 
“Qualquer intervenção tem que se ouvir a Direção Geral 
do Património Cultural, a Direção Regional de Cultura 
do Norte, a Porto Vivo que é uma empresa da Câmara 
Municipal porque nós estamos inseridos numa área de 
reabilitação urbana, é um Centro Histórico que foi Clas-
sificado como Património Mundial…”, enumera.
É um processo lento e para o acelerar o CPF está a tra-
balhar em conjunto para que, mediante uma potencial 
solução, haja uma aprovação mais rápida. Falta depois 
saber se haverá financiamento, não há ainda como orça-
mentar o custo da obra. “Se virmos que é completamente 
impossível, assumimos que aquela parte é completamen-
te inacessível e ponto”, afirma Inês Rodrigues. 

LUGAR

O “teste” do percurso acessível do CPF 

foi efetuado em outubro de 2013 com 

visitantes da Aspace Bizkaia em parceria 

com a Waterlily – Turismo especializado.



perturbar a passagem e reformulámos os desdobráveis 
dos audioguias que eram A4 e passaram para um tama-
nho A3 para facilitar a visualização, tornando-se mais 
fácil para o público”, enumera Inês Rodrigues. 
O edifício está também mais confortável, com cadei-
ras em todas as salas de exposição e está prevista uma 
parceria com a Associação de Surdos para que as visitas 
tenham intérprete de Língua Gestual Portuguesa.
 O Instituto Politécnico de Leiria com o projeto “Lei-
tura Inclusiva” e a Waterlily – Turismo especializado 
com visitas de estudo, workshops no âmbito do turismo 
inclusivo também fazem parte do leque de entidades que 
o CPF formalizou parcerias para dar continuidade a esta 
aposta nas Acessibilidades. 
“Outro contacto muito importante foi com a Acesso 
Cultura, a Mala Voadora e a Câmara Municipal do Porto 
para trazer para o Porto uma iniciativa de formação na 
área das acessibilidades que tem vários cursos previstos”, 
revela. (ver agenda).
O CPF é um arquivo dependente de âmbito nacional 
da Direção do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas e 
“mora” num grandioso edifício que foi construído no 
século XVIII. Mais de metade da acessibilidade física 
ao espaço está garantida e muitas outras medidas estão 
a ser contempladas para que pessoas com necessidades 
especiais possam conhecer e desfrutar do património 
fotográfico de que é depositário. 
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Do restante trabalho que se pode fazer no âmbito do 
subprojeto Acessibilidades do projeto principal Edifí-
cio Aberto e que não implica encargos nem despesas 
maiores o CPF tem vindo a trabalhar a acessibilidade da 
fotografia. Para o efeito fez uma parceria com a ACAPO 
- Associação dos Cegos e Amblíopes de Portugal  e com 
a Universidade Católica Portuguesa para que os alunos 
do mestrado de fotografia da Escola das Artes de Som e 
Imagem desenvolvam um trabalho pontual que deverá 
ser exposto no CPF no final do próximo ano letivo de 
2014/2015. E ainda no âmbito desta parceria pretende-se 
realizar a tradução em braille das legendas do “Docu-
mento do Mês” – uma iniciativa do CPF em que todos 
os meses disponibiliza uma fotografia, uma máquina 
fotográfica e um livro. 
Desde outubro de 2013 que este arquivo fotográfico 
situado no coração do Porto, bem perto da Torre dos 
Clérigos, disponibiliza audioguias que deverão ainda 
ser melhorados graças às “dicas” da especialista em 
audiodescrição, a professora Josélia Neves. E a aposta na 
acessibilidade da linguagem dos restantes suportes de 
comunicação do CPF também já se nota. 
“As legendas já estão feitas com outro tipo de letra em 
tamanho maior e com uma linguagem mais acessível, 
alteramos a entrada, ficou mais ‘clean’, mesmo no ecrã 
em que passa informação sobre o CPF fizemos altera-
ções para não ser tanta informação, retiramos uma das 
vitrines que estavam à beira dos elevadores para não 

LUGAR LUGAR

Da parceria com a Acesso 
Cultura resultou a adesão ao Portas Abertas – visita aos bastidores do CPF 

para conhecer a dinâmica de trabalho - durante a Semana Acesso Cultura 

e a realização de um debate mensal no dia 19 de junho sob o tema “A Ar-

quitetura questões de limitação e de libertação”.
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O Grupo de Trabalho para o Apoio a Estudantes com Deficiências no Ensino Superior 
(GTAEDES), constituído por instituições de ensino superior público com serviços de apoio 
a estudantes com deficiência, disponibiliza no seu site informação sobre apoios específicos, 
disponibilizados em cada estabelecimento de ensino superior, para estudantes com necessi-
dades educativas especiais.
Para mais informações consulte o site do GTAEDES em http://gtaedes.ul.pt/gtaedes/

Acesso ao Ensino Superior

O Instituto Nacional para a Reabilitação (INR, I.P.) recebe até 30 de setembro as candidatu-
ras aos prémios Maria Cândida da Cunha e Eng.º Jaime Filipe e ao Concurso “Cartaz 3 de 
dezembro”.
Este concurso inspira-se no Dia Internacional das Pessoas com deficiência que se assinala 
exatamente a 3 de dezembro.
Será distinguido o gráfico que melhor represente a mensagem subjacente à comemoração.
O prémio Maria Cândida da Cunha visa contribuir para o desenvolvimento da informação, 
formação e investigação sobre deficiência.
Já o prémio Eng.º Jaime Filipe pretende estimular a criatividade nas áreas de inovação 
tecnológica e de design, para prevenção e promoção de autonomia das pessoas com defi-
ciência.

Prémios para investigação na área da deficiência

Todos os utilizadores das praias acessíveis estão convidados a preencher, até ao final de 
outubro, um inquérito de satisfação, anónimo, relativo à época balnear de 2014.
Com este inquérito, o Instituto Nacional para a Reabilitação (INR, I.P.) pretende auscultar 
os utilizadores das praias acessíveis no sentido de melhor responder às suas expectativas, 
aquando da preparação do programa “Praia Acessível – Praia para Todos” 2015.
O INR, I.P., agradece a opinião e garante que todas as respostas são confidenciais e anóni-
mas.

Satisfação com as praias acessíveis 2014

AGENDA

A Federação Nacional das Entidades de Reabilitação de Doentes Mentais (FNERDM) agen-
dou para os dias 11 e 12 de setembro e 14, 21 e 27 de outubro o curso “Liderança em Saúde 
Mental Comunitária”.
Trata-se de uma formação que se destina a dirigentes ou coordenadores associativos que 
desenvolvam a sua prática profissional no âmbito da Saúde Mental.
As inscrições são gratuitas: geral@fnerdm.pt / www.fnerdm.pt

Formação promovida pela FNERDM

O 6.º Campeonato da Europa de Basquetebol INAS realiza-se de 20 a 26 de outubro em 
Loano, em Itália.

Campeonato da Europa de Basquetebol INAS

TODO O PAÍS

ITÁLIA

Tem início no dia 19 de setembro e prolonga-se até 28 o Campeonato do Mundo de Boccia 
que decorrerá em Pequim, capital da China.
Com a expectativa de que a seleção portuguesa seja um dos grupos mais fortes e candidatos 
aos lugares mais altos dos pódios em todas as categorias, são vários os atletas lusos que vão 
marcar presença nesta competição. 
“Consciente da evolução de atletas provenientes dos quatro cantos do mundo, a nossa 
seleção tem noção das dificuldades que enfrentará, mas irá certamente encher-nos uma 
vez mais de orgulho”, refere nota da Paralisia Cerebral Associação Nacional de Desporto 
(PCAND).

Campeonato do Mundo de Boccia Pequim 2014

AGENDA

A seleção nacional de Goalball vai marcar presença, de 22 a 29 de setembro, no Campe-
onato da Europa de Goalball B, que se realiza na Hungria, graças aos esforços da Federação 
Portuguesa de Desporto para Pessoas com Deficiência (FPDD) e a Associação Nacional de 
Desporto para Deficientes Visuais (ANDDVIS).

Campeonato Europeu de Goalball

O 7.º Campeonato do Mundo de Natação de Síndrome de Down DSISO vai decorrer na 
cidade mexicana de Morelia de 7 a 15 de novembro.

Campeonato do Mundo de Natação DSISO

A 28 de setembro realiza-se a 1.ª Mini-Maratona e Marcha da Associação para as Crianças 
de Santa Maria. O objetivo da iniciativa é angariar fundos para a construção de um edifício 
novo ambulatório do Departamento de Pediatria, ou seja associando a prática de um des-
porto à melhoria de atendimento às crianças e adolescentes. 
A Mini-Maratona prolonga-se por dez quilómetros, enquanto a vertente de Marcha tem 
uma distância de cinco quilómetros. 

Mini-Maratona da Associação para as Crianças de 
Santa Maria

LISBOA

 “Arquitetura: a abrir ou a fechar portas” é o tema da conferência anual da Acesso Cultura, 
Associação Cultural que, este ano, se realiza no  Museu do Banco de Portugal, em Lisboa, a 
13 de outubro.
São convidados Pedro Homem Gouveia da Câmara Municipal de Lisboa e David Bonnet da 
David Bonnet Associates, UK. 

Conferência dedicada à arquitetura e às acessibilidades

O 1.º Campeonato da Europa INAS vai decorrer em Portugal, mais especificamente em 
Fafe, esperando-se o seu início a 30 de novembro e término a 6 de dezembro.

Campeonato da Europa Andebol INAS

De 13 a 16 de novembro decorre no Porto o VII Congresso Nacional da Associação Portu-
guesa de Terapeutas da Fala. A escolha desta data não foi ao acaso: a organização pretende 
fazer coincidir o evento com o Dia Nacional da Terapia da Fala que se assinala a 14 de 
novembro.
Contactos da Associação Portuguesa de Terapeutas da Fala: geral@aptf.org / http://www.
aptf.org

Congresso da Associação Portuguesa de Terapia da Fala

Ao longo dos dias 23, 24 e 25 de outubro, o Centro de Medicina de Reabilitação de Alcoitão 
vai organizar as Jornadas Internacionais com o lema “Investigar + Intervir = Reabilitar”.
Do programa fazem parte cinco sessões plenárias, intituladas: “Neurociências e Reabili-
tação”, “Reabilitação na patologia osteoarticular”, “Tecnologias ao serviço da reabilitação”, 
“Doente e Cuidadores- protagonistas do sucesso da integração” e “Novas abordagens em 
Medicina da Dor”.
Além dos especialistas nacionais, que vão partilhar a sua experiência nas várias entidades e 
unidades hospitalares, estas jornadas contam com participantes de países como Dinamarca, 
Itália, Áustria e Holanda.

Jornadas Internacionais “Investigar + Intervir = 
Reabilitar”

CHINA

ALCOITÃO

PORTO

MÉXICO

FAFE

HUNGRIA
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O Espaço onde TODOS têm lugar
O Espaço t é uma Associação para Apoio à Integração Social e Comunitária dirigida a TODOS os seres 
humanos. 

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas  pelo Espaço t

Todos “cabem” no Espaço t - Associação para Apoio à 
Integração Social e Comunitária que, em 1994, surgiu 
para, através da arte, combater a exclusão social e pro-
mover a aceitação da diferença, sem qualquer preconcei-
to ou atitude discriminatória. O ‘t’ é de TODOS porque 
o Espaço é aberto e não se restringe a um grupo delimi-
tado de cidadãos. 
Mas quem frequenta este espaço? “Sobretudo são 
aquelas que, quer por doença, física ou mental, quer por 
qualquer outro motivo, estão emocionalmente fragiliza-
das, e todas aquelas que simplesmente querem aprender 
uma nova linguagem artística”, responde o presidente do 
Espaço t, Jorge Oliveira.
Alguns com problemas de toxicodependência, outros 
seropositivos, outros portadores da síndroma de Down, 
doentes do foro psiquiátrico, mental, também os ditos 
“normais”… No total, atualmente, são cerca de 500 os 
utentes a quem esta Instituição Particular de Solida-
riedade Social presta assistência e apoio através de um 
modelo pioneiro de funcionamento.

O Espaço t encara o trabalho social numa dimensão 
transversal, apoiando o indivíduo nas suas diversas 
dimensões e não apenas a um nível assistencialista como 
tradicionalmente é encarado. 
“Realizamos atividades que pretendem ser um meio de 
promoção para o desenvolvimento positivo da autoes-
tima e do autoconceito das pessoas que procuram o 
Espaço t”, refere o presidente da associação.
Para além dos ateliês de expressão artística, o trabalho 
desenvolvido, diariamente, nas instalações desta associa-
ção portuense, integra outras atividades complementares 
para que TODOS os utentes encarem o Espaço t como 
um “porto de abrigo” onde encontram apoio, carinho, 
terapia e interação. 
“O Espaço t, com o seu trabalho por etapas, terapêuti-
co, formativo, sociocultural e profissional, pretende em 
última instancia valorizar o Ser Humano, nas diferentes 
etapas da sua formação, disponibilizando ferramentas 
para uma maior e melhor integração sociocultural”, 
conclui Jorge Oliveira.

PLURAL PLURAL

As atividades promovidas no Espaço t 
são ainda potenciadas com as atividade 

desenvolvidas pelo Clube UNESCO 
Espaço t (palestras, encontros e 

passeios temáticos), pelos eventos 
culturais (ciclos de espectáculos em 

teatro e dança, exposições de arte 
nas três galerias – Quase Galeria, 

Galeria Espaço t - INKLUSA e Galeria 
Itinerante, exposições de arte pública, 

congressos internacionais, a revista 
Espaço Con(tacto, entre muitos 

outros).
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PLURAL PLURAL

Plural&Singular (P&S) - No Espaço t a inclusão é mes-
mo um conceito bastante abrangente…diz respeito a 
pessoas com deficiência, mas não só, certo?
Jorge Oliveira (JO) - O Espaço t surgiu como uma 
instituição de apoio a minorias sociais desfavorecidas e 
marginalizadas, que, embora dando prioridade a estes 
grupos, pudesse ao mesmo tempo ser frequentado pelas 
pessoas “ditas normais”, porque também essas têm pro-
blemas de integração, porventura de outra índole. Daí o 
espaço ser T, de Todos.
No que diz respeito ao processo de trabalho interno, 
o Espaço t promove semanalmente a dinamização de 
ateliês de teatro, expressão corporal e vídeo dança, 
frequentados por indivíduos de todas as idades e proble-
máticas sociais, em que a heterogenia dos grupos é uma 
das características principais, de acordo com a linha de 
trabalho seguida pela instituição.

P&S - Notam que contribuem de forma decisiva para 
a mudança de mentalidades? Em termos práticos, têm 
provas disso? 
JO - No Espaço t a arte assume um papel preponderante 
na ressocialização dos utentes, que tentamos ver como 
indivíduos bio-psico-sociais e não apenas como doentes 
mentais ou físicos.
Na altura em que iniciei este projeto eu próprio desco-
nhecia o verdadeiro alcance da arte enquanto elemento 
terapêutico, mas a minha intuição levava-me a acreditar 
que ela poderia ser um importante elemento na intera-
ção com os meus pacientes e na sua recuperação. 
A minha experiência como ator de teatro, durante a qual 
aprendi a explorar técnicas de grupo que viria a aplicar 
a nível terapêutico enquanto enfermeiro num centro de 
atendimento a toxicodependentes, contribuiu em grande 
medida para reforçar essa crença. A verdade é que resul-
tava: eles ficavam mais calmos, adquiriam uma postura 
positiva e integravam-se com maior facilidade.
Afinal, a arte é uma linguagem positiva, uma lingua-
gem das emoções, uma forma universal de comunicar. 
Através dela podemos transmitir a nossa emocionali-
dade, o verdadeiro eu que, na maioria das vezes, está 
camuflado por trás de uma imagem social. Prova disso 
são os inúmeros casos de sucesso de inclusão, nomea-
damente, através da reinserção profissional, diminuição 
de dependência de fármacos, aumento das competências 
formativas e a melhoria da qualidade de vida em geral 
dos nossos utentes. Estamos neste momento a iniciar um 
estudo de base completamente científico para comprovar 
o impacto do Espaço t a vários níveis.

O Espaço t não tem atividades 
completamente orientadas para pessoas 

com deficiência, porque a instituição 
tenta ter em consideração todas as 

diferenças, contingências e abordagens, 
e, por isso, as iniciativas são o mais 

pluralistas e abrangentes possíveis e 
desenvolvidas de forma integrada.
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O ciclo de teatro e dança continua a 
emocionar plateias
Há 16 anos que o Corpo Evento – Ciclo de Espectáculos em Teatro e Dança tem vindo a mostrar os proje-
tos inclusivos que se desenvolvem no seio do Espaço t…
Texto: Sofia Pires
Foto: Gentilmente cedidas pelo Espaço t

SINGULAR SINGULAR

O produto final de um ano de trabalho nas áreas da ex-
pressão dramática e corporal do Espaço t culmina, há 16 
anos, num evento em que os protagonistas são pessoas 
com problemas vários de integração social - trissomia 
21, paraplégicos, invisuais, ex-toxicodependentes, doen-
tes do foro psiquiátrico, entre outros. 
O Corpo Evento – Ciclo de Espectáculos em Teatro e 
Dança já conta com 16 edições e tem acompanhado a 
evolução da própria Associação para Apoio à Integração 
Social e Comunitária. “O Espaço t faz, em 2014, 20 anos 
e o Corpo Evento nasceu praticamente com o Espaço t. 
Cresceu muito desde a sua criação e agora é um projeto 
consolidado e reconhecido”, afirma o presidente da asso-
ciação, Jorge Oliveira.
Este ciclo de teatro e dança apresentou-se pela primeira 
vez ao público em 1998 numa das salas mais emblemá-
ticas da cidade do Porto: a Sala da Cooperativa do Povo 
Portuense. 

Um dos grupos de teatro participará 
no festival de Teatro de S. Mamede 

Infesta e estão a ser equacionadas outras 
participações como o Festival de Anadia, 
o FNATES - Festival Nacional de Teatro 
Especial, de Abrantes. Todos os grupos 
do Espaço t apresentarão ainda as suas 

peças em lares de idosos e escolas do 
concelho do Porto.

Mas foi na quarta edição, em 2001, que este evento se 
abriu à participação de grupos convidados, permitindo 
a criação de um espaço de partilha e interação entre as 
várias realidades trabalhadas. “Nos anos seguintes até 
à atualidade, contamos com a participação de cerca de 
uma centena de grupos convidados”, estima o presidente 
do Espaço t.
Do balanço de quase duas décadas realça-se a certeza 
de que “a arte de representar não é apenas atributo dos 
ditos normais, mas sim de todos aqueles que sentem, 
vivem e comunicam, independentemente das suas parti-
cularidades físicas, psíquicas ou sociais”.
Do balanço da 16.ª edição do Corpo Evento, que decor-
reu de 16 a 27 de junho, pode-se destacar a boa adesão 
do público, já que em nove dias de espetáculos ruma-
ram ao Pequeno Auditório do Rivoli Teatro Municipal, 
cerca de 800 pessoas para assistirem às peças. “Podemos 
afirmar que foi uma edição do Corpo Evento com uma 
adesão de público bastante boa, quer em quantidade, 
quer em qualidade. Os grupos convidados demonstra-
ram uma boa qualidade, sendo que alguns deles foram 
repetentes no evento e dois deles fizeram a sua estreia 
absoluta no Festival”, analisa Jorge Oliveira.
Grupos “da casa” foram sete, provenientes dos ateliês do 
Espaço t que, em mais um ano, ajudaram a cumprir os 
principais objetivos desta iniciativa, que segundo Jorge 
Oliveira, são: despertar as pessoas que foram assistir 
às peças para uma nova forma de arte, promovendo, 
em simultâneo, a autoestima das pessoas com algumas 
incapacidades através da arte como processo terapêutico, 
uma das filosofias do Espaço t. 
“Estes atores dos ateliês de teatro e dança, pretendem 
mostrar que para além das suas características indivi-
duais, têm capacidades muito válidas na arte de repre-
sentar”, sublinha o presidente da associação.
No palco da vida estes artistas podem ser pessoas com 
características bio-psicossociais diferentes e ter dificul-
dades de integração social por serem diferentes da nor-
ma padronizada, mas no palco artístico, a representar e a 
dançar, “mostram que se transcendem e que são capazes 
de emocionar a plateia”. 
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